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A o assumir 

uma nova 

gestão como 

Diretor Pre-

sidente do IBRACON, 

agradeço imensamente 

ao Conselho Diretor pela 

confiança depositada em 

meu nome, bem como 

a todos os profissionais 

que compõem a nova  

Diretoria.

Parabenizo também, em 

nome de todos os associados, a gestão recém-finali-

zada do Prof. Paulo Helene, profissional de referência 

nacional e mundial, que, não obstante os inúmeros 

afazeres profissionais, nunca se furtou a colaborar 

e se dedicar firmemente a nossa entidade em suas  

diversas atividades!!

Falando agora sobre a nova Diretoria, tenho a fir-

me convicção que o sucesso do trabalho em con-

junto está na delegação de responsabilidades e não 

de tarefas, onde cada Diretor, dentro dos seus co-

nhecimentos e capacidades, possam desenvolver 

a contento as atividades que lhes foram designa-

das. Conto e tenho extrema confiança indistinta-

mente em todos os colegas que me acompanham  

nesta gestão!!

Objetivando-se atingir resultados mais eficazes, 

pretendemos implementar uma reestruturação no 

método de trabalho, com reuniões semanais setori-

zadas com Diretores, convidados de acordo com o 

assunto que se pretenda discutir.

Pretendemos, com esta reestruturação, proporcio-

nar maior flexibilidade na rotina dos Diretores, atin-

gindo mais rapidamente os resultados esperados.

Em relação ao plano de ações desta gestão, trans-

crevo a seguir a missão do IBRACON, para tomar-

Editorial

mos isto como o norteador do plano de ações que 

se pretende implementar:

“O IBRACON tem por missão criar, divulgar e de-

fender o correto conhecimento sobre materiais, 

projeto, construção, uso e manutenção de obras 

de concreto, desenvolvendo o seu mercado, arti-

culando seus agentes e agindo em benefício dos 

consumidores e da sociedade em harmonia com o  

meio ambiente”

Dentre as ações em curso pelas Diretorias, sempre com 

foco na missão acima descrita, podemos destacar:

u	 Fortalecimento das Regionais do IBRACON, in-

centivando-as a promover eventos e workshops, 

dando suporte técnico e material a esses eventos 

- pretendemos, com o apoio desta Diretoria, visi-

tar todas as Regionais ao longo desta gestão, sa-

bedor que tal postura é fator motivador, agrega-

dor e incentivador aos associados do IBRACON  

nos diversos Estados Brasileiros;

u	 Manter, incentivar e promover uma nova es-

tratégia de Marketing de nossa instituição, que 

reconhecidamente é a mais importante entida-

de técnica nacional voltada à cadeia produtiva  

do Concreto;

u	 Fortalecer e ampliar os Comitês Técnicos, inse-

rindo-os nos eventos do IBRACON e de entida-

des parceiras, promovendo ainda workshops no 

sentido de apresentar os resultados obtidos;

u	 Estreitar e aumentar o relacionamento com enti-

dades parceiras;

u	 Não obstante o nosso evento anual já ter reco-

nhecimento da Comunidade Técnica, pretende-

-se colocar na sua grade sessões técnicas com 

temas práticos e de interesse de Construtoras, 

atraindo novamente este importante participante 

da Cadeia Produtiva do Concreto;

u	 Fortalecer as atividades estudantis, através da 

Diretoria de Atividades Estudantis e sedimentando 

Planos de ação da nova gestão
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KIT de PRÁTICAS RECOMENDADAS sobre ENSAIOS 
de DURABILIDADE das ESTRUTURAS de CONCRETO

www.ibracon.org.br ibraconOffice office@ibracon.org.br ibraconOffice

O conjunto de Práticas Recomendadas Sobre os Ensaios de Durabilidade das Estruturas de Concreto é fruto do trabalho do 

Comitê Técnico IBRACON/ALCONPAT 702 Procedimentos para Ensaios de Avaliação da Durabilidade das Estruturas de Concreto.

PROMOÇÃO: Kit com 5 Práticas + Guia de Prevenção da Reação Álcali-Agregado SÓCIOS: R$ 300,00 | NÃO SÓCIOS: R$ 550,00

Adquira o seu na 

Loja Virtual 

do IBRACON: 

http//lojaibracon.org.br
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Kit de Práticas - 21,0 cm x 10,2 cm

sexta-feira, 15 de março de 2024 16:12:40

os Concursos promovidos durante os eventos do 

IBRACON e de outras entidades;

u	 Viabilizar, técnica e economicamente, o processo 

de Certificação, mediante uma reestruturação e 

ampliação do mesmo e iniciando, pela Diretoria de 

Cursos, o treinamento de potenciais candidatos 

ao processo de Certificação nas diversas ativida-

des inseridas na Cadeia Produtiva do Concreto;

u	 Manter, promover e incentivar o lançamento de 

livros, publicações e periódicos que tanto inte-

resse atraem em nossos associados.

Finalizando, não poderia deixar de destacar que as 

atividades preparatórias do 65º Congresso Brasi-

leiro do Concreto (65º CBC), hoje o maior fórum 

técnico-nacional sobre o concreto, a ser realizado 

no próximo mês de outubro em Maceió/AL, já es-

tão em curso e contam com a coordenação da Se-

cretaria Executiva e o apoio imprescindível de TO-

DAS as Diretorias. Esperamos, mais uma vez, que 

este evento supere as expectativas, seja pelo tema 

principal escolhido, seja pelo alto nível técnico das 

palestras e sessões técnicas programadas, desta-

cando-se, ainda, os animados concursos estudantis 

que irão acontecer.

Desejamos a todos uma boa leitura desta edição e 

que o início desta nova gestão à frente do IBRACON 

coincida com o começo de um ciclo de crescimen-

to para o setor, com resultados mais positivos para 

toda a cadeia produtiva do concreto.

Nunca é demais recordar que onde houver Concre-

to haverá um profissional associado ao IBRACON. 

Somos essenciais! Essa máxima exige de todos nós 

domínio técnico e dedicação permanente.

JÚLIO TIMERMAN  
Diretor-Presidente do IBRACON 

Instituto Brasileiro do Concreto 

(Gestão 2023/2025)  

Compartilhar teoria e prática da construção civil, com leveza, didatismo e 
criatividade. Esta é a proposta do livro “No Prumo”.

O livro é dividido em duas partes. A primeira traça a história da construção no Brasil 
e sua relação com a cultura. A segunda revela, na prática, os conceitos e as técnicas 
consolidadas ao longo dessa história.

A publicação oferece uma leitura atual de temas que vão do projeto e da análise de 
solo ao serviços de concretagem, sistemas construtivos e sustentabilidade.

Com textos de Paulo Helene, professor titular da USP e diretor-presidente do 
IBRACON, e diretor da PhD Engenharia, e de Guilherme Aragão, jornalista e escritor, 
especialista em formação política e econômica do Brasil.

NO PRUMO

FORMATO: 21 x 29 cm
PÁGINAS: 170
ANO: 2017

VENDAS: Loja virtual (www.ibracon.org.br)
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O IBRACON, dentre suas 
inúmeras contribui-
ções à sociedade e ao 

meio técnico da Engenharia 
Civil, publica sistematicamen-
te revistas, livros e práticas re-
comendadas sobre o concre-
to de uma forma geral, para 
aplicações em construções.

Cabe aqui ressaltar que es-
sas publicações remontam ao 
início do IBRACON, desde sua 
criação, tendo a contribuição 
de inúmeros associados ao lon-
go de sua história, contribuindo 
com seus conhecimentos. 

O acompanhamento cons-
tante de seus associados do desenvolvimento do mundo do con-
creto garante às publicações qualidade e inovação sem preceden-
tes no Brasil. 

Atualmente, o IBRACON conta com duas Revistas. O IBRA-
CON Structures and Materials Journal (ISMJ), com caráter ex-
clusivamente científico. Recentemente, tivemos a notícia de 
que o IBRACON Structures and Materials Journal (ISMJ) foi 
indexada na base Scopus, ampliando o potencial da revis-
ta para uma maior abrangência internacional, conquista esta 

fruto do trabalho de vários editores que trabalharam pela re-
vista. A outra revista é a CONCRETO & Construções, com  
caráter técnico-científico e que, desde 1991, é publicada para um pú-
blico que envolve a comunidade científica e a comunidade técnica. 

Além das revistas, o IBRACON também publica livros e práti-
cas recomendadas. A dimensão dessas contribuições hoje pode 
ser atestada pelo número de publicações existentes: contamos 
atualmente com  um rol de mais de 15 publicações.

Livros publicados sobre microestrutura e propriedades do 
concreto, materiais, tecnologia, durabilidade, bem como uma co-
leção sobre estruturas de concreto. No âmbito das Práticas Reco-
mendadas, temos publicações sobre materiais não convencionais 
(fibras, barras de FRP, reforços com sistemas de FRP, UHPC), so-
bre reação álcali-agregado etc.

E o trabalho continua com novas Práticas Recomendadas vin-
do, novos livros e muito mais! A área de publicações do IBRACON 
é um de seus braços para cumprimento de sua Missão: Criar, divul-
gar e defender o correto conhecimento sobre materiais, projeto, 
construção, uso e manutenção de obras de concreto, desenvolven-
do seu mercado, articulando seus agentes e agindo em benefício 
dos consumidores e da sociedade em harmonia com o meio am-
biente. Que possamos todos contribuir para o desenvolvimento do 
Instituto no atendimento de sua Missão.

MARCO CARNIO 
Diretor de Publicações Técnicas  (2023/2025)  

Revistas, Livros e Práticas 
Recomendadas: nossos 
conhecimentos, nossas publicações

Coluna Institucional
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Para aumentar o pesar da comunidade 
de engenheiros civis brasileiros, no dia 
23 de janeiro partiu o Prof. José Luiz 
Cardoso, professor universitário e dire-
tor nas empresas Sotege Engenharia, 
Jatocret Engenharia e JLC Engenharia 
de Projetos e Engenharia.
“Na Jatocret, Zé Luiz Cardoso criou uma 
escola de procedimentos de como recu-
perar e reforçar estruturas”, afirmou seu 
aluno de pós-graduação e subordinado 
na Jatocret, Eng. Godart Sepeda.
Participou de projetos importantes no 
Rio de Janeiro, como dos viadutos ro-
doviários na Av. das Bandeiras, em De-
odoro, na Serra das Araras, sobre a Rua 
das Laranjeiras e da passarela do aterro 
do Flamengo, entre outros; da Ponte 
Internacional sobre o Rio Quarai –Bra-
sil – Uruguai –BR 377, Ponte – Travessa 
sobre o Rio Uruguai, divisa RS/SC na 
Rodovia BR 153; Ponte sobre o Rio San-
ta Maria – BR 290; Ponte sobre o Canal 
de São Gonçalo- BR 392-471-RS; Pon-
te sobre o Rio Parnaíba – Divisa entre 
Estados do Piauí – Maranhão – BR 136; 
Ponte sobre o Canal da Lagoa da Barra 
da Tijuca – BR 101 – RJ.
Recebeu diversas homenagens em sua 
carreira, entre elas o Prêmio Talento En-
genharia Estrutural 2012, com o projeto 

da Ponte sobre o Rio Doce (Colatina – 
ES), e o título de Associado Honorário 
ABECE 2004.
Foi professor das cadeiras de Topografia 
e de Estática das Construções nana Es-
cola Politécnica da Pontifícia Universida-
de Católica (1953 a 1955), de Resistência 
dos Materiais e de Pontes e na Escola de 
Engenharia da UERJ – Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, de Hiperestá-
tica de Pontes na Escola de Engenharia 

da Universidade Federal Fluminense, de 
Concreto Protendido no Instituto Militar 
de Engenharia, de Pós-graduação da 
COPPE sobre modelos estruturais cons-
tituídos de bielas e tirantes em estrutura 
de concreto armado e protendido, além 
de ter sido coordenador e professor do 
Curso de Pós-graduação de métodos 
modernos na engenharia estrutural e te-
oria de concreto armado e protendido 
da UERJ.  

Faleceu no último 22 de janeiro o Prof. 
José Zacarias Rodrigues da Silva Jú-
nior, diretor regional do IBRACON 
no Pará de 1980 a 2007, tendo orga-
nizado e coordenado 12 encontros  
regionais.
José Zacarias foi docente no Instituto 
Federal do Pará, de 1998 a 2014 e na 
Universidade da Amazônia, de 1983 a 
2018, com publicações de dezenas de 
trabalhos técnicos-científicos. 
Atualmente era Diretor Técnico do la-
boratório CONCRETESTE Controle na 
Região Norte, onde, desde 1973, pres-
tou consultorias como tecnologista 

de concreto para obras importantes 
na região, como a Alça Viária do Pará, 
construída para integrar a Região 
Metropolitana de Belém ao interior  
do estado.
O Prof. José Zacarias se formou em 
engenharia civil na Universidade Fe-
deral do Pará, em 1973, e defendeu 
sua dissertação de mestrado em 2000 
na Escola Politécnica da Universida-
de de São Paulo, sob orientação do 
Prof. Paulo Helene, vice-presidente  
do IBRACON.
Deixou um filho, Erich Zacarias, e um 
legado de admiradores.

Converse com o IBRACON
HOMENAGENS PÓSTUMAS
Prof. José Zacarias, diretor regional no Pará

Prof. José Luiz Cardoso e seu legado para engenharia nacional
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IBRACON  Conte sua trajetória profissional de 
engenheiro civil formado na Paraíba, vindo para o  
Rio de Janeiro para fazer pós-graduação, mas assumindo 
cargo de engenheiro de obras da construção da  
Ponte Rio-Niterói, onde ainda atua como consultor  
da concessionária ecoPonte.  
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Graduei-me em 
engenharia civil pela Universidade Federal da Paraíba, 
em 21 de dezembro de 1971, e no dia 1º de janeiro de 1972 
eu chegava ao Rio de Janeiro para fazer curso de Pós-
Graduação na COPPE, da UFRJ. A minha ideia era fazer 
o mestrado em Estruturas, para retornar a João Pessoa e 
lecionar na UFPB, pois durante a graduação eu fui monitor 
da cadeira Resistência dos Materiais. 
Em setembro de 1972, ao findar parcialmente a Pós-
Graduação, recebi convite de um grande economista que 
atuava nos domínios da Ponte Rio-Niterói, para trabalhar na 
construção da ponte, ou no Metrô do Rio. Esse economista, 
Américo Matheus Florentino, era muito amigo e parente do 
arquiteto Mário Glauco Di Lascio, casado com uma prima 
minha, que moravam na Paraíba. Não preciso informar a 
minha escolha. Em 26 de outubro de 1972, passei a integrar 
o contingente de 200 engenheiros que trabalhavam na 
construção da ponte.

Personalidade Entrevistada

O engenheiro Carlos Henrique Siqueira formou-se  
na Universidade Federal da Paraíba, em 1971, e veio 
para o Rio de Janeiro para fazer mestrado, com a 
intenção de lecionar na UFPB.

Todavia, a Ponte Rio-Niterói, em construção, apareceu 
em seu caminho. Lá, ele trabalhou na supervisão da 
obra e como chefe na divisão de ensaios e pesquisas 
durante a construção e, posteriormente, a partir de 1979, 
como coordenador e responsável técnico pela vistoria e 
manutenção da Ponte.

Nesta entrevista, ele nomeia os engenheiros responsáveis 
pela obra, comenta sobre as novas tecnologias usadas 
na sua construção, explica as razões para a adoção das 
soluções estruturais e não se furta a comentar o acidente 
fatal no teste de carga dos tubulões e a avaliar a intervenção 
governamental na gestão da obra.

Carlos Henrique 
Siqueira

IBRACON  Quais profissionais mais marcaram sua 
experiência profissional na construção da Ponte, no 
acompanhamento de seu desempenho e na sua manutenção, e 
quais lições aprendeu com eles?  
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Ao responder esta 
indagação presto uma homenagem àqueles que foram 
verdadeiras relíquias no meu início de carreira, mas tenho 
receio de olvidar outros não menos importantes.  
À época construtiva eu atuava na supervisão da obra. O 
meu primeiro chefe direto foi o engenheiro Paulo Pires, uma 
figura humana incomparável, tornando-se um verdadeiro 
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pai profissional. O Walter Pfeil veio em seguida, quando comecei a chefiar a 
divisão de ensaios e pesquisas da Supervisão da Obra. Destaco, também, o João 
de Lima Acioly, que era o Supervisor Geral da Construção. O Luís Otávio de 
Araújo Teixeira também marcou os meus serviços na ponte. Em especial, também 
destaco os engenheiros Antonio Alves de Noronha Filho e Ernani Diaz; aquele 
me colocou na chefia da divisão de ensaios e pesquisas, e o Ernani até os dias 
atuais é uma referência para mim, por sua capacidade intelectual, seus infindáveis 
conhecimentos de engenharia e pela humildade. 
De todos aqui mencionados apenas o Ernani Diaz ainda se encontra em plano 
terreno. Todo esse contingente me ajudou muito no desempenho das minhas 
funções, cada qual com as suas especificidades. Para mim, essa época é atemporal. 
Posteriormente, quando do início das vistorias e manutenções, destaco os engenheiros 
Mauro Vieira (pai do atual Ministro das Relações Exteriores) e Antônio Aurelino dos 
Santos Cruz, chefe e sub-chefe, respectivamente, da R7/8 do DNER, que fiscalizava 
diretamente essas atividades, o engenheiro Eugene Peter Rausa, da empresa norte-
americana HNTB, que atuou de 1979 até 1986, o engenheiro Aguinaldo Siqueira Filho, 
de 1983 até 1989, que juntamente com o Rausa respondiam pela manutenção dos vãos 
metálicos, e novamente o engenheiro Ernani Diaz, sempre disposto a contribuir com os 
seus volumosos e preciosos ensinamentos acerca da maior obra de arte do Hemisfério 
Sul. Finalmente, o engenheiro Mário Jaime dos Reis Vila Verde, profissional exemplar. 
Sorte minha, ter tido como companheiros de trabalho amigos profissionais e técnicos 
do mais elevado cume, todo esse pessoal de rara qualificação sob todas as ópticas, 
inclusive humana. 

IBRACON  Como ocorreu a contratação dos engenheiros Antonio Alves Noronha  
e Benjamin Ernani Diaz para o projeto das estruturas de concreto da Ponte?   
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Por ocasião da licitação para o projeto e 
supervisão da construção da Ponte Rio-Niterói, o então Escritório de Engenharia 
Antônio Alves de Noronha Ltda fez os estudos de viabilidade junto com as 
empresas norte-americanas HNTB – Howard Needls Tammen & Bergendoff 
International Inc, e a Wilber Smith Associates a parte que se refere ao tráfego. O 
Consórcio formado pelas empresas Noronha e HNTB ficou em segundo lugar na 
concorrência. A empresa vencedora do certame, todavia, não conseguiu pegar 
a obra, pois apresentou elevado preço para a sua proposição técnica. O DNER, 
então, convidou o segundo colocado para assumir os serviços.

IBRACON  Você estava presente na obra quando ocorreu o acidente com a prova 
de carga que estava sendo executada pelo IPT numa das fundações (inclusive com a 
morte de alguns engenheiros)? A que você atribui este acidente e o que deveria ter 
sido feito para ser evitado? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Essa tragédia aconteceu em março de 1970, 

quando eu ainda nem pensava que 
a Ponte Rio-Niterói viesse a fazer 
parte da minha vida. Todavia, pelas 
circunstâncias e pelo número de 
vítimas fatais, o acidente foi comentado 
durante toda a construção, servindo de 
exemplo para que cuidados mais que 
redobrados fossem tomados por todos, 
de maneira a evitar algo semelhante, 
por menor que fosse a proporção. 
O desastre se deu por ocasião de uma 
prova de carga com tubulões de 1,80 m 
de diâmetro e 22 m de altura, para testar a 
capacidade portante do terreno. A carga 
em utilização de projeto em serviço dos 
tubulões era de 10.000 kN e era aplicada 
por um tanque cheio de água bombeada 
do mar. À época, era considerado o maior 
teste de carga do mundo. Tudo indica 
que o motivo gerador do acidente foi a 
ruptura de um dos tubulões, que eram 
executados por equipamento Calwell, que 
não perfurava a rocha. 
A prova de carga foi executada pelo 
primeiro Consórcio Construtor, CCRN, 
sendo um dos motivos fortes que o 
levaram a ser destituído da obra, ao que 
foi substituído pelo Consórcio Construtor 
Guanabara Ltda, CCGL, que passou a 
atuar de forma mais vigorosa somente em 
meados do segundo semestre de 1971. 
O insucesso das fundações executadas 
por equipamento inadequado gerou a 
substituição do Consórcio Construtor Rio-
Niterói, em janeiro de 1971. Foram  
8 as vítimas fatais, sendo 3 engenheiros, 
um deles do IPT, de São Paulo. Testes 
de carga são feitos com aplicação de 
esforços paulatinamente, medindo-se as 
deformações em incrementos variados 
de carregamento, possibilitando avaliar 

O DESASTRE SE DEU POR OCASIÃO DE UMA  
PROVA DE CARGA COM TUBULÕES DE 1,80 M DE  
DIÂMETRO E 22 M DE ALTURA, PARA TESTAR A 

CAPACIDADE PORTANTE DO TERRENO“ “
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operários trabalhando de sandália, de 
bermuda, sem capacete, sem luvas, sem 
óculos, enfim, totalmente desprotegidos. 

IBRACON  Quais lições de engenharia 
podem ser tiradas da crise com o consórcio 
vencedor, formado por Ferraz Cavalcanti, 
Companhia Construtora Brasileira de 
Estradas, Servix de Engenharia e Empresa 
de Melhoramentos e Construção, sua 
desapropriação e a contratação do 
Consórcio Construtor Guanabara, 
formado por Camargo Corrêa, Mendes 
Júnior, Construtora Rabello e Sérgio 
Marques de Souza, segundo colocado?   
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | 
Historicamente, deve ser destacado que a 
empresa Sobrenco, do grande engenheiro 
Sergio Marques de Souza, desligou-se do 

Consórcio CCGL logo no início da retomada da construção da ponte. O “pano de fundo”, 
ou a “gota d´água” da retirada do Consórcio CCRN, não resta a menor dúvida que foi 
o acidente com a prova de carga dos tubulões, comentado no item anterior. Além de 
equipamentos obsoletos e não funcionais, equipe administrativa com baixo desempenho, 
dificuldade no trato com a supervisão, precariedade na desenvoltura da obra, baixa 
qualidade dos serviços com reflexos em trechos já edificados que necessitaram 
de reforços estruturais, não se observava qualquer movimento que indicasse a 
metamorfose da situação, agravada dia após dia, culminando na intervenção do governo 
com a criação da empresa ECEX para administrar a nova fase da construção. 
A “herança” deixada pelo CCRN gerou a necessidade de uma avaliação técnica 
pormenorizada do que estava por ele edificado, ao que logo foram notados trechos 
deficitários em qualidade técnica, carentes de reparos. Dois vãos de aduelas no 
Trecho sobre o Mar tiveram que ser reforçados com perfis metálicos no interior, 
devido a problemas estruturais. 
Ao assumir a gestão da obra, a ECEX convidou o CCGL, que havia ficado em 
segunda posição na licitação para construção da ponte, para assumir a construção. 
Há um chavão popular que diz “o menor preço não necessariamente é o melhor 
preço”. Isso se encaixa com perfeição na história construtiva da ponte. Essa 
situação, incluindo paralização da obra por 6 meses, criação da ECEX por carência 
imperiosa dada a realidade caótica do momento, destituição e desapropriação do 
CCRN, convite e participação do novo Consórcio Construtor CCGL, proporcionou 
acréscimo ponderável no custo final da obra.

situações disformes em tempo hábil, para 
evitar acidentes como o que ocorreu. 
Creio que esta precaução não deve ter 
sido posta em prática na ocasião. 
Ao longo de mais de meio século 
convivendo com a Ponte Rio-Niterói, 
conversei com vários colegas sobre 
o número de vítimas fatais durante a 
construção. Fiz uma avaliação do que 
sabia e do que me foi confirmado, sempre 
indagando a um e outro, para melhor 
certeza do que me era indicado. Ao longo 
dos 5 anos de obra trabalharam cerca 
de 200 engenheiros e 10.000 operários 
ao mesmo tempo. Contabilizei algo em 
torno de 40 perdas humanas. Se este 
número é elevado em termos absolutos, 
em termos relativos não é, ainda mais se 
for levado em conta que à época pouca 
importância se dava aos equipamentos de 
proteção individual. No dossiê histórico 
da construção da ponte, há fotos com 

“ “A “HERANÇA” DEIXADA PELO CCRN GEROU A NECESSIDADE 
DE UMA AVALIAÇÃO TÉCNICA PORMENORIZADA DO QUE 

ESTAVA POR ELE EDIFICADO, AO QUE LOGO FORAM 
NOTADOS TRECHOS DEFICITÁRIOS EM QUALIDADE TÉCNICA

Conjunto Ilha Flutuante e Equipamento Entubador e Perfurador, atuando na construção de tubulões 
tipo Bade-Wirth
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Wirth desempenha o seu papel mediante broca rotativa desagregadora, ao que a 
entubadora Bade crava um tubo de aço aberto na rocha, com 2,20 m de diâmetro, 
para posterior colocação da camisa metálica de 1,80 m, que serviu de fôrma 
perdida. O espaço compreendido entre a camisa metálica do tubulão e o terreno era 
preenchido com areia. A camisa metálica que serve de fôrma para a concretagem 
submersa dos tubulões foi considerada como elemento resistente a partir de 5,00 m 
abaixo do nível do terreno não sujeito à corrosão.

IBRACON  Como era a relação entre os engenheiros brasileiros e os consultores 
estrangeiros durante a construção da Ponte? Quais conhecimentos e tecnologias 
foram transferidos por meio dessa relação? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Fundamentalmente, o maior contingente de 
engenheiros de outros países era de origem inglesa e norte-americana, por conta de 
os vãos centrais terem superestrutura metálica. Os britânicos eram responsáveis pela 
fabricação e montagem dos vãos em aço, e os da terra do Tio Sam tinham a égide 
técnica do projeto desse trecho sobre a Baía de Guanabara. 
Porém, outros consultores internacionais aqui estiveram, incluindo os engenheiros 
Strattful e Tutthil, respectivamente responsáveis pelas pesquisas sobre corrosão 
e durabilidade do concreto submerso. Destaca-se, também, o engenheiro José 
Marecos, do LNEC – Laboratório Nacional de Engenharia Civil, de Lisboa, Portugal. 
A herança técnica deixada por esses consultores foi inestimável, especialmente para 
mim, que ao longo desses 50 anos venho colocando em prática tudo o que me foi 
passado na inspeção e manutenção das estruturas da ponte. Até os dias atuais, ainda 
são usados os extensômetros acústicos de corda vibrante embutidos no concreto das 
aduelas, para conhecimento das deformações unitárias e o posterior nível de tensões 
atuantes. A informação do engenheiro Richard Strattful de que apenas após 50 anos de 
destruição completa das camisas metálicas dos tubulões, é que o concreto submerso 
poderá apresentar os primeiros sinais de corrosão, está caminhando para uma realidade.

IBRACON  Quais as especificidades das 1.142 longarinas pré-moldadas e protendidas 
(vigas barrigudas)? Por que houve a opção por este formado de longarina? Quais 
foram as empresas fornecedoras?  
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | As lajes dos Acessos Rio de Janeiro e 
Niterói estão assentes em longarinas pré-moldadas e protendidas conhecidas 
popularmente por “barrigas de peixe” ou “barrigudas”, sem transversinas 
intermediárias, mas tão apenas nas cabeças das vigas, nos apoios.  
Existem 3 tipos de longarinas “barrigudas”, a saber: tipo A, com comprimento 
oscilando entre 15,50 m e 23,45 m; tipo B, variando entre 27,50 m e 36,40 m; e 
tipo C, de 36,90 a 55,84 m. A escolha do tipo a ser usado era função do vão a 
vencer e, em alguns casos, também do gabarito a ser deixado livre abaixo da parte 
mais inferior da viga. Além de formarem um bom partido estético, elas carregam 

IBRACON  Por que ocorreu a 
contratação das empresas alemãs Bade e 
Wirth para fazer a perfuração em rocha 
e cravação dos tubos de 477 tubulões? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA |  
Dentre o elenco de problemas ocorrido 
com a atuação do Consórcio CCRN, talvez 
o determinante em seu afastamento da 
obra esteja relacionado com as fundações.
Logo após a concorrência em que foi 
declarado vencedor, esse Consórcio 
sugeriu a mudança do projeto de 
fundações, alegando a impossibilidade 
de obtenção dos equipamentos 
necessários ao posicionamento dos 
tubulões, face ao exíguo tempo por ele 
indicado no cronograma físico da obra. 
Posteriormente, o CCRN não conseguia, 
após várias tentativas, que os martelos 
vibratórios cravassem as camisas 
metálicas, tudo isso em atendimento 
ao próprio projeto por ele sugerido. 
Esse processo executivo exibiu-se 
inconveniente e até mesmo impraticável, 
sob várias ópticas, mas fundamentalmente 
por conta de que era impossível cravar 
as camisas metálicas em solo resistente 
sem prévia escavação, o que tornava 
embaraçosa a sequência executiva.
Com a retirada do Consórcio CCRN e 
o ingresso do novo Consórcio CCGL, 
logo foi proposta a execução desses 
tubulões em concreto armado, mediante 
concretagem submersa, assentes 
em rocha pouco decomposta, sem 
alargamento de base e executados 
com equipamentos Bade-Wirth. 
Destaca-se que, pela primeira vez no 
Brasil, foi usado esse processo, na 
construção da Ponte Rio-Niterói. No 
procedimento Bade-Wirth, a escavadora 

COM A RETIRADA DO CCRN E O INGRESSO DO NOVO 
CONSÓRCIO CCGL, LOGO FOI PROPOSTA A EXECUÇÃO 

DOS TUBULÕES EM CONCRETO ARMADO, MEDIANTE 
CONCRETAGEM SUBMERSA, EXECUTADOS COM 

EQUIPAMENTOS BADE-WIRTH
“ “
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como pontos positivos o fato de toda a cablagem ser ancorada nas extremidades, 
protensão completa no canteiro de fabricação, menor peso para transporte e 
menor consumo de concreto, tensão de compressão uniforme na extremidade da 
viga e resistência à flexão constante ao longo do vão.
O sistema de protensão foi o da empresa francesa Freyssinet, à ocasião 
representada no Brasil pela STUP – Sociedade Técnica para Utilização da 
Protensão, sediada no Rio de Janeiro. Em toda a ponte há cerca de 43.000 cabos 
protendidos, cujos fios das cordoalhas, dispostos longitudinalmente, dariam para 
dar 3,5 vezes a volta ao Planeta Terra. 

IBRACON  Quais as especificidades das transversinas e aduelas pré-moldadas?  
Quais foram as empresas fornecedoras?
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Na ponte somente existem transversinas nos 
extremos das longarinas “barrigas de peixe”, nas aduelas de apoio sobre os pilares, 
ligando os dois caixões, e no Elevado da Avenida Rio de Janeiro, no Trecho 
conhecido como Reta do Cais, especificamente no segmento denominado Moega. 
As aduelas eram fabricadas no canteiro do Fundão e estocadas até a hora do 
embarque em balsa para montagem. São 3.250 aduelas, sendo 3.000 correntes,  
182 de apoio e 68 de articulação. 
Além de protendidas, elas foram coladas com resina epóxi, sendo usadas 230 t 
desse material. O fck das aduelas era 30 MPa, para as correntes e de articulação, e 
35 MPa para as de apoio. Para acelerar o processo de produção, a partir de uma 
determinada época todas foram fabricadas com 35 MPa. 
O Consórcio CCGL era responsável pela fabricação, transporte e montagem na 
frente de serviço, mediante treliça da empresa francesa Campenon Bernard.

IBRACON  Por que o consórcio optou por montar aduelas pré-moldadas em 
balanços sucessivos, coladas com epóxi, protendidas longitudinal e transversalmente? 
Quem foram os responsáveis pela execução da protensão? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Inicialmente, pensei que o Noronha e o Ernani, 
projetistas da ponte, tivessem tomado como exemplo o Viaduto de Chillon, na Suíça, 
que posteriormente veio a apresentar problemas sérios com reação álcali-agregado. 
Para ter certeza da resposta, conversei com o Ernani e logo ele aclarou que duas 
obras foram tomadas como exemplo, a saber: a ponte colada de Oleron, na França, 
com vãos de 79,00 m, projeto de Jean Muller e construção da empresa Campenon 
Bernard, e a ponte colada no Vale do Rio Sieg, na Alemanha, com vãos de 100,00 m 
moldados “in situ”.  
No caso da Ponte Rio-Niterói, cada “fleau” (término da montagem de 16 aduelas em 
cada caixão de concreto da ponte, que formava um vão entre pilares), contempla 
21 cabos negativos em cada banzo superior da alma e 7 cabos positivos no banzo 
inferior. Ao todo, portanto, são 56 cabos protendidos longitudinais em cada fleau. 

Ainda há que ser levado em conta as 
barras Macalloy, que se encontram 
no interior de cada aduela, instaladas 
durante o processo de produção em 
série, e que serviam para combater 
os esforços cortantes. No sentido 
transversal, as aduelas também são 
protendidas, com cabos espaçados  
em 0,96 cm. 
O processo em balanço sucessivo 
da montagem das aduelas mostrou-
se extremamente prático e permitiu 
avançar bastante a construção da 
ponte, no que tange à superestrutura 
do Trecho sobre o Mar. Todo o 
processo fazendo uso da armadura 
ativa foi executado pela Freyssinet.

IBRACON  Quais as características 
dos concretos usados na concretagem 
dos tubulões e dos blocos de 
coroamento em termos de sua 
durabilidade? Quem foram os 
responsáveis pela dosagem, produção, 
controle tecnológico e lançamento 
de 77 mil metros cúbicos de concreto 
submerso das fundações da Ponte? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | À 
época construtiva da ponte, não havia 
Cimento Portland Resistente a Sulfatos. 
Uma indústria cimenteira de nome 
comercial “Paraíso” resolveu produzir 
esse tipo especial de aglomerante 
hidráulico, para o que as análises 
químicas sempre exibiam um teor de 
aluminato tricálcico em torno dos 5%. 
Isso foi determinante na dosagem do 
concreto elaborada no laboratório 
da obra, assim como o processo de 
adensamento, estabelecido para ser 
autoadensável, conjunção perfeita para 

“ “A INFORMAÇÃO DO ENGENHEIRO RICHARD STRATTFUL  
DE QUE APENAS APÓS 50 ANOS DE DESTRUIÇÃO 

COMPLETA DAS CAMISAS METÁLICAS DOS TUBULÕES,  
ESTÁ CAMINHANDO PARA UMA REALIDADE
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um concreto combater os efeitos maléficos dos sais cloretos e sulfatos, associada a 
uma relação água/cimento não superior a 0,4 l/kg.
Em adição, e não menos importante, foi a espessura de cobrimento da armadura, 
estabelecida em projeto com 9,00 cm. Por outro lado, as camisas metálicas dos 
tubulões também auxiliam sobremaneira evitando o contado do concreto com as 
águas do mar. 
Quanto aos blocos, esses são protegidos pelas “saias” e “lajinhas” em concreto 
armado, que serviram de fôrma. 
Havia algumas centrais de concreto flutuantes, responsáveis pela confecção dos 
tubulões, blocos e pilares, de tal maneira que o próprio Consórcio Construtor CCGL 
era o responsável pela produção do concreto em todas as suas etapas (mistura, 
transporte, lançamento, adensamento e cura). 
O controle da qualidade do concreto era realizado pela empresa Geotécnica S/A, que 
fazia uso de um laboratório no canteiro central da obra situado na Ilha do Fundão, 
próximo à Cidade Universitária. É incrível como uma obra projetada nos anos 60 já 
pensasse de forma tão enfática em durabilidade, garantindo vida longeva à ponte. Os 
engenheiros Antônio Alves de Noronha Filho e Ernani Diaz são responsáveis por esse 
pioneirismo, em época cujo termo sustentabilidade sequer era ouvido. 

IBRACON  O concreto dos tubulões e dos blocos de coroamento tem respondido bem 
com a passagem do tempo? Quais são as 
manifestações patológicas típicas e seu 
grau de risco para o desempenho da Ponte? 
Quais medidas têm sido tomadas para 
erradicar essas manifestações patológicas?  
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | 
Os 1.138 tubulões que formam as 
fundações do Trecho sobre o Mar foram 
confeccionados mediante a utilização 
de fôrmas metálicas consideradas 
perdidas, com 1,80 m de diâmetro e 10 
mm de espessura de chapa.  
Os blocos tiveram como forma inferior 
uma “lajinha” de concreto armado, 
e lateralmente “saias” pré-moldadas 
também em concreto armado. 
Isto posto, a infraestrutura (tubulões e 
blocos) dos 8.836,00 m do segmento 
sobre a Baía de Guanabara não sofre 
diretamente a ação deletéria da água 
contendo cloretos e sulfatos. Em assim 

sendo, enquanto as camisas metálicas 
não estiverem totalmente destruídas, 
assim como as “saias” e as “lajinhas”, o 
concreto dos tubulões e dos blocos não 
serão atacados pelas águas do mar. Isso 
permite afirmar que, no momento, não 
há qualquer sintoma, por menor que 
seja, indicativo de declínio da qualidade 
do concreto dessas peças. Registra-se 
que o concreto submerso dos tubulões 
foi dosado com Cimento Portland 
Resistente a Sulfatos. 

IBRACON  Por que foram usadas 
estruturas metálicas no vão central 
vindas da Inglaterra? A execução do 
vão central em concreto seria viável e 
recomendável na época? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | 
Quando da elaboração dos estudos 

Vigas “barrigudas ou barriga de peixe” compondo a superestrutura do Acesso Rio de Janeiro

É INCRÍVEL COMO UMA OBRA PROJETADA  
NOS ANOS 60 JÁ PENSASSE DE FORMA  

TÃO ENFÁTICA EM DURABILIDADE,  
GARANTINDO VIDA LONGEVA À PONTE“ “
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de viabilidade construtiva da Ponte 
Rio-Niterói, várias opções foram 
ventiladas para a ligação dos dois 
topônimos. Uma delas, apenas para 
citar um exemplo, indicava a união 
partindo da Ponta do Calabouço, no 
Rio de Janeiro, e Gragoatá, em Niterói. 
Esse percurso tinha cerca de 4 km, 
bem inferior aos 14 km atuais entre 
os seus extremos mais longínquos. 
No entanto, tal solução esbarrava na 
interferência operacional de pousos 
e decolagens do aeroporto Santos 
Dumont, e logo foi descartada. Várias 
outras alternativas foram consideradas, 
mas sempre inviabilizadas por conta 
do mesmo conflito. 
Ao ser definida a solução atual, houve 
postulações inerentes às navegações 

aérea e marítima, com a Aeronáutica 
impondo altura máxima da ponte 
em 72 m, e a Marinha exigindo luz 
mínima de 60 m, para a passagem de 
grandes navios.
O traçado geométrico também 
considerou três canais de navegação, 
sendo o principal com 300 m de 
largura, e os dois secundários com  
200 m, cada. 
Em função do longo comprimento 
entre os pilares 100 e 101, formadores 
do canal principal de navegação, não 
havia solução possível em concreto, 
a menos que se tratasse de ponte 
estaiada, ou pênsil, para esses locais, 
o que não seria possível dada às 
condicionantes impostas para altura 
máxima da ponte. Diante disso, o vão 
central com 848 m de comprimento foi 
erigido em estrutura metálica, em vigas 
caixão com placa superior ortotrópica. 

Para o início da construção, entretanto, o governo brasileiro necessitava 
de empréstimo em instituições internacionais, de tal maneira a viabilizar o 
empreendimento em sua jornada inicial. Daí, surgiu o grande interesse do Reino 
Unido em financiar o empreendimento, mediante a contrapartida da compra do 
aço em unidade fabril da Inglaterra, levando em conta também que aquele país 
considerava a obra como “Prestigie Project”, de reconhecida fama internacional. 
O Banco Rotschild, de Londres, foi a instituição financeira que emprestou  
US$ 22.000.000 para início da construção. Tenho todas as “démarches” 
(tratativas) entre o governo brasileiro e os investidores ingleses, matéria 
primorosa cedida pelo engenheiro Thomas João Larics Landau, então vice-diretor 
do DNER, que se junta a tantos outros documentos históricos sobre a Ponte Rio-
Niterói, maior obra de arte do Hemisfério Sul.

IBRACON  Por que uma obra prevista para ser concluída em dois anos foi finalizada 
em cinco anos e com quatro vezes os recursos financeiros previstos? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Não me recordo de ter lido, ou mesmo escutado, 
que a ponte teve prevista a sua conclusão em 2 anos. Nem mesmo nos dias atuais, 
onde novas tecnologias e equipamentos são bem mais funcionais que os de 
outrora, a construção em 2 anos seria viável.

“ “EM FUNÇÃO DO LONGO COMPRIMENTO ENTRE OS 
PILARES 100 E 101, FORMADORES DO CANAL PRINCIPAL, 

NÃO HAVIA SOLUÇÃO POSSÍVEL EM CONCRETO, DADA ÀS 
CONDICIONANTES IMPOSTAS PARA ALTURA MÁXIMA DA PONTE

Montagem de aduelas pelo processo dos balanços sucessivos no Trecho sobre o Mar



16  | Ed. 113 | Jan – Mar | 2024  
& Construções

A ponte levou 5 anos para ser inaugurada, mas a construção ficou pelo menos 6 
meses parada, por condicionantes de uma série negativa de fatores observada 
com o primeiro Consórcio Construtor, tanto no que concerne ao aspecto técnico 
quanto administrativo. 
O governo brasileiro, nesse interregno, criou a ECEX – Empresa de Construção 
e Exploração da Ponte Presidente Costa e Silva – ligada ao Ministério dos 
Transportes, posteriormente denominada Empresa de Engenharia e Construção de 
Obras Especiais. Pode-se afirmar, sem qualquer receio, que a partir da criação da 
ECEX a obra realmente exibiu à sociedade que iria ser edificada. 
Quanto ao aspecto pecuniário, estima-se, com boa precisão, que ao ser inaugurada 
em 04 de março de 1974, a ponte tenha custado aos cofres públicos cerca de US$ 
400.000.000. Nos dias atuais, a mesma ponte com as mesmas características não 
custaria menos que 8 bilhões de dólares.

IBRACON  Quais reforços da estrutura foram feitos para que a Ponte comportasse 
quase três vezes a estimativa inicial de 50 mil veículos por dia? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Durante os estudos iniciais, incluindo a estimativa 
de tráfego de veículos sobre a ponte, a previsão era de que após 13 anos de 
inaugurada, ou seja, em 1987, a ponte estaria sendo usada diariamente por cerca 
de 35.000 automotores, considerando veículos leves, ônibus, veículos pesados 
e motocicletas. Naquele ano, o número de veículos que passou na ponte atingiu 
cerca de 50.000 unidades, portanto um acréscimo de aproximadamente 43%. Em 
projeto, e durante pelo menos 15 anos, a velocidade máxima permitida na ponte era 
de 120 km/h. 
Como a ponte foi concebida com 3 faixas de tráfego e um recuo, em cada 
sentido, no início do século XXI promove-se o encurtamento da largura das 
faixas, fato possibilitado pela eliminação da área de recuo, passando a ter  
4 faixas, em cada sentido, no Trecho sobre o Mar e no Elevado da Avenida 
Rio de Janeiro, popularmente conhecido como Reta do Cais. Tal medida 
ajudou a melhorar a fluidez do trânsito, mas devido ao volume atual de 
180.000 veículos diários, nos dois sentidos, esse benefício já não é mais  
tão significativo.
Levando em conta a ponte totalmente cheia de veículos, em ambos os sentidos, 
o acréscimo de peso em relação ao peso próprio da ponte seria insignificante, da 
ordem de 1,33%, o que em nada afetaria as infra, meso ou superestruturas. 
Especificamente, quando da construção de baias operacionais suspensas 
incorporadas a alguns vãos do Trecho sobre o Mar, houve a necessidade tão 
apenas de reforço de uma das quatros faces dos pilares, exatamente aquela 
da extremidade onde ocorreram os ajustes para apoiabilidade da  
nova estrutura.  
Nada além disto foi necessário em termos de reforço estrutural.

Quando da elaboração de projeto 
conceitual para implementação na 
ponte de um sistema de transporte 
de massa tipo VLT, sugerido anos 
anteriores, ficou comprovado que tão 
apenas os pilares seriam reforçados, 
ficando a infraestrutura composta 
por tubulões e blocos de coroamento 
com as configurações estruturais do 
projeto original.

IBRACON  Supondo-se que o tráfego 
diário de carros ainda possa atingir 
um número bem maior do que o atual, 
há a previsão de novas intervenções 
(reforços) na estrutura da Ponte? 
| CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA | Não 
há a menor possibilidade de que a 
ponte venha a ser reforçada por conta 
de acréscimo de volume de tráfego, 
conforme explicitado anteriormente. 
Fisicamente, tem-se uma área de 
tabuleiro que não comporta mais 
veículos do que as dimensões 
oferecem, portanto o impacto seria 
diretamente na óptica operacional, e 
jamais no campo estrutural. Conquanto 
seja apenas ideias longínquas, já 
foi mencionado, em reunião sem 
qualquer cunho oficial, que em caso de 
saturação plena por veículos da atual 
ponte, somente a construção de uma 
nova obra de arte especial ligando os 
dois topônimos, partindo da Ilha do 
Fundão, no Rio de Janeiro, e derivando 
até a cidade de São Gonçalo, nas 
cercanias de Niterói, com cerca de  
18 a 20 km, seria a solução. Tenha ou 
não qualquer fundamento, é assim que 
as ideias ganham corpo e os devaneios 
se materializam. 

LEVANDO EM CONTA A PONTE TOTALMENTE CHEIA  
DE VEÍCULOS, EM AMBOS OS SENTIDOS, O ACRÉSCIMO  
DE PESO EM RELAÇÃO AO PESO PRÓPRIO DA PONTE  

SERIA INSIGNIFICANTE, DA ORDEM DE 1,33%“ “
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A Ponte Rio-Niterói completou  
50 anos no último 4 de março. 
Após meio século de serviços 

prestados à população e aos setores 
econômicos, integrando o país de norte 
a sul, como parte da rodovia BR-101, ela 
guarda ainda alguns feitos notáveis da 
engenharia nacional: maior obra rodovi-
ária do Brasil, maior ponte do Hemisfério 
Sul (13,2 km de extensão), maior ponte 
em concreto protendido usando aduelas 
pré-moldadas de concreto coladas com 

resina epóxi (7.184 km) e maior vão do 
mundo em viga reta contínua (300 m), 
72 m acima do nível do mar.

A Rio-Niterói fica situada sobre a baía 
de Guanabara, ligando as cidades do Rio de 
Janeiro e de Niterói (Fig. 1). A escolha do 
traçado atendeu aos seguintes requisitos:
u	 Traçado por trás dos portos para re-

duzir interferência dos navios, sendo 
que o gabarito de maior profundidade 
da baía tem vão de 300 m e altura de  
60 m, para possibilitar a passagem de 

petroleiros sob a ponte, a fim de utili-
zar o terminal marítimo da Petrobras, 
no interior da Guanabara;

u	 A travessia da baía termina em locais 
com área suficiente para os viadutos 
de acesso, que têm ligação direta com 
a BR-101, acomodando tráfego rodovi-
ário local e de longa distância;

u	 Por ficar nas proximidades de dois ae-
roportos (Galeão e Santos Dumont), a 
altura máxima da estrutura é de 60 m.
Do ponto de vista estrutural, a obra 

apresenta três trechos principais:
u	 Vãos centrais em vigas contínuas me-

tálicas de alma cheia, formada por uma 
viga contínua central de 300 m e vãos 
laterais de 200 m, com seção trans-
versal formada por duas vigas-caixão, 
cada uma com largura de 6,86 m e dis-
tância livre entre as almas internas de 
6,34 m (Fig. 2);

u	 Vãos de acesso sobre o mar de concre-
to protendido, com cerca de 8000 m, 
sem gabarito de navegação, construí-
do com aduelas pré-fabricadas cola-
das, cuja fabricação ficava no canteiro 
na Ilha do Fundão, com vãos uniformes 
de 80 m, e dois vãos adjacentes aos 
centrais de 92 e 114 metros;

u	 Vãos de acesso em terra, formados so-
bretudo por longarinas pré-moldadas 
em forma de barriga de peixe.
Os pilares sobre o mar constituem-se 

de pares de colunas retangulares celulares 
com dimensões externas iguais à largura 
da viga-caixão (6,86 m) e dimensão vari-
ável longitudinalmente, dando ao pilar a 
forma de tronco de pirâmide.

No topo do pilar há uma parte maci-
ça (cabeça), que recebe as cargas con-
centradas nos aparelhos de apoio. Já, a 
base do pilar engasta-se em elementos 
maciços (blocos), que transferem as 
cargas para as fundações, com até 5 m  
de altura.

Soluções pioneiras no projeto  
e execução da Ponte Rio-Niterói

Obras Emblemáticas

FÁBIO LUÍS PEDROSO – Editor  – ORCID https://orcid.org/0000-0002-5848-8710 (fabio@ibracon.org.br) 

Figura 1 — Esquema do traçado definitivo da Ponte Rio-Niterói — Fonte: PFEIL, 1975
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As fundações no mar foram tubulões 
construídos de três modos diferentes:
u	 Tubulões a ar comprimido, com base 

alargada, para fundações de até 30 m, 
assentadas em solos sedimentares re-
sistentes (462 tubulões);

u	 Tubulões mistos, com estacas de aço 
cravadas no interior de camisas de aço 
pré-escavadas, enchidas com concreto 
submerso (199 tubulões);

u	 Tubulões do tipo Bade-Wirth, formado 
por camisas metálica colocada no in-
terior de uma escavação e engastadas 
em rocha, preenchidas com concreto 
armado submerso (477 tubulões).
O desafio de atravessar 8,6 km sobre 

a Baía da Guanabara não aconteceu sem 
percalços. Em março de 1970, depois de 
pouco mais de um ano do início da cons-
trução, durante uma prova de carga com 
os tubulões de 1,8 m de diâmetro e 22 m 
de altura, o tanque cheio de água do mar 
sobre um dos tubulões o rompeu, levando 
à morte oito profissionais.

Este acidente paralisou as obras até 
fevereiro de 1971. O Consórcio Constru-
tor Rio-Niterói, vencedor da licitação, 
não aceitava desembolsar mais dinheiro 
sem o aporte de novos recursos públicos 
— o consórcio já havia consumido 70% 
do preço cobrado, mas entregue apenas 
20% da obra — nem aceitou o fatiamen-
to da execução. Diante do impasse, o 
governo militar desapropriou o Consór-
cio Construtor Rio-Niterói, criou a ECEX 
— Empresa de Engenharia e Construção 
de Obras Especiais — para supervisionar 

a obra e contratou o consórcio segundo 
colocado, formado pelas construtoras 
Camargo Corrêa, Mendes Junior e Cons-
trutora Rabello (Consórcio Construtor 
Guanabara), para retomar as obras pelo 
dobro do preço inicialmente estabelecido 
sob regime de administração. 

Para imprimir ritmo acelerado às obras 
e entregar a Rio-Niterói antes de findar o 
governo Médici, o ministro dos transpor-
tes, Mario Andreazza, e seu assessor, João 
Carlos Quedes, militares da reserva, foram 
morar no canteiro de obras, na Ilha do  
Fundão. Sob seu comando, 10 mil operários 
e 200 engenheiros.

A seguir, discorre-se sobre as novida-
des tecnológicas na engenharia brasileira, 
impulsionadas pela construção da Ponte 
Rio-Niterói.

1.	 EQUIPAMENTOS BADE-WIRTH
Por pressão do diretor técnico do Con-

sórcio Construtor Guanabara, Eng. Bruno 
Contarini, foram comprados equipamentos 
para cravar e perfurar a rocha do leito do 
mar, tendo em vista que a solução apresen-
tada pelo consórcio vencedor — cravação 
de camisas metálicas por meio de equipa-
mento de escavação rotativa, com equi-
pamento Cadwell — se mostrou inviável 
tecnicamente. Além disso, era necessário 
entregar a obra no prazo estabelecido. 

Foram contratadas as empresas ale-
mães de equipamentos Bade e Wirth  
(Fig. 3). A entubadora Bade permite cravar 
no terreno um tubo de 25 mm de espessura 
e 2,2 m de diâmetro, com movimento hori-
zontal rotativo alternado e esforço vertical 
aplicado no tubo com macacos hidráulicos. 
A extremidade inferior do tubo possui uma 
coroa dentada que corta o terreno, sendo 
ele emendado com parafusos.

A perfuratriz Wirth trabalha dentro do 
tubo, em geral atrasada cerca de um a dois 
metros em relação à coroa dentada, para 
evitar desmoronamentos. Ela é acionada 
por motor hidráulico apoiado na parte su-
perior do tubo Bade. A ferramenta de cor-
te, formada por roletes dentados de aço, 

Figura 2 — Três vãos centrais da Rio-Niterói — Fonte: PFEIL, 1975

Figura 3 — Em primeiro plano, um tubo tremie, em segundo, a perfuratriz Wirth e em terceiro, 
segmento do tubo Bade — Fonte: PFEIL, 1975
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desagrega o terreno ou rocha por movi-
mento rotativo contínuo, sendo o material 
desagregado removido pelo sistema de 
elevação reversa.

A sequência de escavação com o equi-
pamento Bade-Wirth pode ser descrita pe-
las etapas (Fig. 4):
u	 O equipamento Bade-Wirth é montado 

em plataforma flutuante de aço sol-
dado, com pernas extensíveis de até 
50 m, que permitem que se levantem 
acima do nível do mar, ficando estacio-
nárias nos locais de trabalho — essas 
ilhas flutuantes ilhas elevatórias foram 
fabricadas no estaleiro Ishikawagima, 
na localidade Ponta do Caju, no Rio de 
Janeiro, pertencente à multinacional ja-
ponesa Ishikawagima-Harima (IHC);

u	 O tubo Bade é cravado até terreno fir-
me, começando com um tubo de 9 m 
de comprimento, no qual se emendam 
pedaços de tubos de 6 m;

u	 Introduz-se a perfuratriz Wirth, man-
tendo-se a cravação do tubo Bade e 
a perfuração com a ferramenta Wirth, 
sendo que esta avança meio metro 
adiante da faca do tubo, quando o ter-
reno se mostra de difícil penetração;

u	 A ferramenta Wirth prossegue a esca-
vação, penetrando na rocha sem reves-
timento, até que o rendimento se re-
duza a um metro por hora, com carga 
de 30 toneladas, sendo acompanhada 
pelo tubo Bade;

u	 A cota final de escavação fica no míni-
mo três metros abaixo da cota da faca 
do tubo Bade.
Na sequência, inseria-se uma camisa 

metálica com espessura de 9,5 mm e diâ-
metro de 1,8 m, com guindaste, ficando sua 
extremidade inferior cerca de dois metros 
abaixo da faca do tubo Bade. A armação, 
também montada com guindaste, é insta-
lada dentro da camisa metálica, podendo 
atingir a cota de até 50 m. Em seguida, 
coloca-se um tubo “tremie” no interior da 
camisa metálica para executar a concreta-
gem submersa, quando é removido o tubo 
“tremie” e o tubo Bade. A camisa metálica 
serviu como fôrma permanente das funda-
ções submersas.

2.	 CONCRETAGEM SUBMERSA
Dos 560 mil metros cúbicos de con-

creto usados na Rio-Niterói, 77 mil metros 

cúbicos foram aplicados nas fundações 
submersas, tanto nos tubulões com estacas 
metálicas quanto nos tubulões Bade-Wirth.

Nas partes enterradas, a camisa metá-
lica foi considerada como permanente e o 
concreto submerso foi dosado para aten-
der às solicitações de flexo-compressão, 
com especificações de resistência mecâ-
nica, homogeneidade, baixa segregação e 
capacidade de envolver totalmente a ar-
madura, num volume confinado.

Já, o concreto das fundações acima 
dessa cota deve, além de resistir à flexo-
-compressão, proteger a armadura em 
seu interior contra a corrosão eletrolítica 
provocada pelo ingresso de cloretos da 
água do mar, uma vez que a camisa sofre 
corrosão e desaparece estruturalmente 
após décadas.

Por isso, o concreto para os tubu-
lões foi dosado com cimento resistente a  
sulfato, sendo também experimentado 
o cimento de alto-forno, que apresentou 
grandes variações de trabalhabilidade  
(PFEIL, 1975).

O concreto usou um cimento espe-
cialmente desenvolvido na época pela 
cimenteira “Paraíso” com teor de alumi-
nato tricálcio de 5% — Cimento Portland 
resistente a sulfatos — e apresentou uma 
relação água/cimento em torno de 0,45.  
A quantidade de cimento no traço do con-
creto girou em torno de 470 kg/m3.

“O concreto da época utilizava um ci-
mento de menor resistência e com grãos 

Figura 4 — Sequência de escavação e concretagem com o equipamento Bade-Wirth
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Figura 5 — Tubulão experimental construído no canteiro do Fundão — Fonte: PFEIL, 1975
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maiores. Por isso, o consumo de cimento 
foi alto”, explica o chefe do projeto das es-
truturas da Ponte Rio-Niterói, Eng. Benja-
min Ernani Diaz.

A espessura de cobrimento de ar-
madura adotada foi de 10 cm, confor-
me recomendação da norma rodoviária 
norte-americana AASHO e do consultor  
Richard Stratful, engenheiro da California 
Department of Highways.

No canteiro de obras da Ilha do Fundão 
foram executados 12 tubulões experimen-
tais com camisas metálicas de diâmetro 
de 1,80 m e comprimento de 9 m (Fig. 5). 
Alguns tubulões experimentais foram tam-
bém concretados no mar e sondados.

Os estudos realizados levaram à con-
clusão de que o concreto submerso exe-
cutado era estruturalmente equivalente ao 
concreto vibrado executado a céu aberto.

A qualidade do concreto foi controla-
da por meio de corpos de prova molda-
dos e extraídos com sonda rotativa. As 
principais propriedades medidas foram: 
resistência à compressão; peso específico 
aparente do concreto seco; absorção de 
água; e porosidade.

O processo de concretagem submer-
sa era feito de baixo para cima, por meio 
de um tubo de 10 polegadas de diâmetro, 
formado por segmentos de cinco metros 
de comprimento, emendados por flanges 
aparafusados, com vedação de borracha. 
Na sua parte superior, o tubo apresentava 
um funil em forma de tremonha, onde o 
concreto era lançado com caçamba movi-
da com guindaste. Posteriormente, foi eli-
minado o funil e o concreto foi bombeado 
diretamente dentro do tubo.

Levanta-se suavemente o tubo à me-
dida que o concreto é lançado, mas man-
tendo-o sempre mergulhado dois a três 
metros no concreto da camisa. A concreta-
gem submersa é finalizada com o extrava-
samento da borra pela gola, garantindo-se 
um concreto de boa qualidade no topo da 
camisa metálica.

Todo o concreto usado na Rio-Niterói 
foi produzido nos canteiros de obra do 
Consórcio Construtor Guanabara. Além 
do concreto submerso para as fundações, 
foram desenvolvidos concretos para ou-
tros elementos estruturais, como blocos 
de fundação, pilares e aduelas pré-fabri-
cadas — essas produzidas no próprio can-
teiro central.

3.	 ADUELAS PRÉ-MOLDADAS COLADAS
	 AGILIZOU A CONSTRUÇÃO

O projeto estrutural definitivo da Ponte 
Rio-Niterói foi inteiramente desenvolvido 
pela Noronha Serviços de Engenharia, sen-
do os engenheiros Antonio Alves Noronha 
Filho e Benjamin Ernani Diaz os principais 
responsáveis pelo projeto.

A estrutura da ponte foi conce-
bida para ser simples e robusta, dan-
do agilidade à execução e facilitando 
a manutenção. As fundações foram 
coroadas por um bloco de concreto 
armado que as unia, sobre o qual er-
guia-se o pilar de concreto armado. 
O projeto especificava no mínimo 10 
estacas por pilar. Por sua vez, os pi-
lares edificados, todos com a mesma 
forma, apresentando no topo largu-
ra de 2,7 m e espessura mínima de  
23 cm, recebiam as aduelas pré-molda-
das, composta por caixões retangula-
res (4,8 m x 4,7 m), unidos dois a dois 
por uma laje superior com vão de 80 
m, protendida transversalmente com 12 
cabos de 8 mm, com transversina so-
bre os apoios e sem transversinas no 
vão. As vigas contínuas formadas pela 
junção das aduelas, normalmente com 
cinco vãos, são espaçadas, a cada 400 
m, por aduelas de rótula, que servia 
como junta de dilatação, para suportar 
as deformações térmicas e mecânicas 
da ponte. 

As resistências previstas para as aduelas  

foram de 300 kg/cm² (aduelas correntes, 
com 105 t) e de 350 kg/cm² (aduelas de 
apoio e aduelas de articulação).

Durante a montagem, as aduelas são 
untadas com resina epóxi nas faces de 
contato (Fig. 6), encostadas e apertadas 
com cabos provisórios ancorados em sa-
liências no interior das aduelas até que a 
cola adquira certa resistência. Em segui-
da, elas são protendidas longitudinalmen-
te, com cabos longitudinais retos, com  
12 cordoalhas formadas por fios de aço de 
12,7 mm de espessura, com ancoragens de 
aço forjado do tipo Freyssinet.

As cordoalhas foram fabricadas no 
Brasil pela Companhia Siderúrgica Belgo-
-Mineira, atendendo às especificações nor-
te-americanas ASTM-A416. 

Para simplificar a execução, os cabos 
não atravessam a alma da viga, ancorando-
-se nas mísulas das lajes.

Ao todo foram cerca de 43 mil cabos 
protendidos com ancoragens produzidas 
pela STUP — Sociedade Técnica para Utili-
zação da Protensão, representante da em-
presa francesa Freyssinet.

A opção pela colagem das aduelas 
com resina epóxi foi feita em razão da 
agilidade executiva. “Com a colagem, as 
aduelas se justapõem precisamente, por-
que foram pré-fabricadas justapostas, e, 
ao protendê-las, em poucas horas con-
segue-se uma resistência adequada para 
que a execução prossiga normalmente”, 
explica Ernani.

Figura 6 — Aplicação de cola epóxi na superfície de contato das aduelas — Fonte: PFEIL, 1975
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Com a solução, as treliças contínuas 
sobre dois vãos montavam um duplo ba-
lanço de 80 m em cinco dias, o que cor-
respondeu a produção de montagem de 
13 m lineares de aduelas por dia (Fig. 7).

Outra forma de construir as adue-
las seria armá-las e concretá-las no lo-
cal. Mas, neste processo, a execução 
só pode prosseguir após o concre-
to adquirir uma resistência adequada 
e segura, o que pode demorar vários 
dias. Neste caso, as treliças monta-
riam o duplo balanço de 80 m em cer-
ca de 25 dias, o que corresponderia a 
uma produção de montagem seria de  
3,2 m por dia, cerca de 20% do obtido 
com aduelas coladas.

Foram utilizadas quatro treliças na 
montagem, que avançaram na direção 
do vão central, duas saindo do Rio de 
Janeiro e duas, de Niterói. As treliças 
foram equipadas com guinchos elétri-
cos para içar as aduelas e para deslocar 
a própria treliça, a cada oito pares de 
aduelas coladas. Uma novidade na épo-
ca foi a montagem de aduelas com treli-
ças em trecho curvo.

O projeto previu que nos três vãos 
centrais, principal com 300 m e dois 
secundários de 200 m, fosse montada 
uma estrutura de aço em vigas caixão, 
cujo projeto ficou a cargo da Howard 
Needls Tammen & Bergendoff Inter-
national (HNTB). Trata-se ainda de um  
recorde mundial.

As juntas das lajes superior e inferior 
trabalham praticamente com tensões 
normais de flexão. A resistência das jun-
tas coladas foi demonstrada por diver-
sos ensaios de resistência à compressão 
normal ou inclinada de corpos de prova 
ou de ruptura de vigas coladas.

Um dos ensaios de ruptura de vigas 
coladas foi realizado em um Laboratório 
de Munique, na Alemanha, em um seg-
mento de aduelas coladas representan-

do a Ponte Rio-Niterói na escala de 1:6, 
sujeitas a momentos e esforços cortan-
tes para provocar ruptura por cisalha-
mento (Fig. 8). 

Este ensaio demonstrou que a re-
sistência da junta sob tensões normais 
de compressão é determinada pela re-
sistência do concreto adjacente e que, 
na ruptura de vigas coladas, sob efeito 
de cisalhamento e flexão, o mecanis-
mo é o mesmo de uma viga concretada  
sem juntas.

As resinas epoxídicas têm resistên-
cias à compressão superiores ao do 
concreto armado convencional, porém 
são sensíveis à temperatura, tornando-
-se viscosas para temperaturas acima  
de 60°C.

Toda a resina epóxi, cerca de 235 mil 
quilos, foi fabricada e aplicada pela em-
presa da época Cyba-Geigy e ensaiada 
pela equipe de supervisão da obra, uma 
exigência do projetista. Ela foi especifi-
cada para manter-se estável a tempera-
turas altas e ser compatível com o con-
creto. A mistura considerada adequada 
foi a resina pulverizada com sílica, entre-
gue pronta pela empresa fornecedora.

O controle de resistência da cola du-
rante a montagem foi feito em ensaios 
de flexão de vigotas de 4 cm x 4 cm x 16 
cm, que eram curadas nas mesmas con-
dições ambientais da junta. “Este ensaio 
salvou a montagem numa ocasião e evi-
tou desastres!”, alerta Ernani. Ele conta 
que, numa das aplicações da resina, o 
epóxi não deu pega em poucas aduelas 
montadas. “Todo o trecho da emenda 
na alma da viga foi demolido e refeito 
com concreto de alta resistência e pega 
ultrarrápida”, explica. A situação proble-
mática ilustra como a obra foi indutora 
de desenvolvimento tecnológico, uma 
vez que foi preciso conceber e dosar um 
concreto com baixa trabalhabilidade e 
alta resistência mecânica.

O peso da aduela colada transfere-se à 
estrutura através dos três dentes da viga, 
quando a cola ainda está viscosa, o que 
permite a transmissão de esforço cortante 
em metade da área da alma, sem conside-
rar qualquer participação da cola. A aduela 
seguinte é colocada quando a cola já está 
dura, resistindo ao cisalhamento.

O projeto baseou-se nos modelos 
estruturais usados: na Ponte da Ilha de 

Figura 7 — Montagem das aduelas com treliças metálicas

Figura 8 — Viga de ensaio de Munique —  
Fonte: PFEIL, 1975
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Oleron (Fig. 9), ponte construída com 
aduelas pré-moldadas coladas, com 
vãos de 79 m, construída em 1966, pela 
Campenon Bernard, firma francesa que 
forneceu as fôrmas metálicas para a fa-
bricação das aduelas da Rio-Niterói e a 
treliça metálica para sua montagem; e 
na Ponte sobre o vale do Sieg, na Ale-
manha, construída em 1969, que conse-
guiu vencer o vão de 105 m, com altura 
constante (Fig. 10), usando treliça de 
aço em balanços sucessivos, metodo-
logia construtiva da Rio-Niterói. Estas 
duas pontes serviram de modelo para a 
ponte brasileira.

As aduelas foram fabricadas em can-
teiro na Ilha do Fundão, projetado em 
linha, com quatro praças:
u	 Praça de armação: a armação era  

totalmente montada em gabaritos  
de madeira;

u	 Praça de concretagem: dez conjun-
tos de fôrmas metálicas dotados de 
mecanismos hidráulicos de monta-
gem e desforma, sendo cada aduela 
concretada em contato com a aduela 
anterior;

u	 Praça de armazenamento: dois pórti-
cos rolantes Munck, com capacidade 
de 105 t, permitem arrumar as adue-
las em dois andares;

u	 Praça de embarque: os pórticos ro-
lantes colocavam as aduelas sobre os 
flutuantes de concreto armado, rebo-
cados para o local de montagem.
Um detalhe importante do projeto 

foi a especificação do concreto e da co-
bertura das armaduras. Por estar num 
meio agressivo, com elevada tempera-
tura, umidade e salinidade, os concre-
tos das estruturas da ponte foram es-
pecificados para conter um alto teor de 
cimento, para manter sua alcalinidade 
e, assim, inibirem a corrosão das arma-
duras. O projetista estabeleceu tam-
bém que a resistência mínima fosse de  
30 a 35 MPa, resistência caracterís-
tica à compressão dos elementos da  
superestrutura.

Chama a atenção também a esbeltez 
da relação entre vão e altura da viga de 
16,5, o que determinou o menor consu-
mo de cabos de protensão.

A Rio-Niterói pode ser completa-
mente vistoriada andando-se pela laje 
inferior, o que facilita sua manutenção.

4.	 PROJETO ESTRUTURAL 
	 DESENVOLVIDO NO COMPUTADOR

Todo o projeto foi desenvolvido em 
computador, fato inédito no Brasil. O 
computador usado foi um IBM 1130, que 
só existiam, na época, na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, no Instituto 
Militar de Engenharia e na Embraer.

Os projetistas da Noronha Engenha-
ria, Antonio Noronha, Bernardo Gole-
biowski e Ernani Diaz desenvolveram os 
programas. Este último desenvolveu o 
programa de vigas contínuas (Viga Reta 
de Ponte — VIRP), programado em lin-
guagem Fortran, para determinar o dia-
grama final das cargas advindas do peso 
da ponte e da protensão, quando a mon-
tagem estivesse finalizada. Além disso, 
o programa determinava também os 
esforços provocados por cargas móveis 
sobre a ponte (trem-tipo rodoviário).

Este programa foi especialmente de-
senvolvido para o projeto da Ponte Rio-
-Niterói, servindo apenas para análise de 
pontes com vigas retas.

Ernani desenvolveu também o pro-
grama de Estruturas Prismáticas Lami-

nares, para a análise de estruturas sem 
transversinas, com base num artigo pu-
blicado nos anais da Associação Inter-
nacional de Engenharia Estrutural para 
Pontes (IABSE), em 1968. O artigo de-
senvolveu uma matriz de rigidez perfei-
ta unindo as placas planas retangulares. 
Com a matriz matemática foi possível 
desenvolver o programa de análise. “A 
irmã do Noronha, Moema, professo-
ra de matemática, verificou se as de-
duções do artigo estavam corretas”,  
lembra-se Ernani.

As vigas tipo barriga de peixe (bar-
rigudas) foram inicialmente projetadas 
pelo Antonio Noronha com transversi-
nas intermediárias, que foram poste-
riormente retiradas. Como o tabuleiro 
da Rio-Niterói era de largura variável, 
cada viga tinha um comprimento di-
ferente, de modo que os apoios das 
transversinas intermediárias teriam 
também que ser variáveis. Seria preciso 
também desenhar cada transversina, 
com armaduras diferentes e compri-
mentos variados, bem como preparar 
as fôrmas para cada trecho. Isto tudo 
dificultava a execução.

Figura 9 — Ponte de Oleron, na França

Figura 10 — Ponte Sieg, na Alemanha
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Com esses dois programas e mais 
o auxílio dos programas STRESS, do  
Massachussets Institute of Technololy 
(MIT), primeiro programa de análise do 
mundo, foi possível projetar a Rio-Niterói.

“Sem o computador não seria possí-
vel projetar a Ponte Rio-Niterói no devido 
tempo, defende Ernani.

A locação dos pilares no mar, os com-
primentos das vigas pré-moldadas e a lo-
cação dos pilares nos acessos do Rio de 
Janeiro e Niterói foi feita com o programa 
COGO, desenvolvido também pelo MIT, 
que estabelece coordenadas de localização  
dos elementos, como as estacas (Fig. 11). 
“Um trabalho sem erro nenhum, feito pelo 
engenheiro Antonio Eulálio Pedro de Araú-
jo”, informa Ernani.

O Bernardo Golebiowski desenvol-
veu o programa de estaqueamento, que 
considerou que as estacas não estavam 
apoiadas ao longo do comprimento do 
solo, mas apenas apoiadas na base.

5.	 PROFISSIONAIS ARROJADOS
A simplificação do projeto estrutural, 

com a padronização de fundações, pila-
res e aduelas, possibilitou, com o uso de 
técnicas construtivas correntes — con-
cretagem submersa, fôrmas deslizantes 
e treliças metálicas — que a obra avan-
çasse rápido, conforme o cronograma 
exigido pelo governo militar. Mas isto só 
se concretizou com o apoio de profissio-
nais competentes, que não se furtavam 
em resolver engenhosamente os proble-
mas surgidos na execução.

Alguns casos são emblemáticos. O 
Consórcio Construtor Rio-Niterói plane-
jou executar o tabuleiro em duas etapas: 
uma camada inicial de 15 cm e outra de 
sete centímetros, para que os cabos de 
protensão fossem dispostos nesta últi-
ma camada. Porém, Bruno Contarini e 
Mario Vila Verde, diretor técnico e supe-
rintendente técnico do Consórcio Cons-
trutor Guanabara, decidiram concretar o  

tabuleiro de uma só vez. O projeto ini-
cial foi modificado para que os cabos 
protendidos fossem enfiados na estrutu-
ra. As bainhas especificadas eram lisas 
e praticamente retas. “Funcionou a mil 
maravilhas, sem absolutamente nenhum 
problema sério!”, comenta Ernani, para 
completar: “O Bruno pegava o projeto 
oficial e imaginava um método cons-
trutivo modificando este projeto. Ele 
era um engenheiro com grande arrojo  
e competência”.

Outro caso foi a substituição dos 
apoios provisórios de aço, que uniam a 
viga da ponte com os pilares, por per-
manentes, de neoprene. O Bruno Conta-
rini, depois de finalizada a montagem de 
17 aduelas, cada uma pesando cerca de 
100 toneladas, levantou o conjunto usan-
do quatro macacos tóricos, para retirar 
os apoios fixos e colocar os apoios de 
neoprene. E fez isso cerca de 200 vezes!

Já, o Mario Vila Verde projetou uma 
fôrma de concreto para concretar um 
bloco de fundação com face inferior 
abaixo do nível do mar, exigência da fir-
ma inglesa responsável pelo projeto e 
execução do vão central de aço. A forma 
pré-moldada foi concretada acima do ní-
vel do mar e depois arriada até deixar 
um curto trecho acima do nível do mar.

A Ponte Rio-Niterói foi entregue em 
15 de janeiro de 1974, quando Mario An-
dreazza percorreu a ponte de carro. Ela 
foi inaugurada em 04 de março, poucos 
dias antes do general Emílio Médici pas-
sar o posto de presidente.

Na época de sua inauguração era a 
terceira maior ponte do mundo, atrás 
apenas da Ponte do Lago Pontchartrain 
(38 km), na Louisiana, e Chesapeake Bay 
Bridge (29 km), na Virgínia, ambas nos 
Estados Unidos.

No primeiro ano, atingiu a marca de 
20 mil veículos por dia, que deixaram de 
embarcar, atravessar a Baía e desembar-
car, viagem que demorava até duas horas.

Hoje, ela recebe 180 mil veículos por 
dia, aproximando-se de sua saturação. 

Figura 11 — Execução das fundações na Baía de Guanabara nas plataformas flutuantes — Fonte: PFEIL, 1975

[1]	 PFEIL, Walter. Ponte Presidente Costa e Silva, Rio-Niterói: métodos construtivos. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1975.
[1]	 VASCONCELOS, Augusto Carlos de. O concreto no Brasil. São Paulo: Pini, 1992.
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RESUMO

A Ponte Rio-Niterói, em 4 de março de 
2024, completou 50 anos. O presen-
te artigo faz um breve relato sobre o 

projeto, a construção, a inspeção e a manuten-
ção da Ponte, com destaque para a troca do 
pavimento do vão central.

Palavras-chave: Ponte Rio-Niterói; inspeção 
de pontes; manutenção de pontes

1.	 PREÂMBULO
Em 4 de março de 1974, o Brasil inaugu-

rava a ligação rodoviária entre as cidades 
do Rio de Janeiro, então capital do estado 
da Guanabara, e Niterói, à época capital do 
estado do Rio de Janeiro, cujos 14,00 km 
de extensão entre os seus extremos mais 
longínquos a colocavam na posição de ter-
ceira maior ponte do mundo, atrás apenas 
daquelas sobre o Lago Pontchartrain, com 

38,00 km, e sobre a Baía de Chesapeake, 
com 27,00 km, ambas nos Estados Unidos.

A materialização da icônica e monu-
mental Ponte Rio-Niterói corou de êxito 
a engenharia brasileira, e, logicamente, 
frustrou a expectativa de muitas vozes da 
discórdia que, durante todos os 54 meses 
efetivos de sua construção, jamais acredi-
tavam que projeto com tanta envergadura 
viesse a sair do papel. 

A Ponte Rio-Niterói não apenas foi en-
tregue à sociedade brasileira como integran-
te da Rodovia BR-101, que liga São José do 
Norte, no estado do Rio Grande do Sul, a 
Touros, no Rio Grande do Norte, como tam-
bém passou a ser condição determinante na 
ligação viária entre as duas cidades, e ainda 
veio a representar, desde a sua inauguração, 
a mais conhecida obra de engenharia rodo-
viária desta nação em plagas além-mar.

O cinquentenário da “prima donna” das 

pontes brasileiras, atualmente a 23ª maior 
do mundo, e ainda a maior do Hemisfério 
Sul, é motivo de orgulho da engenharia pá-
tria, fato que não poderia passar sem um 
registro em meio mais sólido de um pouco 
do seu brilhante enredo.

2.	 ASCENDÊNCIA HISTÓRICA
Tão próximas fisicamente, de ambas se 

observam com nitidez as edificações da ou-
tra, a ligação rodoviária ou ferroviária entre 
os dois topônimos, Rio de Janeiro e Niterói, 
sempre tinha como obstáculo o acidente 
geográfico cognominado Baía de Guana-
bara, que impunha séria restrição e, para 
alguns, representava até impossibilidade, 
ante os recursos construtivos da época.

O anseio de ver as duas cidades unidas 
por meio de túnel ou ponte era devaneio 
de todos há cerca de 130 anos, quando o 
Brasil ainda era conduzido pelo Imperador 
D. Pedro II. Os anais históricos registram 
que em 04 de março de 1876, coinciden-
temente 98 anos antes da inauguração da 
ponte, a mais alta patente do Brasil Impé-
rio concedia ao engenheiro inglês Hamilton 
Lindsay Bucknall, por intermédio do decre-
to 6.138, a credibilidade para dar início aos 
estudos visando a ligação ferroviária por 
meio de túnel entre as duas cidades. 

“Atendendo ao que me requereu 
Hamilton Lindsay Bucknall, hei por 
bem conceder-lhe privilégio, por 
cincoenta anos, para a construção, 
uso e gozo de um túnel submarino 
servido por uma estrada de ferro 
que comunique a capital do Impé-
rio com a cidade de Nictheroy, na 
Província do Rio de Janeiro”.

(Dom Pedro II, 4/3/1876, decreto 6.138)

Ao retornar à Inglaterra esse construtor 
não obteve êxito com o seu propósito de 
edificar a Ponte Rio-Niterói, por uma série 
de motivos dentre os quais a questão pe-
cuniária. Destarte, a ideia foi abandonada.

50 anos da Ponte Rio-Niterói
Obras Emblemáticas

CARLOS HENRIQUE PAIVA SIQUEIRA – Diretor | RIOCON – Consultoria e Engenharia 

FIGURA 1
Lançamento da pedra fundamental da construção da Ponte Rio-Niterói, 
por intermédio de Sua Majestade a Rainha Elizabeth II e o Ministro dos 
Transportes Mário David Andreazza
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Durante muitos anos o assunto ficou 
estagnado, e quando voltou à baila sem-
pre esbarrava em questões burocráticas e 
técnicas, estas, via de regra, determinadas 
pela apresentação de um projeto que não 
surtia o efeito desejado naqueles que ti-
nham o poder de decisão.

Finalmente, em 04 de julho de 1967, 
após várias tentativas frustradas com 
proposições técnicas não convincentes, o 
então DNER, Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, atualmente DNIT, 
Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes, conseguiu aprovar um pro-
jeto em licitação internacional para a cons-
trução da ponte.

Dada a iniciativa de financiar parte do 
empreendimento, fundamentalmente a su-
perestrutura em caixões metálicos do vão 
central, por intermédio de um aporte de 
cerca de US$ 22.000.000, o Reino Unido, 
então liderado pela Rainha Elizabeth II, 
exigiu como contrapartida que todo o aço 
fosse adquirido na Inglaterra, o que assim 
foi feito.

Simbolicamente, em 9 de novembro 
de 1968, a obra foi iniciada durante o lan-
çamento da pedra fundamental (Fig. 1), 
com a presença de Sua Majestade a Rainha 
Elizabeth II, e de Sua alteza Real, o Prínci-
pe Phillip, Duque de Edimburgo, além do 
então Ministro dos Transportes, Cel. Má-
rio David Andreazza. No dia 9 de janei-
ro de 1969, foram, de fato, principiadas as 
obras de construção da Ponte Rio-Niterói  
(Fig. 2), que levou, efetivamente, 4 anos e 
meio para ser edificada, descontados os 6 
meses em que a obra esteve parada por 
uma série de problemas técnicos e adminis-
trativos, o que gerou a troca do Consórcio 
Construtor Rio-Niterói – CCRN –, que deu 
início às obras, pelo Consórcio Construtor 
Guanabara Ltda – CCGL, que teve o mérito 
sequencial da construção de 95% da obra.

Os autores dos projetos arquitetônico 
e estrutural da ponte são os engenheiros 
Antônio Alves de Noronha Filho e Benja-
min Ernani Diaz, no que tange a parte em 
concreto. A superestrutura metálica do vão 
central ficou a cargo da empresa norte-ame-
ricana HNTB – Howard Needles Tammen and  
Berghendoff International In, através dos en-
genheiros Herbert Globig e James Graham.

Quando inaugurada, o custo estimado 
da ponte foi de US$ 400 milhões. Hoje, não 
se enxerga a construção da mesma obra 

com numerário inferior a 8 bilhões de dóla-
res norte-americanos.

Ao longo dos quatro anos e meio de 
construção cerca de 10.000 pessoas tra-
balharam ativamente na obra, além de  
200 engenheiros.

3.	 A OBRA E SUAS PARTICULARIDADES
Entre os seus extremos mais distantes 

pode-se considerar que a Ponte Presiden-
te Costa e Silva, popularmente conhecida 
como Rio-Niterói, tem 14,00 km de exten-
são, dos quais 8.836,00 m sobre a Baía  
de Guanabara.

A obra pode ser dividida em seis seg-
mentos: Acesso Rio de Janeiro, formado 
por 3 rampas, Elevado da Avenida Rio de 
Janeiro, sobre o cais portuário, Trecho sobre 
o Mar, incluindo o vão central com superes-
trutura metálica, Ilha do Mocanguê Grande, 
onde se situa a base principal da esquadra 
brasileira, Ilha do Caju, local em que foram 
fabricadas as estruturas metálicas do vão 
central, e o Acesso Niterói, composto por 18 
rampas, sendo 8 delas em viaduto, forman-
do um belo partido arquitetônico.

Durante a fase edificante, e após a sua 
inauguração (Figura 3) até completar o 
cinquentenário em 4 de março de 2024, 
a ponte destacou-se em vários segmen-

tos, formando um conjunto inesgotável de 
atividades e galardões especiais, algumas 
sem precedentes, a saber:
u	 Maior obra de engenharia rodoviária  

do Brasil,
u	 Maior ponte do Hemisfério Sul,
u	 23ª maior ponte do mundo,
u	 Maior conjunto de elementos protendi-

dos da América do Sul,
u	 Maior vão do mundo em viga reta con-

tínua (300,00 m),
u	 1ª obra no Brasil a ter Manual de Inspeção,
u	 1ª obra no Brasil a se preocupar com 

durabilidade,
u	 1ª obra no Brasil a usar Cimento 

Portland Resistente a Sulfatos,
u	 1ª obra no Brasil a ter sistema protetor 

elastomérico contra choques de navios,
u	 1ª obra no Brasil a fazer uso de  

sustentabilidade,
u	 1ª obra no Brasil a ter inspeção cadas-

tral, rotineira, especial e extraordinária,
u	 1ª obra no Brasil a estudar com afinco a 

substituição de juntas de dilatação,
u	 1ª obra no Brasil a se preocupar com 

trocas desnecessárias de aparelhos de 
apoio em elastômero fretado,

u	 1ª obra no Brasil com inspeções sub-
mersas em larga escala, antes da  
NBR 9452/86,

FIGURA 2
Construção do Acesso Niterói em fase incipiente, notando-se, ao fundo, uma 
ilha flutuante para desenvolvimento das fundações do Trecho sobre o Mar
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u	 1ª obra no Brasil a ter equipamentos 
próprios de inspeção e manutenção,

u	 1ª obra no Brasil a ser concessionada 
nos modelos atuais,

u	 1ª obra no Brasil com cobrança auto-
mática de pedágio,

u	 1ª obra no Brasil com referência mun-
dial em manutenção,

u	 Uma das duas pontes no mundo 
com instrumentação há 50 anos em  
funcionamento.
Dos 560.000 m3 de concreto usa-

dos em toda a obra, por onde circulam 
cerca de 180.000 veículos diariamente,  
77.000 m3 foram aplicados submersa-
mente, mediante uma dosagem que dis-
pensava adensamento vibratório. Vê-se, 
por conseguinte, que já naquela época 
a construção da ponte fazia uso de con-
cretos autoadensáveis, uma técnica hoje 
bastante difundida, mas que, à ocasião, de 
raro conhecimento.

Com respeito a números que a tornam 
uma obra magnânima, alguns podem ser 
assim exibidos:
u	 Extensão: 14,00 km, entre os seus ex-

tremos mais afastados (Figura 4),
u	 Vão central: 848,0 m, em estruturas 

metálicas,
u	 Aço importado do Reino Unido: 13.155 t,
 u	 Aparelhos de apoio elastoméricos fre-

tados: 3.200 unidades,
u	 Juntas de dilatação: 4.500,00 m,

u	 Protensão: 43.000 cabos (corresponden-
tes a 140.000 km de fios, o que daria para 
dar 3,5 vezes a volta ao Planeta Terra),

u	 Área construída: 370.000,00 m2,
u	 Resina epóxi de colagem entre aduelas 

de concreto: 230,00 t,

u	 Praça de pedágio: 1 (cobrança unidire-
cional no sentido Niterói),

u	 Aduelas em concreto: 3.250 unidades,
u	 Longarinas (vigas “barrigudas”):  

1.142 unidades,
u	 Tubulões em concreto submerso:  

1.138 unidades.

4.	 INSPEÇÕES E MANUTENÇÕES
Inaugurada em 4 de março de 1974, 

somente após 5 anos a ponte passou a 
ser inspecionada e mantida, exatamente 
em 1o de fevereiro de 1979, no que se re-
fere aos aspectos estrutural, funcional e 
de durabilidade. Esse hiato no tempo pro-
porcionou uma série de descontinuidades 
observadas ao longo dos primeiros meses 
de vistoria ocular, notadamente nas juntas 
de dilatação tipo “pente” ou “dentada”, 
identificadas por FT 50, 100 e 200, bem 
como fissuras em alguns segmentos de 
concreto, porém sem declínio da capaci-
dade portante da obra, visto serem ano-
malias capilares.  As descontinuidades nas 
juntas, todavia, fomentaram a baixa quali-
dade de rodagem, com incidência direta 
no aspecto funcional.

De 1979 até 1995, portanto durante  
17 anos, a Ponte Rio-Niterói foi inspecionada 

FIGURA 3
Inauguração da Ponte Rio-Niterói em 4 de março de 1974. Corte da fita 
simbólica pelo Presidente Médici e o Ministro Andreazza

FIGURA 4
O esplendor da Ponte Rio-Niterói, observando-se em primeiro plano o trecho 
sobre a Ilha do Mocanguê Grande
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e mantida através de contrato entre o DNER 
e empresas privadas (de 1979 até 1986, a 
ECEX, empresa diretamente ligada ao Minis-
tério dos Transportes, também participou), 
tendo em 1980 sido realizada a primeira 
vistoria submersa dos tubulões, época em 
que ainda sequer havia norma brasileira de 
inspeção de pontes e, muito menos, proce-
dimentos para averiguação abaixo da linha 
d´água. As primeiras orientações nesse sen-
tido vieram da empresa norte-americana 
HNTB, projetista dos caixões metálicos da 
superestrutura do vão central, baseadas no 
primeiro compêndio sobre vistoria de pon-
tes elaborado em 1970 pelo NHI - National 
Highway Institute -. do FHWA – Federal Hi-
ghway Administration, dos Estados Unidos.

Por mais que a gestão pública brasi-
leira tivesse ciência dos parcos recursos 
destinados à manutenção da ponte, nunca 
houve um interesse maior para que o as-
pecto pecuniário fosse alterado, evitando 
essa penúria. Os defeitos nas estruturas de 
concreto e metálicas eram corrigidos em 
progressão aritmética, e as novas anoma-
lias despontavam em progressão geomé-
trica, deixando um passivo a ser reparado 
sempre em escala crescente.

Em finais de 1992, o Ministério dos 
Transportes deu início ao programa de 
concessões rodoviárias no âmbito federal, 
e a Ponte Rio-Niterói foi a primeira a ser 
entregue à iniciativa privada, exatamente 
por conta dessa distância abissal entre o 
montante necessário à sua manutenção 
condigna e o que a ela era destinado.

A partir de 1995, o cenário foi totalmen-
te alterado e a ponte pode, enfim, “respirar 
sem aparelhos”, fato que não ocorria desde 
os primeiros anos de sua manutenção. 

Não há um segmento sequer na pon-
te que não seja averiguado segundo um 
plano de vistoria e manutenção. Além de 
se seguir na íntegra as recomendações da 
NBR 9452/19 – Vistoria de pontes e viadu-
tos de concreto,  normas e premissas in-
ternacionais são também levadas em conta 
sempre que necessárias, além de um elen-
co de monitorações em toda a obra, desta-
cando-se as pesquisas especiais nos apa-
relhos de apoio elastoméricos e metálicos, 
a durabilidade do concreto submerso, os 
efeitos da relaxação nos cabos de proten-
são, a fadiga em pontos estrategicamente 
escolhidos nos elementos da estrutura de 
concreto, o desempenho em serviço das 

juntas de dilatação, a corrosão em armadu-
ras embutidas no concreto, o Plano LNEC 
de observação a longo prazo do compor-
tamento estrutural dos vãos em concreto, 
a medição de frequências de vibração dos 
caixões metálicos, a auscultação das fissu-
ras nas aduelas protendidas, entre outras.

Por todas essas particularidades, reali-
zadas semestral, anual, quinquenalmente, e 
sempre que a obra exija em casos excep-
cionais, tipo choque de embarcação contra 
as suas estruturas, não é por demais expli-
citar que se trata da obra de arte especial 
melhor mantida em todo o Brasil, carre-
gando a bandeira de referência mundial em 
manutenção de grandes estruturas.

5.	 A PAVIMENTAÇÃO DO VÃO CENTRAL
Desde a época construtiva, a pavi-

mentação em asfalto-epóxi do tabuleiro 
metálico do vão central sempre consti-
tuiu-se em um problema, primeiramente 
intrínseco, dado ao fato de essa tecnologia 
não ter sido transferida para os técnicos 
brasileiros, por impedimento da empresa 
norte-americana aplicadora do processo 
e, posteriormente, com a sequer sofrível 
qualidade de rodagem durante e após pe-
ríodos chuvosos, quando o escorregamen-
to da capa asfáltica-epóxica provocava o 

desprendimento desse material da mesa 
superior dos caixões metálicos  deixando 
grandes áreas sem capeamento, e outras 
com o material amontoado, ambas provo-
cando sérios acidentes com o transitar dos 
veículos (Figura 5).

Com justa razão, os meios de comu-
nicação constantemente potencializavam 
notícias negativas acerca dessa pavimen-
tação em asfalto-epóxi, sem que se tomas-
sem medidas mitigadoras advindas do en-
tão DNER, por meio de suas contratadas.

Em 1987, por iniciativa daquela autar-
quia, em comum acordo com empresas 
consultivas, parte dessa pavimentação em 
asfalto-epóxi foi totalmente removida até 
expor a chapa metálica superior, ao que 
se fez um jateamento abrasivo com areia, 
aplicou-se uma camada de epóxi, jogou-
-se pedrisco sobre essa película e, por fim, 
aplicou-se uma camada de CBUQ (Concre-
to Betuminoso Usinado a Quente). A ideia 
não resultou em bons frutos, e os mesmos 
problemas tornaram a brotar.

O mesmo processo foi usado em outro 
trecho da superestrutura metálica, com a 
aplicação complementar de uma malha de 
aço de diâmetro 6,3 mm, espaçados em 
10,00 cm, com comprimento de 2,75 m. 
Essa armação foi idêntica, tanto no sentido 

FIGURA 5
Trecho do pavimento do vão central no qual a capa asfáltica-epoxídica se 
desprendeu, nos idos anos 1980
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longitudinal quanto no transversal. Nova-
mente, o processo não apresentou os efei-
tos que se esperavam.

 Em 1989, o DNER resolveu enviar uma 
equipe de 4 engenheiros (três do próprio 
órgão e um consultor) aos Estados Unidos, 
com a finalidade de tentar uma solução 
para o  contorno da grave situação reinante 
há cinco anos. Esse time visitou a empresa 
Adhesive Engineering Company, na cidade 
de Redwood, nos arredores de São Fran-
cisco, estado da Califórnia, porém não con-
seguiu o intento, visto que a mesma “caixa 
preta” adotada durante a aplicação do pro-
cesso por ocasião da construção ainda im-
perava por parte daquela empresa.     

Somente com o advento da concessão, 
em 1994, foi possível se pensar de forma 
mais enfática na substituição dessa pavi-
mentação asfáltica-epóxica, que, por tanto 
tempo, teve interferência negativa na qua-
lidade de rodagem, sem falar nos proble-
mas estruturais causados pelas cargas de 
impacto das rodas atuando diretamente na 
mesa superior metálica, provocando uma 
série de trincas nas uniões soldadas e no 
metal base, algumas comprometedoras.

O advento da concessão possibilitou 
a realização de uma ampla e profunda 
pesquisa sobre os vãos metálicos e a pa-
vimentação sobre eles, que culminou em 
uma das maiores obras realizadas na Ponte 
Rio-Niterói. Seguramente, foi a maior inter-
ferência já verificada na parte operacional 
da ponte, com desvios de trânsito variando 

à medida em que as obras iam tomando 
novos contornos.   

Tudo teve início em 1997, com a fase 
primordial dos estudos e das análises 
preliminares para definição dos principais 
aspectos do projeto de instrumentação e 
monitoração do vão central.

No ano seguinte, a COPPE, da Univer-

sidade Federal do Rio de Janeiro, construiu 
em seu laboratório um modelo na escala 
geométrica 1:1, de um trecho do tabuleiro 
ortotrópico, para desenvolvimento de um 
projeto de instrumentação dos vãos me-
tálicos, que foi elaborado pela COPPETEC. 

Este protótipo representou, com seme-
lhança geométrica e física, um trecho mais 
esbelto do tabuleiro ortotrópico metálico, 
com o objetivo de compreender melhor a dis-
tribuição de tensões na estrutura na região de 
contato dos pneus dos veículos, e testar duas 
soluções alternativas para o reforço estrutural 
do tabuleiro, combinadas com a solução para 
o pavimento. Para tanto, o protótipo instru-
mentado foi ensaiado sob ação de carrega-
mentos estáticos e dinâmicos aplicados por 
meio de um sistema de atenuadores servo-
-hidráulicos controlados automaticamente, 
ancorados na laje de reação do laboratório, e 
atuando sobre o chassi de um caminhão de 
dois eixos, constituindo, assim, um sistema de 
forças autoequilibradas.

As características dinâmicas da ponte, 
bem como o seu comportamento sob a 
ação do tráfego de veículos, foram deter-
minadas em ensaios experimentais, os quais 
evidenciaram que a ocorrência de danos 
ao tabuleiro ortotrópico e a deterioração  

FIGURA 6
Duas camadas de armação do novo pavimento

FIGURA 7
Lançamento de concreto de auto-desempenho na construção do pavimento 
rígido do vão central
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precoce do pavimento asfáltico estavam 
associadas à pequena rigidez transversal  
do tabuleiro.

Os problemas detectados eram, sem dú-
vida, a deterioração precoce do pavimento 
e as fraturas por fadiga no tabuleiro que, até 
então, eram vistas como independentes. A 
grande contribuição dos estudos no proces-
so interativo pneu dos veículos – pavimento 
flexível – estrutura foi a busca de uma solu-
ção integrada para os problemas do pavi-
mento e das fraturas na estrutura metálica.

Com base nos resultados do comporta-
mento estrutural oferecidos pelos ensaios 
no protótipo, optou-se por substituir o pa-
vimento existente no vão central por um 
pavimento misto (concreto/aço), median-
te ligação com a mesa superior por “studs 
shear connectors”. Assim, foi acordado que 
toda a pavimentação asfalto-epóxi original, 
e as suas alterações posteriores, seriam de-
finitivamente banidas da obra, decisão que, 
no decorrer dos anos, mostrou-se acerta-
da, corroborando os estudos levados a 
efeito em laboratório. Importante destacar 
que a pavimentação sobre a chapa metáli-
ca do vão central está assente em uma viga 
de base elástica, situação não corriqueira.

O concreto do pavimento foi executa-
do sobre duas camadas de aço (Figura 6), 
e preencheu os requisitos de um concreto 
de alto desempenho (Figura 7), com a utili-
zação de aditivos superplastificantes, para 
atender a um fck de 60 MPa, exigindo-se  
30 MPa em 30 horas. A resistência à tração 
deveria ser  6,5 MPa, mas com 30 horas de-
veria atingir 3,5 MPa.

Com orientação da ABCP – Associação 
Brasileira de Cimento Portland -  foram es-
tudadas dezenas de dosagens de concre-
to, variando o tipo de cimento e o agrega-

do graúdo, chegando-se a conclusão final 
que a melhor proporção de materiais resi-
dia nos  dados da Tabela 1.

A nova pavimentação em concreto so-
bre os vãos metálicos é, em verdade, uma 
laje armada em duas direções, com duas 
camadas de armação, solidária à mesa 
superior das vigas por “studs bolts”. Esse 
pavimento, assim aplicado, alterou as con-
dições estruturais da chapa metálica, à 
medida  que agora se tem uma laje com 
estrutura mista (Figuras 8 e 9).

Pode-se imaginar o arrojo da logística 
que foi implantada de forma a não empa-
car o trânsito na ponte, com os serviços de 
troca do pavimento dos vãos metálicos. 
Foi montado um forte e detalhado progra-
ma de aviso prévio aos usuários sobre as 
obras, e contou também com a divulgação 
em toda a imprensa durante um longo pe-
ríodo que antecedeu o início dos trabalhos. 
Incrível é o fato de que os desvios progra-
mados funcionaram a contento e os usu-
ários assimilaram a ideia de que as obras 
eram estritamente necessárias.

Com a substituição do original e pro-
blemático revestimento asfáltico-epóxi 
sobre a chapa ortotrópica dos caixões 
metálicos, por uma pavimentação em con-
creto armado nas duas direções com dupla 
camada de aço, nunca mais foram obser-
vados os corriqueiros defeitos que outrora 
eram constantemente verificados durante 
e após fases chuvosas, não obstante ao es-
tado fissuratório que brotou ao longo de 

todo esse novo revestimento. Essas fissu-
ras foram tratadas, não se convertendo em 
danos à estrutura da pavimentação, tam-
pouco à chapa do estrado ortotrópico, mas 
o aspecto proporcionado por essas reme-
diações não deixou um visual dos melhores 
aos que ali transitam, ainda que se espere a 
uniformidade de coloração com o decorrer 
do tempo e com o trafegar dos veículos. 

6.	 PROGNÓSTICOS DE VIDA ÚTIL
Pesquisas internacionais capitaneada 

pelo engenheiro inglês David Lee, apre-
sentada em Congresso sobre Manutenção 
de Pontes, realizado em 1982 na cidade de 
Washington, Estados Unidos, concluíram 
que cerca de 2% do valor atualizado da 
obra devem ser dispensados às suas vis-
toria e manutenção anualmente, de tal ma-
neira a preservar com segurança o patri-
mônio público. Isto, evidentemente, não se 
trata de um dogma, porém é um balizador 
que pode nortear, com relativa precisão, os 
aportes de recursos destinados à conser-
vação estrutural, funcional e de durabilida-
de de uma obra de arte especial.

À medida  que a constância sistemática 
com os cuidados de uma ponte é verifica-
da, os montantes anuais a ela dedicados 
são reduzidos, em virtude da extirpação 
dos problemas, conquanto outros, natural-
mente, venham a despontar. 

Após a entrega à iniciativa privada 
por meio de concessão em 1994, a Ponte  
Rio-Niterói passou a se encaixar no  

TABELA 1
Traço do concreto usado no 
pavimento da Ponte Rio-Niterói

Cimento: CP V ARI PLUS RS 428 kg/m3

Silica ativa 34 kg/m3

Areia grossa 695 kg/m3

Brita 1 1039 kg/m3

Plastificante 2140 ml/m3

Superplastificante 5136 ml/m3

Fibra de aço 30 kg/m3

Fibra de polipropileno 0,6 kg/m3

Água 158 l/m3

FIGURA 8
Estado atual do pavimento de concreto da Ponte Rio-Niterói
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FIGURA 9
Pavimentação em concreto dos vãos metálicos, em coloração mais clara

referencial indicado pelo engenheiro David 
Lee, com a aplicação constante de nume-
rário de tal maneira que a proporção entre 
o aparecimento de defeitos e os devidos 

reparos, outrora em proporção geométrica 
e aritmética, respectivamente, passou a ser 
o inverso.

Diante das assertivas do parágrafo 
anterior, e com o 
continuar da repa-
ração dos defeitos 
sempre que eles 
brotam, ou seja, fa-
zendo uso do atu-
al nível de manu-
tenção, é possível 
imaginar uma vida 
longeva à Ponte 
Rio-Niterói, rea-
firmando-se que, 
com o continuar 
dessa sistemática, 
é factível prog-
nosticar vida útil 
a perder de vista, 
com idade supe-
rior a 100, 150,........  
n anos. Nesta mes-

ma linha de raciocínio, pode-se exemplifi-
car a Brooklyn Bridge, em Nova York, Es-
tados Unidos, que completou 100 anos em 
1983, e a Golden Gate, em São Francisco, 
também nos Estados Unidos, prestes a 
completar seu centenário em 13 anos.

De forma simplória, uma vez que ava-
liações desta natureza envolvem profundos 
estudos probabilísticos, mas apenas para ilus-
trar a vida pregressa da Ponte Rio-Niterói an-
tes e após o advento da concessão, é exibido 
o gráfico da Figura 10, onde pode ser notado 
o quanto ela declinou ao estar diretamente 
mantida por empresas privadas contratadas 
pelo Poder Público, e a metamorfose após ser 
gerida por meio de concessão. 

7.	 ASPECTOS DERRADEIROS 
Em hipótese alguma pode-se pensar 

na Ponte Rio-Niterói sem estar sob à égide 
de uma empresa privada que tenha obri-
gação contratual de mantê-la. As duas ver-
sões são de conhecimento do autor, visto 
que ao completar 50 anos em 4 de março 
de 2024, nela atuo por 52 anos. A situação 
crítica de outrora, que a levou a patama-
res de degradação elevada, contrasta com 
o cenário a partir de sua concessão, que a 
rejuvenesceu não apenas no que tange aos 
aspectos estrutural, funcional e de durabi-
lidade, mas, também, sob à óptica opera-
cional, especialmente no que diz respeito 
ao atendimento aos usuários, através dos 
socorros médico e mecânico.

Com o término do prazo contratual da 
concessão em 2045, pode-se afirmar que 
nesse período a Ponte Rio-Niterói estará 
sempre bem cuidada, não restando qual-
quer dúvida sobre a sua estabilidade, tam-
pouco sobre a sua durabilidade e, também, 
sobre a qualidade de rodagem. 

Ao completar 50 anos de inaugurada 
em 04 de março de 2024, o autor home-
nageia a obra que marcou a sua vida pro-
fissional. Sempre que a ponte aniversaria, 
o autor também altera a idade, e continua 
um ano e meio além dos anos de vida da 
ponte inaugurada, somente de contato 
com ela. 

FIGURA 10
Esquema do histórico do desempenho da Ponte Rio-Niterói
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A s telas de aço soldada nervura-
da são armaduras pré-fabricadas 
constituídas por fios de aço CA-60 

nervurado, sobrepostos e soldados entre 
si, em todos os pontos de cruzamento, por 
corrente elétrica, formando malhas qua-
dradas ou retangulares. 

Essa malha proporciona a maior ade-
rência do aço com o concreto.

A Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT recomenda manter as 
normas sempre atualizadas. Em razão dis-
so, a norma ABNT NBR 7481:1990 Tela de 
aço soldada nervurada para armadura de 
concreto, revisada e publicada em maio de 
2022, foi novamente publicada em agosto 
de 2023 com algumas correções.

Esta norma traz os requisitos necessá-
rios para a produção de telas de aço solda-
das nervuradas no Brasil.

As principais alterações foram:
1 —	 No título da norma foi introduzi-

do a palavra “NERVURADA”, pas-
sando a se chamar “Tela de aço 
soldada nervurada – Requisitos”. 
Com a inserção da palavra “NERVU-
RADA” no título da norma, fica esta-
belecido que essa norma se destina à 
produção de telas cuja conformação 
superficial do fio seja “NERVURADO”.

2 —	 Outra mudança significativa adota-
da nessa versão foi a equiparação 
das bitolas das telas de aço soldadas 
nervuradas com o que prescreve a 
norma “ABNT NBR 7480 – Aço des-
tinado a armaduras para estruturas 
de concreto armado – Especificação”. 
Na versão anterior havia 4 bitolas 
de aço na ABNT NBR 7481, que não 
estavam definidas na norma ABNT  
NBR 7480, norma dos produtos 
vergalhão CA 50 e vergalhão CA 
60, sendo este último matéria-pri-
ma das telas de aço nervuradas. 
Com a equiparação entre as duas nor-
mas essa discordância deixou de exis-
tir e, dessa forma, foi atendida uma 
demanda antiga de alguns projetistas 
de estruturas de concreto armado. 

O resultado dessa ação resultou em  
4 novas séries de telas de aço soldadas 
nervuradas (166, 238, 385 e 709) que, 
consequentemente, substituíram as  
4 séries (159, 246, 396 e 636).

3 —	 O texto dessa norma agora segue as 
recomendações ABNT no que se refe-
re a forma do texto bem como a sua 
formatação.

4 —	 Essa nova versão da norma conta ainda 
com duas tabelas de telas de aço solda-
da nervurada: uma para painéis de 2,45 
m x 6,00 m – CA 60 (item 4.4.1); e outra 
para painéis 2,00 m x 3,00 m – CA 60 
(item 4.4.2); além das tabelas de tela 
aço soldada nervurada para armadura 
de tubos do tipo macho e fêmea – MF 
(item 4.4.3) e para tubos de concreto 
tipo ponta e bolsa – PB (item 4.4.4).

5 —	 As tolerâncias dimensionais agora es-

tão sintetizadas em uma única tabela, 
tornando sua consulta mais rápida e 
simples (item 4.6).

6 —	 Para as telas de aço soldadas nervura-
das do tipo padrão, foi acrescentado 
no texto os tipos “R e M” já produzidas 
no Brasil há muitos anos.

No caso das nervuradas telas de aço sol-
dadas especiais (não padrão), para a desig-
nação e identificação (item 4.92) foi definida 
a forma de como isso deve ser realizado.

As alterações da norma “ABNT NBR 
7481 – Tela de aço soldada nervurada – 
Requisitos” tem como objetivo principal 
assegurar ao usuário final (consumidor) 
a especificação de produtos. Esta norma 
define parâmetros técnicos possibilitando 
ao consumidor a análise de qualidade do 
produto adquirido, para que sua utilização 
seja a mais democrática possível. 

Esclarecimentos sobre as 
correções na ABNT NBR 7481

Entidades da Cadeia
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RESUMO

A obra em questão é um built-to-suit 
para um cliente de comércio eletrôni-
co. Com necessidades logísticas espe-

cíficas, como o intenso uso de robôs e alto índi-
ce de automação, exigiu, tanto no projeto como 
na execução, a adoção do que se tem hoje, em 
nível mundial, de técnicas e materiais de exce-
lência. Com 200.000 m2 de pisos do galpão, 
sendo que 100.000 m2 em fundação direta e 
100.000 m2 de mezaninos em três níveis, exigiu 
diferentes modelos de paginação. Para os pi-
sos em fundação direta, foram adotadas duas 
dimensões de placas: sob os mezaninos, placas 
de 6,08 × 8,08 m, para acompanhar a modula-
ção dos pilares e no restante, placas de 11,20 
× 11,20 m. Nos capeamentos, aderidos, das lajes 
alveolares dos mezaninos, as juntas seguiram 
as da estrutura, separadas de no máximo 35 
m. As soluções adotadas foram coroadas de 
êxito, atestadas pelo excelente desempenho do 
piso em serviço.

Palavras-chave: piso industrial, capeamento 
aderido, juntas em pisos, aditivos e controla-
dores de retração.

1.	 INTRODUÇÃO
O crescimento do comércio 

virtual nos últimos anos, princi-
palmente e após epidemia do 
COVID é visível em todo o país, 
criando no consumidor o hábi-
to de compras pela internet. Na 
esteira desse crescimento, hou-
ve também aumento na procu-
ra de galpões logísticos, agora 
com requisitos mais estritos 
em termos de qualidade – alto 
padrão — e adaptabilidade às 
novas técnicas de manuseio de 
mercadorias.

Segundo dados recentes, 
em 2023 foram construídos 
cerca de 3 milhões de m², de 
acordo com dados da Market 
Analyscis (SiiLA), perfazendo 

um total estimado de 26,4 milhões de m² 
de condomínios logísticos no país. Antes 
mais presentes na região Sudeste, o Nor-
deste desponta como novo polo atrativo 
para essas obras.

Na operação logística, onde a venda 
de produtos é individualizada e um mes-
mo cliente pode receber diversos itens em 
uma mesma remessa, cria-se a necessi-
dade intensa de automação na seleção e 
embalagem dos produtos, que devem ser 
entregues em períodos, muitas vezes, infe-
riores a 24 horas.

A obra que será abordada foi destina-
da a uma empresa de comércio eletrônico, 
uma das mais atuantes no mercado na-
cional e sul-americano e construída — sob 
medida — por operador de galpões lo-
gísticos de atuação mundial, proprietário  
do empreendimento.

Levando-se em conta a paginação e 
função estrutural, a obra se compõe por 
três tipos de pisos, sendo dois em funda-
ção direta e o capeamento das lajes alveo-
lares, perfazendo um total de 200.000 m². 

Embora não seja escopo deste artigo, 
na pavimentação externa, com 30.000 m² 
de vias de circulação e pátio das docas, o 

proprietário, tendo em vista preocupações 
ambientais, optou pelo uso do pavimento 
de concreto, que em virtude de sua eleva-
da reflexão, permite redução da iluminação 
viária, além de outros aspectos positivos 
deste material, como maior durabilidade, 
redução das ilhas de calor etc.

2.	 OS PISOS
Os pisos são em sua maior parte em 

fundação direta, perfazendo um total de 
100.000 m² e como capeamento das lajes, 
com 100.000 m² repartidos em três níveis.

2.1	 Fundação direta	

Os pisos foram concebidos para su-
portarem carga uniformemente distribuí-
da de 6 tf/m2, carga de porta-paletes de  
5 tf/apoio e empilhadeiras de 5 tf/eixo. 
Apresentam, como diferença, apenas a pa-
ginação, que, em função do espaçamento 
entre pilares na área sob os mezaninos ser 
menor, exigiu paginação diferente do res-
tante do galpão. 

Sob os mezaninos, a modulação 
das placas é de 6,80 × 8,08 m. Na área 
restante, 67.000 m2, a paginação é de  

11,2 m × 11,2 m, obedecen-
do a modulação dos pilares 
da cobertura. A estrutura 
do piso (Figura 1) é a mes-
ma para toda a área em fun-
dação direta, com placa de 
concreto de 14 cm de espes-
sura, reforçada com fibra sin-
tética estrutural, sobre base de  
10 cm de brita graduada e re-
forço de subleito de 20 cm, 
necessário devido a presença 
de solos expansivos.

Além do reforço com fibra 
sintética estrutural, em áreas 
discretas, em função da ge-
ometria das placas, houve a 
necessidade do emprego de 
reforço estrutural com tela  

Galpão logístico
Estruturas em Detalhes

PÚBLIO PENNA FIRME RODRIGUES – Eng. Civil, MsC, Dc (publio@lpe.eng.br) ;
WAGNER EDSON GASPARETTO – Eng, Civil, MBa (wagner@lpe.eng.br) | LPE Engenharia e Consultoria

FIGURA 1
Seção do piso em fundação direta
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simples ou dupla, dependendo da condi-
ção de uso do piso. O concreto empregado 
apresenta as seguintes características:
a)	 Resistência à compressão: fck ≥ 30 MPa;
b)	 Resistência à tração na flexão: fctM, k ≥ 

4,2 MPa;
c)	 Abatimento entre 100 e 120 mm;
d)	 Teor de argamassa entre 49 e 52 %;
e)	 Consumo de cimento, mínimo de  

320 kg/m3 e máximo de 380 kg/m3;
f)	 Consumo máximo de água de 185 L/m3;
g)	 Microfibra de polipropileno: 600 g/m3;
h)	 Retração hidráulica máxima de 450 μm/m;
i)	 Teor de ar incorporado (concreto fres-

co) inferior a 3 %;
j)	 Exsudação inferior a 4 %; e
k)	 Relação água/cimento inferior a 0,55.

2.1.1	 Tipos de juntas – fundação direta

Ainda paira, por vezes, quando se tra-
ta de juntas em pisos ou mesmo em pavi-

FIGURA 2
Junta de encontro

FIGURA 3
Junta de construção

FIGURA 4
Junta serrada

FIGURA 5
Junta catavento

mentos de concreto, quanto à necessidade 
ou não da adoção de juntas de expansão 
a cada 35 m, similarmente ao exigido para 
as estruturas. 

Entretanto, conceitualmente, pisos em 
fundação direta não necessitam desse tipo 
de junta, pois a grande quantidade de jun-
tas serradas e de construção permitem 
que o concreto retraia livremente durante 
o processo de hidratação, devido à retra-
ção química e posteriormente à retração 
por secagem, fazendo com que cada uma 
dessas juntas funcione como pequenas 
juntas de dilatação, capazes de absorver 
as variações térmicas do piso.

Embora as juntas de dilatação sejam dis-
pensáveis, é necessário que, no encontro do 
piso com a estrutura, seja empregada uma 
junta que possibilite a movimentação dife-
rencial do piso com a estrutura e, nesse caso, 
é referida como junta de encontro (Figura 2).

A paginação do piso é formada por 
juntas de constru-
ção (Figura 3) e 
serradas (Figura 
4), ambas providas 
com mecanismo 
de transferência 
de carga, barras de 
transferências de 
aço liso e seção cir-
cular com diâmetro 
de 20 mm. O en-
contro dessas jun-
tas com os pilares é 
feito no sistema de-
nominado cataven-
to, como mostra  
a Figura 5.

As dimensões variadas das placas, 
que sob o mezanino são menores, leva 
à existência de juntas T no encontro das 
duas paginações; esse tipo de junta pode 
resultar na formação de fissura induzida, 
como uma continuidade da junta que aca-
ba. Para mitigar o problema, foi empre-
gada junta de construção usando como 
mecanismo de transferência barras de 
seção quadrada, com aplicação de EPS 
nas laterais, permitindo a movimentação 
horizontal diferencial entre as placas de 
dimensões diferentes (Figura 6).

Além dessas juntas convencionais, 
foi adotado, na área de picking, onde 
o tráfego de empilhadeiras e paleteiras 
é concentrado e elevado, junta metáli-
ca de formato senoidal (Figura 7). Esse 
tipo de junta, que é incorporada ao piso 
na fase da concretagem, oferece alta  
durabilidade em locais de tráfego de equi-
pamentos de rodas rígidas empregados 
nas operações logísticas.
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2.2	 Capeamento

A laje dos mezaninos tem capacidade 
de 2,1 tf/m2, é constituída por lajes alveo-
lares apoiadas em estrutura pré-moldada 
e consolidada após montagem, forman-
do estrutura hiperestática. O capeamento 
aderido das lajes alveolares teve espessu-
ra variada, devido à contraflecha da laje 
protendida, conforme mostra a Figura 8, 
variando de 5 a 9 cm. O reforço foi feito 
com fibra sintética estrutural e, para con-
trole da retração hidráulica do concreto, foi 
empregado aditivo compensador de retra-
ção à base de óxido de cálcio sinterizado, 
controlando de modo bastante eficiente a 
formação de fissuras de retração, bastante 
comuns nesse sistema construtivo.

Como a laje é contínua, na região dos 
apoios foi feito reforço em barras de aço 
CA50 para combater os momentos nega-
tivos presentes, cuja especificação ficou 
a critério do projetista da estrutura e não 
citada aqui. No encontro com os pilares, foi 
previsto armadura de reforço para comba-
ter os esforços de canto reentrante.

O concreto empregado apresenta as 
seguintes características:
a)	 Resistência à compressão: fck ≥ 40 MPa;
b)	 Abatimento entre 100 e 120 mm;
c)	 Teor de argamassa entre 49 e 52 %;
d)	 Consumo de cimento, mínimo de  

320 kg/m3 e máximo de 380 kg/m3;

FIGURA 6
Barra de transferência quadrada

FIGURA 7
Junta metálica senoidal – planta

FIGURA 8
Seção do capeamento aderido (cm), indicando taxa 
e características do reforço

e)	 Consumo máximo de água de 185 L/m3;
f)	 Microfibra de polipropileno: 600 g/m3;
g)	 Retração hidráulica máxima de 350 m/m;
h)	 Teor de ar incorporado (concreto fresco) 

inferior a 3 %;
i)	 Exsudação inferior a 4 %; 
j)	 Relação água/cimento inferior a 0,55; e
k)	 Compensador de retração (óxido de 

cálcio sinterizado): 15 kg/m3.

2.2.1	J untas do capeamento

Ainda paira muitas dúvidas quando 
se fala em juntas serradas no capeamento 
aderido à laje, pois é comum depararmos 
com projetos em que são previstas a execu-
ção de juntas serradas, formando quadros 
relativamente pequenos, por exemplo, de  
4 × 4 m. Mas para que servem essas juntas?

Na realidade, causam mais problemas 
do que alívio, como provavelmente é a 
intenção do projetista, nas tensões de re-
tração do concreto. Mas, se o capeamento 
está aderido a uma base que não irá se re-
trair, elas são de eficiência duvidosa. 

O que ocorre é que a parte superior do 
capeamento se encontra livre para retrair, 
mas a sua parte inferior está limitada pela 
aderência na laje, criando uma retração di-
ferencial, que irá gerar tensões de tração 
na parte superior do capeamento, que, em 
resumo, será a diferença entre a retração 
do concreto e de sua capacidade de se de-
formar para absorver o encurtamento da 
parte superior, por deformação elástica e 
fluência do concreto. Como são pequenos 
frente à retração, o concreto fissura para 
compensar a retração excedente.

Apesar da questão de juntas ser inquie-
tante, pode-se facilmente demonstrar que 
como as deformações são elevadas e não 
há deslocamento 
do capeamento 
que está aderido, 
as tensões de tra-
ção estarão acima 
das admissíveis. Um 
concreto que apre-

senta, por exemplo, retração da ordem de  
400 µm/m, as parcelas de deforma-
ção elástica e fluência giram em torno de  
150 µm/m, restando cerca de 250 µm/m a 
serem dissipados. Considerando concreto 
com módulo de elasticidade de 25 GPa, a 
tensão resultante será 6,25 MPa, superior à 
admissível para concretos usuais para pisos. 

Quando se tem uma junta, a tensão 
nela será nula, aumentando a partir do 
seu afastamento. É possível determinar a 
distância do ponto onde a tensão atuan-
te supera a admissível, por programas de 
elementos finitos ou analiticamente, pro-
cesso desenvolvido por Carlson (APUD 
Rodrigues, 2006). Para concreto de re-
sistência à tração da ordem de 4,5 MPa, 
a relação L/H, onde L é a distância entre 
juntas e H espessura do capeamento, é 
aproximadamente 8, fazendo com que a 
distância entre juntas serradas seja da or-
dem 80 cm, valor impraticável.

Como agravante das juntas, de acor-
do com estudos conduzidos por Pigeon e 
Bissonnett (APUD Rodrigues, 2006), de-
monstram que embora a tensão na junta 
seja anulada, parte do esforço é transferi-
do para a interface com a laje, tendendo a 
destacar o capeamento. Portanto, deve-se 
minimizar a quantidade de juntas e cuidar 
dos aspectos tecnológicos do concreto.

Desse modo, o controle de fissuração 
é conduzido de modo a reduzir a retração 
do concreto e dotá-lo de reforço suficiente 
para que as microfissuras formadas sejam 
praticamente invisíveis a olho nu. No pre-
sente caso, adotou-se, para controle da 
retração, agente controlador de retração à 
base de óxido de cálcio sinterizado e re-
forço estrutural com fibra sintética estrutu-
ral. Com isso, somente foram feitas juntas 
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coincidentes com as da estrutura, espaça-
das a cada 35 m.

3.	 REQUISITOS SUPERFICIAIS DO PISO
A operação logística prevista emprega 

quantidade apreciável de pequenos robôs 
que trabalham de modo autônomo, fazen-
do com que seja necessário prover o piso 
com níveis de planicidade e nivelamento 
FF/FL de 45/35, bastante módicos compa-
rando com outros equipamentos, como as 
empilhadeiras trilaterais. Para garantir a re-
sistência à abrasão, foi empregada aspersão 
de agregados minerais na taxa de 4 kg/m2.

4.	 EXECUÇÃO
Um ponto importante a ser destacado 

quanto a execução do piso é a qualidade e 
treinamento da equipe executora, que pode 
ser medido por meio do F-Number, ou índi-
ces de planicidade e nivelamento. A qualida-
de do concreto, com pega uniforme e equipa-
mentos executivos, como a laser screed, são 
de grande valia, principalmente para o FL.

No presente caso, o executor optou por 
usar a laser screed e a spreader, ambas guia-
das a laser, adequadamente reguladas; esses 
equipamentos garantiram bons F-Numbers, 
reduzindo retrabalhos na frente de concreta-
gem. O lançamento do concreto foi feito di-
retamente do caminhão-betoneira. Observe, 
na Figura 9, a frente de trabalho, com pou-
cos trabalhadores e somente uma operação 
leve com rodo de corte.

Após o período de dormência quando 
o concreto pôde suportar o peso dos equi-
pamentos, iniciou-se o trabalho para ob-
tenção dos índices de planicidade, que foi 
atingido com o uso das acabadoras mecâ-
nicas duplas com discos, algumas acopla-

das com rodos de corte curtos e pesados, 
seguido das operações de alisamento e 
brilho, com acabadoras duplas com hélices 
de inclinação variada.

Nos capeamentos das lajes, o concreto 
foi bombeado e as operações de lançamen-
to e desempeno do concreto e aspersão dos 
agregados foram executadas manualmente, 
seguidas pelas mesmas etapas de acaba-
mento do piso em fundação direta. Apesar 
do não emprego dos equipamentos a laser, 
os índices de planicidade e nivelamento, 
como se verá mais adiante, ficaram acima 
dos limites especificados e perfeitamente 
coerentes com os pisos em fundação direta.

Após o término da execução, as áreas 
recém-concretadas foram tratadas com 
agente de cura química pelo processo de 
aspersão. As juntas serradas, nos pisos em 
fundação direta, foram executadas entre 18 
e 24 horas após o início da concretagem. A 

Figura 10 apresenta visão parcial da obra 
com o piso finalizado.

Áreas de uso específico, como salas de 
baterias e paradas de equipamentos, rece-
beram tratamento antiácido para prevenir 
ataques no concreto no caso de vazamen-
to de produtos agressivos.

4.1	 Tratamento das juntas

Nos pisos em fundação direta, as jun-
tas serradas foram tratadas com material de 
preenchimento semirrígido na profundida-
de total do corte. Nas juntas de construção, 
nas áreas de tráfego de equipamentos, foram 
executadas bordas poliméricas e preenchi-
mento com selante à base de poliuretano, 
mesmo material utilizado para selar as juntas 
de encontro do piso com os pilares e paredes.

Nos capeamentos, nas juntas de en-
contro com os pilares, foi utilizado selante 
à base de poliuretano, enquanto nas jun-
tas de dilatação, coincidentes com as da 
estrutura, foi aplicada junta de Neoprene, 
colada nas bordas tratadas com argamas-
sa epoxídica.

5.	 CONTROLE DA QUALIDADE  
	 DO PISO

5.1	 Ensaios preliminares 

Os ensaios preliminares do concreto 
foram efetuados para definição, de acordo 
com a macrofibra polimérica a ser empre-
gada, da quantidade necessária para aten-
der as resistências residuais especificadas, 

FIGURA 9
Concretagem do piso da fundação direta, com a laser screed (dir.) e a 
spreader (esq.)

FIGURA 10
Visão parcial do piso concluído
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de acordo com a ABNT NBR 16940, de fR1 
e fR4 ≥ 2,4 MPa para os pisos em fundação 
direta e fR1 e fR4 ≥ 2,5 MPa para os capea-
mentos das lajes.

Os ensaios de resistência residual do 
concreto indicaram que, com a fibra em-
pregada, o teor mínimo de 5,5 kg/m3 aten-
de às especificações, tanto para a funda-
ção direta como para o capeamento. A 
Tabela 1 apresenta os resultados da ruptura 
de seis corpos de prova.

Para a retração do concreto, foram feitas 
verificações dos traços com e sem aditivo 
controlador de retração, para verificação do 
cumprimento dos valores máximos especifi-
cados de 450 µm/m para pisos em fundação 
direta e 350 µm/m para os capeamentos. 

A Figura 11 apresenta, como exemplo, o 
ensaio de retração de acordo com a norma 
ABNT NBR 16834 para o concreto empre-
gado no capeamento das lajes, que recebeu 
adição de 12,5 kg/m3 de aditivo controlador 
de retração à base de óxido de cálcio super-
calcinado (CaOsint), que, ao contrário do CaO 
comum, é calcinado a temperaturas entre 
1550 e 1600 °C, permitindo que a velocidade 
de hidratação seja controlada e a expansão 
produzida ocorra dentro dos primeiros 7 dias.

5.2	 Controle do concreto durante 
	 a execução

O controle da qualidade do concre-
to foi o tipo total, amostrando todos os  
caminhões betoneira, medindo-se o aba-
timento do concreto fresco e moldando 
corpos de prova para verificação da resis-
tência à compressão.

O controle da qualidade usual do con-

creto verificou propriedades do concreto 
fresco e endurecido, tais como: abatimento, 
exsudação, teor de ar incorporado e resis-
tência à compressão. Os dados coletados 
permitem concluir que o concreto forneci-
do atendeu às demandas de projeto.

5.3	 Ensaios de planicidade 
	 e nivelamento

A verificação dos índices de planicidade 
e nivelamento dos pisos foi feita integral-
mente, empregando Dipstick e de acordo 
com a norma ASTM E1155 — Standart Test 
Method for Determining Floor Flatness and 
Levelness Using the F-Number System. A 
Figura 12 ilustra as faixas de medição do 
piso, na mesma região ilustrada na Figura 9.

Os valores obtidos estão apresenta-
dos na Tabela 2. Observar que embora os 
mezaninos tenham sido executados com 

espalhamento manual, sem o concurso da 
laser-screed, os resultados obtidos para o 
índice de nivelamento são praticamente 
iguais ao do piso em fundação direta.

6.	 CONCLUSÕES
A obra em questão representa o estado 

da arte dos pisos industriais, que mostrou, 
nos últimos 30 anos, avanços expressivos nos 
três pilares que fundamentam os pisos de alto 
desempenho: projeto, materiais e execução.

No campo dos materiais, o uso de adi-
tivos químicos de última geração, principal-
mente os plastificantes e superplastificantes, 
que antes influíam bastante nos tempos de 
pega do concreto, hoje interferem menos na 
cinética de hidratação do cimento e amplia-
ram o tempo de vida do concreto fresco, fa-
cilitando as operações de acabamento.

Mas, sem dúvida, o grande progresso foi a 
introdução de controladores de retração, no-
tadamente os a base de óxido de cálcio, que, 
por não dependerem das espécies formadas 
na hidratação do cimento, não necessitam de 
ajustes em função do tipo de cimento ou de 
variações deste durante a obra. Por reduzirem 
a retração do concreto, permitem a execução 
de placas de grandes dimensões e aberturas 
de juntas modestas, facilmente tratadas e 
reduzindo o empenamento. No capeamento 
aderido, o controle de fissuração supera as 
expectativas, compensando de modo eficien-
te a retração diferencial entre a base aderida 
e a superfície livre.

Finalmente, na execução, com os mes-
mos tipos de equipamentos que já exis-
tem há mais de 25 anos, consegue-se re-
sultados muito superiores de planicidade  

LOP fR1 fR2 fR3 fR4

Média 6,05 2,348 2,409 2,560 2,527
Mediana 6,358 2,378 2,457 2,571 2,587

Desvio padrão 1,264 0,2531 0,3095 0,2907 0,3222
Mínimo 3,554 1,961 1,850 2,053 1,929
Máximo 6,975 2,676 2,692 2,843 2,834

TABELA 1
Ensaio de resistência residual de acordo com a ABNT NBR 16940 – em MPa 
(Ensaios Viapol)

FIGURA 11
Ensaio de retração do concreto – adição de 12,5 kg/m3 de CaOsint 

(Qualitec – Controle Tecnológico)

Fund. direta 1º mez. 2º mez. 3º mez.

FF/FL médio 68/46 59/41 56/45 65/45
FF/FL min. global 45/35 45/35
FF/FL min. local 34/26 34/26

TABELA 2
Índices de planicidade (FF) e nivelamento FL dos pisos
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e nivelamento. Embora tenha havido pro-
gressos técnicos nos equipamentos, nota-

damente os controlados a laser, o treina-
mento e capacitação da mão de obra, os 

protocolos executivos e a inovação no uso 
dos equipamentos, permitiram expressivo 
progresso na execução.

Prova disso é que, nos últimos 11 anos, 
pode-se ver empresas brasileiras ganhan-
do expressivos prêmios no concorrido con-
curso promovido pela FACE – pioneira na 
produção de equipamentos de medição 
superficial de pisos – realizado anualmente 
no World of Concrete.
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FIGURA 12
Faixas de medição do F-Number no piso em fundação direta
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RESUMO

O controle tecnológico da obra é im-
portante para a garantia dos requisi-
tos de desempenho do concreto, tan-

to no estado fresco quanto no endurecido. É 
o controle tecnológico que fornece subsídios 
para a avaliação da qualidade da obra e pode 
indicar causas de patologias que eventualmen-
te possam ocorrer.
O controle tecnológico é iniciado com a aqui-
sição dos materiais, escolhendo fornecedores 
idôneos e capacitado para atender às exigên-
cias das obras. Os materiais deverão ser en-
saiados em laboratório e preferencialmente 
atender ao que especifica as Normas Técnicas.
Com a definição dos fornecedores das maté-
rias primas, as dosagens de concretos serão 
ensaiadas em laboratório e comprovada a sua 
eficiência em campo. 
Este artigo vai mostrar o procedimento de 
execução e controle tecnológico do concre-
to para pavimentos rígidos rodoviários e ur-
banos baseado em normas da ABNT e DNIT 
(DNER). Serão fixadas as condições gerais 
e os métodos construtivos e tecnológicos 
para a execução de pavimentos de concreto 
com cimento Portland, tanto do Concreto 
Compactado a Rolo – CCR como do Concre-

to Simples – CS, por processos mecânicos em 
estradas, aeródromos, vias urbanas, pátios de 
estacionamento, etc.
Os ensaios dos materiais para a elaboração 
das dosagens devem ser realizados e amostras 
representativas extraídas de materiais destina-
dos ao estudo dos traços de concreto.
Nesta fase devem ser realizados os ensaios 
constantes nas normas da ABNT:
u	 Cimento Portland – ABNT NBR 

16697:2018;

u	 Agregados (miúdos e graúdos) – ABNT
u	 NBR 7211:2022;
u	 Água – ABNT NBR 15900:2009;
u	 Aditivo – ABNT NBR 11768:2019.

Palavras-chave: pavimento de concreto; pro-
cedimento de execução; controle tecnológico.

1.	 CCR – CONCRETO COMPACTADO
	 A ROLO - SUB-BASE DE
	 PAVIMENTO RÍGIDO

Concreto de consistência seca e traba-
lhabilidade que permita seu espalhamento 
com vibroacabadora de asfalto, distribui-
dora de agregados ou motoniveladora, e 
adensamento feito por rolos compresso-
res. Não armado e que pode desempenhar 
simultaneamente as funções de base e 
de revestimento. A sua composição deve 
ser determinada por método racional, de 
modo a obter-se, com os materiais dispo-
níveis, uma mistura fresca, de trabalhabili-
dade adequada, para ser compactada com 
rolo liso vibratório, resultando um produto 
endurecido com grau de compactação e 
resistência à compressão, conforme exigi-
dos pelo projeto, proporcionando um su-
porte uniforme e constante quando utiliza-
do como sub-base de pavimentos rígidos.

As vantagens da utilização do  
CCR são:

Aplicação e controle tecnológico 
de pavimentos de concreto

Estruturas em Detalhes

RUBENS CURTI – Tecnologista | Associação Brasileira de Cimento Portland

FIGURA 1
Relação entre porção seca  
e consumo de cimento

FIGURA 2
Relação entre quantidade de água 
e resistência à compressão para 
três faixas de consumo de cimento

FIGURA 3
Faixa de referência DNIT 059
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u	 Não erodível;
u	 Deve se enquadrar na faixa de referência;
u	 Como sub-base, aumenta a eficiência 

das juntas do pavimento de concreto;
u	 Reduz as deformações verticais nos 

pavimentos asfálticos e pavimentos  
intertravados;

u	 Menor custo inicial, em função do me-
nor consumo de cimento.
Como base de sustentação do pavi-

mento rígido, as características do CCR 
devem ser:
u	 As proporções em massa (cimento 

: agregados secos) entre 1:24 a 1:12  
(Fig. 1);

u	 O consumo de cimento Portland para 
a sub-base entre 85 e 130 kg/m³, a ser 
definido durante os estudos de dosa-
gem  (Fig. 2) ;

u	 A resistência mecânica (fck proje-
tado) deve ser atingida aos 7 dias,  
normalmente;

u	 Composição granulométrica dos  

FIGURA 4
Relação entre umidade relativa e massa específica 
aparente seca

FIGURA 5
Procedimentos para determinação do teor de umidade

FIGURA 6
Procedimentos de moldagem dos corpos de prova

agregados deve 
atender a faixa de 
referencia da norma 
do DNIT  (Fig. 3).

Outras faixas 
granulométr icas 
poderão ser utili-
zadas, desde que 
tenham experiên-
cia prévia ampla-
mente comprova-
da e consolidada.

Q u a n t i d a d e 
de água de amas-
samento deve ser 
determinada atra-

vés da massa específica aparente seca 
máxima e a umidade que deve variar entre 
4,0% e 7,5% e é determinada através do 
ensaio de compactação (Fig. 4).

O consumo de cimento bem como a 
resistência do CCR depende da umidade 
ótima, do grau de compactação e da ida-
de do concreto (DNIT – 40:2004).

O controle tecnológico do CCR – 
Concreto Compactado a Rolo – deve ser 
iniciado com a verificação dos materiais 
que compõe o traço de concreto e de-
verão ser executados, no mínimo, os se-
guintes ensaios, com as suas respectivas 
frequências:

Cimento Portland 
Poderá ser de qualquer tipo desde 

que satisfaça as normas do DNIT e ABNT.

Agregados
u	 Granulometria: a cada 2500 m² de  

sub-base, no mínimo uma determina-
ção por dia (DNER ME 083:1998 ou 
NBR 17054:2022;

Concreto
u	 Teor de umidade: deve-se determinar 

o teor de umidade toda vez que forem 
moldados corpos de prova para a de-
terminação da resistência à compres-
são (DNIT-ME 092:1994). O controle 
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de umidade no campo devera ser feito 
pela determinação do teor de umida-
de do CCR (Fig. 5).

u	 Moldagem de corpos de prova: a 
cada 2500 m² deverão ser molda-
dos aleatoriamente e de amassa-
das diferentes no mínimo 6 exem-
plares de corpos de prova, (cada 
exemplar deve ser constituído de 
no mínimo 2 corpos de prova ci-
líndricos de 15 cm de diâmetro e  
30 cm de altura - DNIT – 056:2013). 
A moldagem deve ser feita em 5 ca-
madas compactadas com energia 
normal, recebendo cada uma delas 
30 golpes do soquete de 4,5 kg, com 
altura de queda de 45 cm (Fig. 6). 
A resistência característica estimada 

do concreto (fck,est) de cada trecho ins-
pecionado será dada por fck,est = fcj – ks,  
sendo:
fck,est = valor estimado da resistência carac-
terística do concreto;
fcj = resistência média a compressão axial 
na idade de controle (j = dias);
k = coeficiente de distribuição de  
Student, variável em função da quantida-
de de exemplares do lote;
s = desvio padrão dos resultados.
u	 Grau de compactação: a cada  

2500 m² deverão ser feitos no mínimo 
6 pontos da sub-base igualmente es-
paçados e ao longo do eixo, utilizando 
os valores obtidos para a massa es-
pecífica aparente seca nesses pontos  
(DNER-ME 092:1994). Os valores obti-
dos nos ensaios deverão ser compara-
dos com a massa específica teórica do 
traço de concreto aplicado no trecho. 
O valor característico estimado do 

grau de compactação do pavimento, 
no trecho inspecionado, será dado por 
GCest = GC – ks, sendo:

GCest = valor estimado do grau de com-
pactação característico;
GC = grau de compactação médio;
s = desvio padrão dos resultados;
k = é determinado em função do número 
de determinações no trecho inspecionado.

O trecho será automaticamente aceito 
quando o GCest ≥ 98% (Fig. 7). 
u	 Controle geométrico (DNIT 59 – 

ES:2004): após a execução de cada 
trecho de pavimento definido para 
inspeção, procede-se a relocação e 
ao nivelamento do eixo e dos bor-
dos, de 20 m em 20 m ao longo do 
eixo, para verificar se a sua largura 
e a espessura estão de acordo com 
o projeto. Para verificação da espes-
sura, esta relocação e nivelamento 
deverão ser feitos nos mesmos pon-
tos, tanto no topo da sub-base, antes 
da execução, bem como no topo do 

pavimento já executado. O trecho do 
pavimento será aceito quando: 

a)	 variação na largura da placa for infe-
rior a +/- 10% em relação ao projeto;

b)	 espessura média do pavimento for 
igual ou maior que a espessura de 
projeto e a diferença entre o maior e 
o menor valor obtido seja no máximo  
de 1 cm.

u	 Cura do Concreto Compactado a 
Rolo – CCR: a superfície do concreto 
rolado deverá ser protegida imedia-
tamente após o término da compac-
tação contra a evaporação de água. 
Para a cura do concreto normalmen-
te é utilizada uma emulsão asfáltica 
catiônica do tipo RR 2C. Durante o 
período de cura deverá ser inter-
ditado o trafego ou a presença de 
qualquer equipamento até que o pa-
vimento tenha resistência compatí-
vel para a solicitação de carga. Taxa 
de aplicação normal é de 0,8 ℓ/m²  
a 1,5 ℓ/m² (Fig. 8).

FIGURA 7
Verificação do grau de compactação e determinação da massa específica, através do ensaio do ensaio de macha de areia 
do frasco de areia

FIGURA 8
Comparação entre o tratamento adequado e o inadequado de pavimentos

Tratamento inadequado Tratamento correto
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2.	 CONTROLE TECNOLÓGICO
	 DO PAVIMENTO RIGIDO COM
	 FÔRMA DESLIZANTE

Define-se pavimento rígido de con-
creto simples como sendo o pavimento 
cuja camada é constituída por placas de 
concreto de cimento Portland, não arma-
das, que desempenham simultaneamen-
te as funções de base e de revestimento.  
As placas de concreto devem ser assenta-
das sobre uma sub-base executada com 
material e espessura definidos no projeto 
(CCR) e não devem apresentar expansibi-
lidade, assegurando às placas um suporte 
uniforme ao longo do tempo.

É um concreto com consumo de ci-
mento relativamente alto, baixa relação 
água/cimento e elevada resistência à tra-
ção na flexão, à compressão e à abrasão, 
podendo ter armadura estrutural distribu-
ídas em regiões irregulares.

O controle tecnológico, assim como 
no CCR, deve obedecer mesmos proce-
dimentos. Deverão ser definidos os forne-
cedores das matérias primas (que tenham 
qualidade e capacidade para o forneci-
mento), os materiais influenciam na qua-
lidade do concreto tanto no estado fresco 
como no estado endurecido.

Os agregados bem como o cimento, 
água e aditivos deverão ser amostrados 
para cada lote de concreto produzido ou 
sempre que gerar alguma dúvida na ins-
peção visual.

Não devemos nos esquecer de que o 
cimento, os agregados bem como a água, 
deverão atender as especificações do 
DNIT ou da ABNT.

2.1	 Cimento

Os tipos de cimento Portland conside-
rados adequados à pavimentação do con-
creto simples devem atender os requisitos 
da NBR 16.697:2018.

Quando maior for o consumo de ci-
mento, o traço de concreto vai apresentar 
uma maior plasticidade, uma melhor coe-
são e uma menor exsudação. Porém have-
rá uma liberação maior do calor de hidra-
tação e uma variação volumétrica maior, o 
que pode acarretar fissuras.

2.2	 Agregados 

Os agregados graúdos e miú-

dos devem atender as exigências da  
NBR 7211:2022

2.2.1	A gregado miúdo

Quanto maior for o volume de agrega-
do miúdo, maior será o consumo de água, 
o que vai provocar uma diminuição da re-
lação água/cimento. Nesse caso será ne-
cessário aumentar o consumo de cimento 
para manter a relação água/cimento.

2.2.2	A gregado graúdo

Os agregados arredondados e lisos 
(seixo rolado) melhoram a plasticidade do 
concreto. Os agregados mais utilizados 
são os cúbicos e rugosos. A dimensão má-
xima característica do agregado graúdo 
não deve exceder 1/3 da espessura da pla-
ca e 38 mm, obedecendo o menor valor.

2.3	 Aditivos

Os aditivos devem atender o que esta-
belece a NBR 11768:2019.

2.4	 Água

A água destinada ao amassamento do 
concreto deve atender as exigências da 
NBR 15900:2009. Nos casos dúbios, para 
verificar se a água é prejudicial ao concre-
to, devem ser feitos ensaios comparati-
vos de tempo de pega e de resistência à 
compressão, realizados, respectivamente, 
em argamassas com a água em questão e 
uma água desmineralizada.

2.5	 Aço

O aço que deverá ser utilizado nas bar-
ras de transferências ou de ligação deve 
obedecer a NBR 7480:2022. As barras de 
transferência devem ser obrigatoriamente 
lisas e retas, de aço tipo CA-25. Nas barras 
de ligação usa-se o aço CA-50.

3.	 DOSAGEM DE CONCRETO
O controle tecnológico deve ser inicia-

do na usina que irá produzir o concreto, 
com a verificação da qualidade dos agre-
gados que deverão ser ensaiados confor-
me as normas pertinentes.

O estudo da dosagem de concreto 
pode ser feito por qualquer método, des-

de que atendam às especificações de pro-
jeto e às características do equipamento 
a ser utilizado na execução da pista. Os 
requisitos básicos para o cálculo de uma 
dosagem de concreto devem ser:
u	 Trabalhabilidade (em função do equi-

pamento a ser utilizado na execução 
da obra);

u	 Resistência físico-mecânica (tração  
na flexão);

u	 Ensaios de durabilidade (permeabi-
lidade/porosidade), visando a sua  
vida útil;

u	 Condição de Exposição;
u	 Custo.

O consumo mínimo de cimento:  
Cmin = 350 kg/m³.

Os valores obtidos nos ensaios no con-
creto do pavimento devem estar em con-
formidade com aqueles obtidos no labo-
ratório, quando da definição da dosagem.

Em todo caminhão deve ser determi-
nado o abatimento pelo tronco de cone  
(NBR 16889:2020), de preferencia retirar a 
amostra de concreto, no caso de caminhão 
basculante, antes da descarga e devem aten-
der o que foi estabelecido no estudo de do-
sagem  e as características do equipamento 
que for utilizado na execução do pavimento. 

A Tabela 1 relaciona alguns equipa-
mentos de fôrma deslizante com os seus 
respectivos abatimentos.

TABELA 1
Tipos de equipamentos de fôrmas 
deslizantes e seu abatimento

Equipamento Abatimento
CMI 30 +/- 10 mm

Wirtgen 20 +/- 10 mm
GP 2600 40 +/- 10 mm

Comander III 40 +/- 10 mm
C 450 60 +/- 10 mm
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FIGURA 9
Determinação do teor de ar incorporado

O teor de ar incorporado determinado 
conforme a NBR 16887:2020 e deve ser 
inferior ou igual a 4,0%, e também deter-

minado em todos os caminhões (Fig. 9).
Os valores obtidos nos ensaios de-

vem estar em conformidade com aqueles  
obtidos no laboratório, quando da defini-
ção da dosagem.

A resistência característica à tração na 
flexão (fctM,k) definida em projeto deve ser 
determinada conforme os procedimentos 
constantes nas normas NBR 5738:2015 e 
NBR 12142:2010.

A moldagem dos corpos de prova 
prismáticos e/ou cilíndricos deve ser mol-
dada conforme Tabela 2 e Figuras 10 e 11.

Os lotes a serem analisados devem ter 
até 500m³ e não superar uma área con-
cretada de 2500m² de concreto. É muito 
importante fazer o mapeamento do con-
creto lançado para que, em uma emergên-
cia, se possa identificar a placa concreta-
da, com eventual problema (resistência 
inferior a de projeto), para a execução de 
ensaios complementares.

Os lotes devem ser compostos por no 
máximo 32 exemplares de corpos de prova 
prismáticos, sendo cada exemplar composto 
por, no mínimo, 2 corpos de prova, toman-
do-se como valor do exemplar o maior en-
tre eles. Admite-se a moldagem de corpos 
de prova cilíndricos, para a determinação da 
resistência à compressão, desde que apro-
vados pela fiscalização e quando for feita a 
correlação de resistência à tração na flexão 
(corpos de prova prismáticos), determina-
da conforme NBR 12142:2010 (Fig. 12), com 
a resistência à compressão (corpos de pro-
va cilíndricos), determinada conforme NBR 
5739:2018, especificamente da dosagem de 
concreto que está sendo utilizada (Fig. 14).

A resistência à compressão deve 
ser determinada conforme estabelece a  
NBR 5739:2018 (Fig. 13).

Tipo de corpo 
de prova

Dimensão 
básica 
(mm)

Número de camadas 
em função do tipo de 

adensamento

Número de 
golpes para 

adensamento 
manualMecânico Manual

Cilíndrico

100 1 2 12
150 2 3 25
200 2 4 50
250 3 5 75
300 3 6 100
450 5 — —

Prismático

10 1 1 75
150 1 2 75
250 2 3 200
450 3 — —

TABELA 2
Especificações para moldagem de corpos de prova

FIGURA 10
Moldagem dos corpos 
de prova prismáticos

FIGURA 11
Cura dos corpos de prova cilíndricos e prismáticos
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FIGURA 12
Determinação da resistência à tração na flexão

FIGURA 13
Determinação da resistência à compressão

FIGURA 14
Correlação entre resistência à compressão e resistência à tração

Essa correlação é válida especificamen-
te para a dosagem de concreto que origi-
nou os resultados de tração e compressão.

4.	 DETERMINAÇÃO DA RESISTÊNCIA
	 CARACTERÍSTICA

A determinação da resistência carac-
terística estimada do concreto do lote 
inspecionado à tração na flexão deve ser 
determinada a partir da expressão:

[1]
fctMk,est = Valor estimado da resistência ca-
racterística do concreto à tração na flexão;
fctM28 = Resistencia média do concreto a 
tração na flexão, na idade de 28 dias;
s = Desvio padrão dos resultados;
k = Coeficiente de distribuição de Stun-
dent, que é em função de “n”;
n = Número de exemplares.

O lote examinado será aceite quando 
fctMk,est ≥ fctMk que é o valor especificado  
em projeto.

Quando não for atendida a condição 
prescrita devem ser extraídos, no lote em 
questão, em pontos espaçados, corpos 
de prova prismáticos ou cilíndricos, des-
de que tenha sido feita a correlação das 
resistências, e de acordo com a aprovação 
da fiscalização. Os corpos de prova devem 
ser extraídos das placas que apresenta-
rem as menores resistências no resultado 
do controle.

5.	 TEXTURIZAÇÃO
A texturização que avalia a resistência 

a derrapagens consiste em promover ra-
nhuras à superfície do pavimento, aumen-
tando o atrito entre ele e os pneumáticos. 
Serve também como uma espécie de 
microdrenagem que evite a formação de 
laminas de água capazes de produzirem 
hidroplanagem.

A texturização deverá ser executada 
imediatamente após a fase de acabamen-
to final do concreto.

A texturização pode ser feita por pro-
cessos mecânicos ou manuais.

5.1	 Processo mecânico

É executado com pente de fios duros. 
Trabalha com o mesmo principio eletrôni-
co da vibro-acabadora (sensores de para 
nivelamento) executando ranhura no sen-
tido transversal à pista (Fig. 15).



44  | Ed. 113 | Jan – Mar | 2024  
& Construções

FIGURA 15
Processo mecânico de texturização transversal do pavimento

Admite-se também a texturização  
longitudinal.

5.2	 Processo manual

Normalmente é executado com utili-
zação de vassouras com auxilio de uma 
passarela de serviço. É recomendado que 
o serviço, sempre que possível, seja exe-
cutado pelo mesmo operador (Fig. 16).

 Admite-se também a texturização 
longitudinal (Fig. 17).

6.	 ENSAIO DE MANCHA DE AREIA
Para a avaliação da texturização deve 

ser utilizado o ensaio de mancha de areia, 
de acordo com o método da ASTM E 
965:1996, e deve ser executado a cada 100 
metros. O valor da altura da mancha de 
areia HS deve ser: 0,6 mm ≤ HD ≤ 1,2 mm.

O ensaio é realizado com areia pas-
sante na peneira Ø = 0,25 mm e retido na 

peneira Ø = 0,18 mm, conforme estabelece 
a norma da ASTM. 

O ensaio deve ser realizado após o en-
durecimento do concreto (Fig. 18)

7.	 CURA DO CONCRETO
A cura é denominação dada aos pro-

cedimentos a que se recorre para pro-
mover a hidratação do cimento e consis-
te em controlar a temperatura, a saída e 
a entrada de umidade no concreto. Mais 
especificamente, o objetivo é manter o 
concreto saturado, até que os espaços 
da pasta de cimento fresca, inicialmente 
preenchido com água, tenham sido pre-
enchidos pelos produtos de hidratação 

do cimento até a condição desejável. A 
cura visa minimizar as seguintes defor-
mações no concreto:
u	 Retração plástica, que se manifestam 

através de fissuras;
u	 Assentamento plástico;
u	 Retração hidráulica ou por secagem;
u	 Retração autógena;
u	 Retração térmica.

A cura deve ser iniciada após a fina-
lização do acabamento superficial, após 

FIGURA 16
Processo manual de texturização 
do pavimento

FIGURA 17
A aparência da texturização após 
a sua execução

FIGURA 18
Execução do ensaio de mancha de areia
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desaparecer o brilho e não tão tarde para 
o agente de cura, no caso de cura química, 
não ser absorvido pelo concreto.

A cura (deve) e pode ser feita de vá-
rias maneiras (Fig. 19).

Com material selante, que pode ser:
u	 Filme plástico;
u	 Papel reforçado;
u	 Cura química (que é a mais utilizada).

A cura impede a evaporação de 
água, mantem a temperatura do concre-
to razoavelmente próximo da tempera-

tura ambiente e permite que as reações 
químicas da água com o cimento ocor-
ram normalmente. O agente de cura é 
um líquido que é aplicado, mecânica ou 
manualmente, como cobertura da super-
fície do concreto recém-acabado, com 
o objetivo de retardar a perda de água, 
no caso do agente de cura pigmentado, 
refletir o calor propiciando que o con-
creto desenvolva suas propriedades 

em condições favoráveis de umidade  
e temperatura.

Os agentes de cura devem ser pig-
mentados (cor branca), formador de 
membranas (Fig. 20) e podem ser a base 
de água ou solventes, normalmente o 
mais recomendado é de base água.

A aplicação do agente de cura pode 
ser mecânica o manual e devem atender a 
taxa de aplicação que é de 0,35 a 0,50 l/m²,  

FIGURA 19
Diferentes tipos de cura do pavimento de concreto

Cura com filme plástico     

Cura com manta umedecida Cura por aspersão de água

Cura com papel reforçado      Cura com agente químico

FIGURA 20
Formação de membrana

FIGURA 21
Aplicação manual com auxílio de equipamento costal
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especificada pela ASTM C 309:2019. A 
taxa correta deverá ser especificada 
pelo fabricante e aprovada pela fiscali-
zação através de ensaios que compro-
vem a sua eficiência. 

A aplicação, que pode ser manual ou 
mecânica, deve ocorrer logo após a fi-
nalização do acabamento, texturização 
e após desaparecer o brilho superficial, 
não tão tarde, para que o agente de 
cura não ser absorvido pelo concreto 
(Figs. 21 e 22).

Quando da aplicação mecânica do 
agente de cura alguns procedimentos de-
verão ser observados como: 
u	 Velocidade do equipamento, que vai 

ser utilizado na aplicação;
u	 Pressão do reservatório onde foi ar-

mazenado o agente de cura;
u	 Tipo do bico aspersor;
u	 Espaçamento entre os bicos;
u	 Altura e orientação dos bicos em rela-

ção ao pavimento.

7.1	 Problemas que podem ocorrer 
	 durante a aplicação

u	 A taxa de evaporação pode exceder 
a ascensão de água da exsudação, 
nesse caso a superfície irá apre-
sentar um aspecto seco, mesmo 
que a exsudação ainda não tenha  
cessado.

	 — A evaporação efetivamente é ces-
sada, mas a exsudação ainda continua 
ocorrendo, caso o agente de cura seja 
aplicado nessas condições.

u	 É formada uma camada de água na 
superfície do concreto com posterior 
escamação da superfície:

	 — A evaporação é temporariamente 
cessada, mas a exsudação ainda con-
tinua ocorrendo.
Isso causará a fissuração mapeada da 

membrana de cura, com consequente di-
minuição de sua capacidade de retenção 
de água. 

O agente de cura deve atender a 
normalização específica e ser ensaiado 
a cada lote adquirido. Os métodos de 
ensaios especificados pelas normas da 
ASTM C 309:2019 – Especificação e ASTM 
C 156:2020 – Método de ensaio.

A ASTM C 156:2020 estabelece que o 
ensaio seja feito baseando-se nos seguin-
tes requisitos:

FIGURA 22
Aplicação mecânica de cura

FIGURA 23
Aplicação e cura

FIGURA 24
Ensaios para verificação de uma possível reação deletéria

FIGURA 25
Corte da junta longitudinal 

FIGURA 26
Corte da junta transversal
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u	 Perda de massa ≤ 0,55kg/m² num pe-
ríodo de 72 horas que os copos de 
prova (placas) são mantidos em uma 
estufa ventilada com temperatura de  
37,8 ± 1,1 oC e uma umidade de 32 ± 2 %. 
São moldadas 4 placas sendo 3 com 
a aplicação do agente de cura e uma 
sem a aplicação (Fig. 23).

u	 Outro ensaio que é verificado no labo-
ratório, é uma possível reação deletéria 
ao concreto (Fig.24).

 
7.2	 Manutenção da integridade
	 da membrana de cura

Danos causados na membrana de cura 
durante as operações de construção de-
vem ser reparados, caso ocorram no perí-
odo de até 7 dias. Se nesse período hou-
ver alguma danificação devido a chuvas, a 
região deve ser reabilitada.

8.	 JUNTAS LONGITUDINAIS 
	 E TRANSVERSAIS

8.1	 Juntas longitudinais

Devem ser serradas, obrigatoriamen-
te, no concreto semi-endurecido num 
prazo máximo de 24 h, após o término 
do acabamento superficial (Fig. 25).

8.2	 Juntas transversais

É o processo obrigatório para a aber-
tura das juntas, o qual deve ser iniciado 
com o concreto semi-endurecido com 
a idade do concreto entre 6 e 12 h, que 
deve ser verificado experimentalmente, 
após o término do acabamento superfi-
cial, é uma operação que normalmente 
ocorre no período noturno. As juntas são 
construídas para induzir fissuras de re-
tração de origem química que ocorrem 
no concreto (Fig. 26).

As juntas transversais são o resulta-
do de processo obrigatório para a aber-
tura das juntas, o qual deve ser iniciado 
com o concreto semi-endurecido, com 
a idade do concreto entre 6 e 12 h, que 
deve ser verificado experimentalmente, 
após o término do acabamento superfi-
cial, é uma operação que normalmente 
ocorre no período noturno. 

Os cortes das juntas devem ter 
a profundidade de 1/3 da espessura 

FIGURA 27
Fissuras induzidas

FIGURA 28
Limpeza e alargamento de juntas 

FIGURA 29
Colocação de juntas pré-fabricadas
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da placa com uma abertura de 3 mm, 
as juntas são construídas para indu-
zir fissuras de retração de origem 
química que ocorrem no concreto  
(Fig. 27).

Antes da selagem, as juntas deverão 

ser limpas e alargadas (Fig. 28).
Após a limpeza, os corte das juntas 

deverão ser alargados para 6 mm com 
uma profundidade de 25mm, para serem 
colocados os corpos de apoios (isopor), 
para posterior selagem (Figs. 29 e 30).

A selagem pode ser feita com juntas 
pré-fabricadas ou moldadas “in loco”.

9.	 CONFORTO DE ROLAMENTO
O conforto de rolamento é determi-

nado pelo Perfilógrafo Califórnia, que 
serve para medir a irregularidade longi-
tudinal de pavimentos de concreto em 
fase de construção, sendo também um 
equipamento empregado pela maio-
ria dos Departamentos Estaduais de 
Transporte (DOT) americano e também 
no Brasil pelo DNIT (Fig. 31). 

O Perfilógrafo é dotado de uma 
roda sensora, que fica localizada no 
meio da estrutura, livre para movimen-
tar-se verticalmente. Os movimentos 
da roda sensora são captados por um 
transdutor e um odômetro, que são 
enviados a um computador, acoplado 
a estrutura do Perfilógrafo, que gra-
va os desvios do plano de referência,  

FIGURA 30
Execução das juntas moldadas “in loco”

FIGURA 31
PERFILÓGRAFO CALIFÓRNIA

FIGURA 32
Roda sensora e computador que captura os dados

FIGURA 34
Força motriz motorizada

FIGURA 33
Força motriz manual 
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traçando o perfil do pavimento (Fig. 32).
A força motriz pode ser manual ou 

por unidade propulsora acoplada ao 
conjunto (Figs. 33 e 34) As irregulari-
dades longitudinais da superfície têm 
influência direta na segurança, no con-
forto de rolamento, no custo operacio-
nal de veículos e vida útil de serviço  
do pavimento.

A medição da irregularidade é feita 
sobre cada faixa de tráfego, com mo-
vimentação longitudinal, nas trilhas de 
roda externa e interna. A velocidade 
não deve ser superior a 5 km/h.

Permite identificar com precisão 
áreas que necessitam de reparos. Os 
perfis são processados gerando uma 
medida de irregularidade longitudinal: 
o Índice de Perfil (IP).

O Índice de Perfil (IP), expresso em 
mm/km, que é determinado utilizando-
-se o perfilógrafo do tipo “Califórnia”, é 

TABELA 3
Tabela com valores referência do índice de perfil

FIGURA 35
Esquema simplificado dos dados de saída

FIGURA 36
Gráfico de um trecho

a soma dos valo-
res absolutos dos 
desvios (picos e 
depressões) que 
excedam os limi-
tes de uma faixa 
neutra, que é de 5 
mm, no Brasil.

Os lotes ava-
liados são com-
postos por tre-
chos de 1000 m 
de extensão, di-
vididos em seg-
mentos de 100 m 
(Fig. 35). 

Os desvios 
que ultrapassam 
as faixas de to-
lerância deve-
rão ser corrigi-
dos, conforme 
contratado. Nos 
segmentos onde 
foram feitas as 
correções, o pa-
vimento deve 
ser reavaliado, 
para verificar se 
essas correções 
produziram um 
IP médio de 240 
mm/km, no Brasil  
(Fig. 36). 

Nos EUA o IP 
internacional para rodovias de Alto trá-
fego recebem o seguinte tratamento 
da Tabela 3.

10.	CONCLUSÃO
Este trabalho teve como objetivo 

apresentar a metodologia para execu-
ção e controle tecnológico do concre-
to na aplicação de pavimentos rígidos 
como alterna tiva para os pavimentos 
flexíveis, principalmente em rodovias 
de tráfego pesado.

A pavimentação de concreto gera 
economia no longo prazo, em virtu-
de de sua durabilidade e segurança, 
além de um menor impacto ambien-
tal. Estudos feitos apontam que a pri-
meira manutenção nesse tipo de pa-
vimentação é realizada após 20 anos 
de sua construção.  Os pavimentos de 
concreto têm a capacidade de supor-
tar tráfego intenso, pesado e repeti-
tivo. Sob este aspecto o pavimento 
de concreto desponta como a alter-
nativa mais adequada para melhorar 
a qualidade das estradas, de forma a 
garantir a segurança dos usuários, a 
produtividade e competitividade do 
setor logístico e da própria econo-
mia do país. Além disso, o pavimento 
de concreto promove a economia de 
1% a 6% no consumo de combustível, 
quando comparado com a via em pa-
vimento flexível, no entanto, no Bra-
sil, apenas 4% das estradas adotam 
essa alternativa. Estudos recentes 
compararam as vantagens e caracte-
rísticas da construção e manutenção 
de pavimentos rígidos (concreto) e 
flexíveis (asfalto), com o objetivo de 
entender qual é a melhor opção para 
o Brasil. 
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RESUMO

Oprocesso de urbanização, uso e 
ocupação do solo, por vezes re-
alizado sem um planejamento es-

tratégico resulta em impactos urbanos 
que, além da impermeabilização do solo 
e geração de escoamento superficial, 
também resulta em problemas associa-

dos ao fenômeno de ilhas de calor urba-
no (Urban Heat Island — UHI), poluição 
atmosférica e poluição de mananciais 
devido à qualidade da água escoada.

Pavimento urbano de concreto 
permeável moldado in loco: prática 
recomendada para dosagem, 
projeto hidráulico, estrutural, 
execução e manutenção

Estruturas em Detalhes

ANDRÉIA POSSER CARGNIN – Coord. – https://orcid.org/0000-0003-1568-2756 | Comitê Técnico IBRACON CT306 — Pavimentos de Concreto

Foto 1 — Execução de pavimento permeável com lançamento do concreto de consistência seca
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O fenômeno das ilhas de calor urba-
no é decorrente das diferenças de tem-
peratura existente em áreas densamen-
te arborizadas e com largas superfícies 
não impermeabilizadas em relação a 
áreas densamente urbanizadas. Nesse 
último caso, a elevação de temperatura 
ocorre por conta do baixo albedo (fra-
ção da energia solar recebida que é re-
fletida para a superfície) das superfícies 
impermeáveis, como aquelas de áreas 
pavimentadas com misturas asfálticas 
de coloração escura e impermeáveis. 
Uma vez que a energia recebida é re-
fletida de volta para atmosfera em uma 
parcela muito pequena, há um aqueci-
mento dessa superfície, aumentando 
substancialmente a sensação térmica.

Além disso, os veículos movidos 
a combustíveis fósseis emitem gases 
poluentes de seus escapamentos, tais 
como monóxido de carbono e óxidos 
de nitrogênio (NOx). Do ponto de vista 
compensatório, o concreto de cimento 
Portland pode receber a adição de di-
óxido de titânio (TiO2) na sua manufa-
tura de modo que se tornem captores 
desses NOx. Tal adição já tem sido uti-
lizada em fachadas autolimpantes e em 
pavimentos de concreto convencionais. 
Em contato com a radiação UV, ocorre 
a ativação do TiO2, que através de uma 
reação de fotocatálise, absorve os NOx 
da atmosfera, depositando-se sobre a 
superfície, sendo posteriormente carre-
ados para o sistema de drenagem. 

Do ponto de vista do manejo de 
águas pluviais, o método tradicional de 
drenagem, seguindo uma política higie-
nista do início do século XX, privilegia 
obras civis que favoreçam a captação e 
o rápido afastamento da água da fonte 
geradora, evitando, dessa forma, a pro-
liferação de doenças. Contudo, a partir 
da década de 1990 migrou-se para uma 
filosofia de ações integradas para ma-
nejo sustentável de águas pluviais, re-
conhecendo-se a importância do solo e 
da vegetação no controle qualitativo e 
quantitativo de águas pluviais.

A partir disso, surgiram técnicas 
como as Best Management Practices 
(BMPs) caracterizadas por ações inte-
gradas para reduzir impactos dos vo-
lumes de água gerados e melhorar a 
qualidade da água escoada e técnicas 

de Desenvolvimento de Baixo Impacto 
(Low Impact Development — LID), Sis-
temas de drenagem sustentáveis (Sus-
tainable Drainage Systems — SUDS), 
que visam o controle do escoamen-
to superficial junto à fonte geradora,  
diminuindo os volumes escoados para 
valores próximos daqueles anteriores 
ao processo de urbanização, compen-
sando os efeitos da impermeabilização 
das superfícies.

Nesse sentido, os pavimentos de 
concreto permeáveis, devido à sua ca-
pacidade hidráulica proporcionada por 
uma rede de poros interconectados, 
permitem que a água infiltre na sua 
estrutura atuando como um sistema 
compensatório e contribuindo para a 
mitigação de tais problemas por meio 
de: (i) alívio do pico de jusante na ocor-
rência de chuvas intensas; (ii) melhoria 
da qualidade da água escoada pela ele-
vação do pH; (iii) atenuação da tem-
peratura em ambientes densamente 
urbanizados pela elevação do albedo 
(superfície clara) e aumento da evapo-
transpiração quando a estrutura está 
saturada; (iv) mitigação da poluição at-
mosférica pela captação de partículas 
poluentes, entre outros [1], [2], [3], [4].

A estrutura permeável é compos-
ta por um revestimento em concreto 

permeável, que apresenta consistên-
cia seca (abatimento quase zero), com 
graduação aberta e elevada porosidade 
(índice de vazios entre 15% e 35%), o 
que permite que a água infiltre através 
dos vazios internos. O caráter permeá-
vel da mistura é garantido pela ausência 
ou pequena quantidade de agregado 
miúdo, empregando-se na manufatura 
do material apenas agregados graú-
dos, cimento, água e aditivos. A base, 
também permeável, é composta por 
material granular com graduação aber-
ta, de modo a servir como reservatório 
para a água infiltrada na estrutura, es-
tando sobre um subleito (solo natural) 
que eventualmente poderá ser tam-
bém permeável. É importante ter em 
mente que os pavimentos permeáveis, 
apesar de poderem contribuir para a  
redução dos dispositivos tradicionais 
de drenagem tradicionais, não assu-
mem tal papel [2]. O projetista deve 
considerar que em caso de falha da 
estrutura (entupimento dos poros), os 
dispositivos de drenagem tradicional 
deverão realizar o processo drenagem 
do escoamento superficial gerado.

Isso posto, a Prática Recomendada 
“Pavimento Urbano de Concreto Per-
meável Moldado in Loco”, elaborada 
pelo Comitê Técnico CT-306: Pavimen-

FIGURA 1
Fluxograma para otimização de mistura de concreto permeável
Fonte: Adaptado de Mikami (2022) [8]
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tos de Concreto e que será lançada em 
breve pelo IBRACON, fornecerá infor-
mações e orientações técnicas sobre 
terminologia, aplicações, materiais, re-
quisitos, procedimentos de dosagem, 
dimensionamento hidráulico, diretrizes 
de projeto estrutural, construtivas e 
de inspeção e manutenção deste tipo 
de pavimento. Tal documento técnico 
poderá auxiliar engenheiros projetis-
tas, arquitetos e urbanistas no desen-
volvimento de projetos sustentáveis 
que contemplem a utilização de pavi-
mentos de concreto permeáveis, bem 
como estimular o desenvolvimento de 
políticas públicas para aplicação da 
tecnologia. Dessa forma, os tópicos 
a seguir resumem de maneira muito 
breve os assuntos que os profissio-
nais interessados encontrarão nesse  
documento técnico.

1.	 CAPÍTULOS 1 E 2: INTRODUÇÃO
	 E ESCOPO; NOTAÇÕES, TERMOS 
	 E DEFINIÇÕES

No capítulo 1 são apresentados os 
conceitos que norteiam o pavimento de 
concreto permeável, um breve históri-
co a respeito do emprego da tecnolo-
gia e as possibilidades de aplicação. No 
capítulo 2 são apresentadas notações, 
termos e definições relevantes para o 
entendimento dos procedimentos de 
cálculo apresentados nos capítulos que 
se seguem.
2.	 CAPÍTULO 3: MATERIAIS

Neste capítulo são apresentados os 
materiais passíveis de emprego para a 
produção do concreto permeável. São 
apresentados os requisitos de desem-
penho para agregados, limites granu-
lométricos sugeridos e um levanta-
mento bibliográfico com as principais 
conclusões de estudos desenvolvidos 
com emprego de agregados reciclados.  
Também são apresentados requisitos 
em relação aos ligantes hidráulicos, adi-
tivos que podem ser utilizados, fibras 
sintéticas e adições minerais, como síli-
ca ativa, pozolana, nanossílica.

3.	 CAPÍTULO 4: DOSAGEM  
	 DO CONCRETO PERMEÁVEL

A dosagem de concretos permeáveis 
ainda não possui um método universal e 
consagrado. Embora o American Con-

crete Institute (ACI) possua um método 
de proporcionamento de materiais ba-
seado no volume de pasta, ainda assim 
trata-se de um método de tentativa e 
erro. Além disso, o tecnologista deve 
ter em mente que conceitos clássicos 
aplicados a concretos plásticos con-
vencionais, como, por exemplo, os mo-
delos de Abrams e Lyse para resistên-
cia e consistência, não são diretamente 
aplicáveis aos concretos permeáveis. 
Destarte, neste capítulo são apresen-
tados alguns métodos de dosagem de-
senvolvidos em pesquisas acadêmicas 
que podem ser utilizados como um nor-
te para o proporcionamento da mistu-
ra de concreto permeável, sendo eles: 
ACI 522R-10 [4], Método IBRACON [5], 
Nguyen et al. (2014) [6], Pieralise et al. 
(2020) [7]e Mikami (2022) [8]. É válido 

destacar que tais métodos não devem 
ser empregados de forma direta e indis-
criminada; a boa prática de engenharia 
recomenda que o proporcionamento 
obtido seja testado em laboratório e 
que as características mecânicas e hi-
dráulicas sejam avaliadas, buscando-se 
um balanço entre os parâmetros hidráu-
licos, mecânicos e de estabilidade da 
mistura (avaliação do risco de precipi-
tação de pasta de cimento para o fundo 
do revestimento). A Figura 1 ilustra uma 
sugestão de fluxograma para a dosa-
gem de concreto permeável.

4.	 CAPÍTULO 5: PROPRIEDADES
As propriedades de interesse em 

concretos permeáveis, como módulo 
de elasticidade, resistência mecânica, 
densidade e permeabilidade estão re-

FIGURA 2
Fluxograma com as etapas necessárias para o dimensionamento 
hidráulico-hidrológico do pavimento permeável
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lacionadas à sua porosidade, que, por 
sua vez, é influenciada pela distribui-
ção granulométrica, consumo de ci-
mento, relação a/c. Sendo assim, no 
capítulo 5 da Prática Recomendada 
são discutidas as principais caracte-
rísticas mecânicas e hidráulicas rela-
cionadas ao concreto permeável, bem 
como os procedimentos 
de ensaios recomenda-
dos para sua determina-
ção, a saber: resistência 
à compressão uniaxial, 
resistência à tração in-
direta (compressão dia-
metral) e flexão, módulo 
de elasticidade em labo-
ratório e campo, ensaios 
de permeabilidade em la-
boratório e taxa de infil-
tração in situ. O capítulo 
é encerrado discutindo-
-se brevemente as ques-
tões de durabilidade do 
concreto permeável que 
está diretamente relacio-
nada à garantia de sua 
funcionalidade e desem-
penho ao longo de sua 
vida de serviço, consi-
derando-se as condições  
ambientais às quais a 
estrutura estará sujeita 
e que a impactam, tan-
to nos aspectos físicos 
(variações de tempera-
tura e colmatação dos 
poros) e quanto quími-
cos (exposição à am-
bientes agressivos como  

contato com águas ácidas e sulfatadas). 

5.	 CAPÍTULO 6:  
	 DIMENSIONAMENTO
	 ESTRUTURAL

Embora os pavimentos de con-
cretos permeáveis enquanto tecno-
logia construtiva seja empregada há 

mais de 30 anos, ainda há lacuna em 
relação a métodos de projeto e di-
mensionamento específicos para esse 
material. Assim, algumas recomenda-
ções de projeto como as da Portland  
Cement Association (PCA) [1] e da Fe-
deral Highway Administration (FHWA) 
[3] admitem o emprego de métodos 
de dimensionamento utilizados para 
pavimentos de concreto convencio-
nais, desde que as devidas considera-
ções e ajustes em relação aos parâme-
tros mecânicos sejam adequadamente 
adotadas, tais como: características 
do subleito e da base (dimensiona-
dos para condição seca ou saturada), 
cargas de tráfego, resistência à fadi-
ga, módulos de elasticidade. Sendo 
assim, este capítulo abarca comentá-
rios e considerações relevantes para 
a análise estrutural e dimensiona-
mento adequados de pavimentos de 
concreto permeáveis empregados em 
vias de tráfego leve (calçadas de pe-

destres, ciclovias, áreas  
de estacionamentos).

6.	 CAPÍTULO 7:  
DIMENSIONAMENTO 
HIDRÁULICO

Este capítulo abarca 
discussões a respeito do 
dimensionamento hidráu-
lico da estrutura, forne-
cendo elementos para a 
estimativa da espessura 
necessária à camada de 
base de modo que a es-
trutura possa armazenar 
um volume de água sufi-
ciente para o atendimen-
to dos critérios deseja-
dos. São apresentados 
conceitos de hidrologia 
e drenagem sustentável, 
discussões sobre o ca-
ráter hidráulico de cada 
uma das camadas que 
compõem a estrutura 
permeável (revestimento, 
base e subleito) e as eta-
pas do dimensionamento 
(Figura 2). Por fim, é apre-
sentado um estudo de  
caso exemplificando o 
método proposto.

Atividade de manutenção Periodicidade
Manutenção de áreas gramadas lindeiras Quando necessário

Semeadura de áreas adjacentes desmatadas Quando necessário
Desvio de fluxo de águas não pluviais Quando necessário

Limpeza superficial com vassoura ou sopro Rotineira

Limpeza superficial com aspiração potente
Semestralmente ou trimestralmente 
em função do volume de folhagens 

e detritos que chegam às áreas

Jateamento de água sob pressão Quando a taxa de infiltração 
for reduzida para 25% da inicial

Fonte: Adaptado de Balbo (2020) [2]

TABELA 1
Recomendações para manutenção em pavimentos permeáveis

Foto 2 — Consistência do pavimento permeável colorido
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7.	 CAPÍTULO 8: EXECUÇÃO 
	 DOS PCP

As técnicas executivas de pavimen-
tos de concreto permeáveis diferem 
bastante daquelas empregadas na exe-
cução de pavimentos de concretos con-
vencionais no que tange o acabamento 
da superfície e/ou lançamento do mate-
rial, como, por exemplo, a impossibilida-
de de bombeamento do concreto, dada 
sua consistência seca. Assim, neste capí-
tulo, são abordados tópicos, tais como: 
preparação de subleitos, bases granula-
res (ensaios recomendados para seleção 
de materiais, espalhamento e nivelamen-
to), mantas de geotêxtil e polietileno 
de alta densidade (em quais situações 
utilizar), preparo e mistura do concreto 
permeável, execução de sistemas com e 
sem caixa coletora. Por fim, o capítulo 
trata da execução do revestimento em 
concreto permeável no que tange seu 
lançamento, adensamento e acabamen-
to, destacando os cuidados necessários 
nessas etapas, execução de juntas de re-
tração e procedimentos de cura.

8.	 CAPÍTULO 9: AVALIAÇÃO  
	 E MANUTENÇÃO DOS  
	 PAVIMENTOS PERMEÁVEIS

O último capítulo da prática traz 
uma discussão inicial sobre a colmata-
ção dos concretos permeáveis e bases 
granulares, suas causas e consequên-
cias. Também são apresentados con-
dicionantes decisórios que balizam as 
atividades de manutenção ou a decisão 
pelo emprego ou não da solução em 
concreto permeável. Por fim, são apre-
sentados os aspectos relacionados à 
gestão de pavimentos permeáveis por 
meio de avaliação periódica e objetiva, 
requisitos sobre a periodicidade de ava-
liação e quais técnicas de manutenção 
de rotina, preventiva e corretiva podem 
ser empregadas. A Tabela 1 ilustra al-
gumas recomendações mínimas para a 
programação de manutenção em pavi-
mentos permeáveis.

9.	 COMENTÁRIOS FINAIS
Em face dos tópicos apresentados e 

discutidos e que abarcam a Prática Re-
comendada sobre pavimento urbano de 
concreto permeável moldado in loco, é 
indiscutível que a tecnologia é um po-

deroso aliado no manejo de águas plu-
viais, podendo contribuir para minimi-
zar o impacto ambiental do processo 
de urbanização e desenvolvimento de 
espaços urbanos mais sustentáveis. 

Contudo, é de suma importância que 
gestores que optem pelo emprego da 
tecnologia, seja em espaços públicos, 
seja em áreas privadas, estejam cientes 
da imposição de testes periódicos para 
monitoramento da queda da taxa de in-
filtração (progresso da colmatação) e 
desenvolvimento de um planejamento 
de manutenção eficiente.

Nesse sentido, é imprescindível a 
estruturação de equipes certificadas e 
devidamente treinadas de funcionários, 
tecnologistas e engenheiros que possam 
realizar ensaios de infiltração compro-
metidos à agenda de gestão da estrutu-
ra, bem como interpretar adequadamen-
te tais testes de modo que as tomadas 
de decisão sejam objetivas e eficientes.

Por fim, vale ressaltar que um pavi-

mento sustentável, além de empregar 
materiais sustentáveis como ligantes 
ecoeficientes, agregados reciclados e 
resíduos industriais, deve ser uma estru-
tura que atenda aos requisitos enquanto 
obra de engenharia e às necessidades 
humanas no presente, utilizando de for-
ma razoável os recursos naturais, sem 
comprometimento das gerações futuras. 
Portanto, se um pavimento permeável 
é projetado para uma vida útil de 10-15 
anos e em 5 anos essa estrutura perdeu 
completamente sua capacidade hidráu-
lica por falta de manutenção, ela deixa 
de ser sustentável. Nesse caso, a única 
alternativa é a remoção da estrutura e 
reconstrução, pois esse pavimento dei-
xou de ser funcional, uma vez que quan-
do a colmatação atinge níveis críticos, 
as técnicas de manutenção corriquei-
ras com emprego de vassouras, sucção 
e lavagem sob pressão são incapazes 
de restabelecer a capacidade hidráulica  
da estrutura. 

Foto 3 — Ensaio de permeabilidade no local
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RESUMO

O c oncreto permeável apresenta van-
tagens ambientais e econômicas. No 
entanto, sua aplicação é pouco difun-

dida na construção civil, principalmente devido 
à falta de procedimentos de execução estabe-
lecidos e à percepção de custo mais elevado 
em comparação ao concreto convencional. 
Neste estudo, o objetivo principal foi anali-
sar e aplicar uma metodologia construtiva 
de baixo custo para a produção de concreto 
permeável, feito in loco, utilizando resíduos 
provenientes do polimento de pisos de concre-
to (lapidação). Foram avaliadas, no trabalho, 
três dosagens: uma referência e outras duas 
com a adição do resíduo do polimento de pisos 
de concreto (RPPC) em 2 e 4% da massa do 
cimento, respectivamente. Durante a realiza-
ção do trabalho, foi construída uma pista de 
teste contendo um trecho para cada traço do 
concreto permeável desenvolvido. Em seguida, 
foram realizadas avaliações da permeabilidade 
de cada trecho.

Palavras-chave: execução, pavimento permeá-
vel, baixo custo.

1.	 INTRODUÇÃO
Nas áreas urbanas, é comum encon-

trar pavimentos impermeáveis, o que re-
sulta no aumento do escoamento superfi-

cial, aumentando o risco de inundações e 
facilitando o transporte de resíduos. Essa 
situação pode levar a falhas no sistema 
de drenagem e à poluição de rios e lagos 
[1]. O concreto permeável, também cha-
mado de concreto poroso, apresenta uma 
estrutura com porosidade que varia de 
15% a 35% do volume total, resultado da 
ausência ou baixa presença de finos em 
sua composição. Essa característica pos-
sibilita a infiltração e percolação da água, 
reduzindo os efeitos negativos do escoa-
mento superficial [2, 3]. 

O concreto permeável ainda é pouco 
utilizado em obras de construção civil, se 
levar em consideração as vantagens ob-
servadas na utilização desse material. Isso 
ocorre devido à sua técnica construtiva 
pouco difundida entre os engenheiros e 
às resistências mecânicas geralmente in-
feriores se comparadas ao concreto con-
vencional [2]. Conforme sugerido por vá-
rios autores, a incorporação de materiais 
reciclados com alta finura ou atividade 
pozolânica tem demonstrado melhorar o 
desempenho das propriedades mecânicas 
do concreto permeável, mantendo a per-
meabilidade superior aos exigidos pelas 
normativas. [4-6]. O resíduo do polimento 
de pisos de concreto (RPPC) possui uma 
superfície específica superior à do cimen-

to, promovendo o efeito filler e aumentan-
do a resistência mecânica nas matrizes ci-
mentícias, como menciona [7].

Nesse estudo, o objetivo da pesqui-
sa foi avaliar e aplicar uma metodologia 
construtiva de baixo custo para o concre-
to permeável moldado in loco com adição 
do resíduo do polimento de pisos de con-
creto (lapidação).

2.	 MATERIAIS E MÉTODOS
Para esta pesquisa foi utilizado na do-

sagem do concreto permeável o cimento 
CP V – ARI (cimento Portland de alta re-
sistência inicial), por possuir desempenho 
mecânico na idade inicial superior aos 
demais e permitir a aplicação em painéis 
monolíticos moldados in loco e a produ-
ção de elementos pré-fabricados. Como 
agregado graúdo foi empregada a brita de 
origem basáltica com dimensão máxima 
característica de 9,5 mm, pois, conforme 
Chandrappa e Biligiri [8], a alta dureza e 
módulo de elasticidade do agregado pro-
move o aumento de resistência no concre-
to permeável.

O resíduo do polimento de pi-
sos de concreto (RPPC) foi adquirido 
após o processo de lapidação de pi-
sos com agregados de origem calcária 
na cidade de Rio Verde (GO) e região.  

Análise da metodologia construtiva 
de baixo custo para pavimentos de 
concreto permeável com incorporação 
do resíduo de polimento de pisos  
de concreto
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O material coletado estava em estado 
pastoso. Com o objetivo de assegurar a 
homogeneização e a qualidade do con-
creto permeável, o material foi submetido 
ao processo de secagem em estufa por  
72 horas a 65 °C. Após essa etapa, foi des-
torroado em um almofariz e peneirado na 
malha com 150 mm de abertura (#100).  
O RPPC foi utilizado em baixos teores 
para evitar o fechamento dos poros e 
perda significativa de permeabilidade.

A quantidade de RPPC gerado varia 
com o procedimento adotado para o poli-
mento e a espessura do piso. Uma análise 
prévia demonstrou que, para uma super-
fície com 1,5 mm de espessura, foram ge-
rados 9,5 kg de resíduo de lapidação por 
1,0 m² de piso polido (lapidado); quan-
do secado ao ar livre, resta a quantia de  
4,0 kg de resíduo seco em pó. Destaca-se 
que os volumes de materiais usados para 
pavimentação são grandes e no processo 
de preparação do resíduo a água é eva-
pora ao ar livre, ficando somente o resí-
duo da lapidação. A quantidade de perda 
de massa após a secagem é significati-
va. Assim, pesquisas que visam reduzir 
o impacto ambiental gerado pelo RPPC 
podem propiciar a redução do volume 
de resíduos sólidos da construção civil 
em aterros sanitários, além de menor po-
luição do solo, de bacias hidrográficas e 
do ar devido à contaminação promovida 
pelo resíduo líquido e em pó.

Os ensaios de caracterização do 
RPPC resultaram em módulo de finu-
ra de 0,69, dimensão máxima de 0,6 
mm, massa específica de 2.580 kg/m³ e 
área superficial específica de 11.447,03 
cm²/g. A composição química do RPPC, 
determinada por fluorescência de raios 
X, é apresentada na Tabela 1. Os testes 
constataram que esse material possui 
um teor de sílica de 10,3%, uma soma 
dos elementos (SiO2, Al2O3 e Fe2O3) de 
13,5% e uma perda ao fogo de 36,0%. 
Ao analisar a composição química do 

RPPC, observou-se que o CaO foi o mi-
neral com maior presença, sendo o SiO2 
o segundo maior. Esses valores eram es-
perados porque o material é provenien-
te de pisos de concreto com agregados  
de calcário.

A coleta de preços de mercado para 
o pavimento permeável foi realizada por 
meio da Agência Goiana de Infraestrutu-
ra e Transportes (GOINFRA), com data 
de referência de julho de 2022. Além dis-
so, o Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil (SI-
NAPI), gerenciado pela Caixa Econômica 
Federal e com apoio do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
foi utilizado com data de referência de 
julho de 2022 para o estado de Goiás. 
O SINAPI conduz pesquisas mensais de 
preços, contribuindo para a obtenção de 
dados confiáveis.

Ensaios preliminares foram condu-
zidos para determinar a possível por-
centagem de RPPC que maximiza a 
resistência mecânica sem perda de per-
meabilidade abaixo de 1 mm/s para con-
creto permeável. 
Observou-se que 
a adição de 4% de 
RPPC aumentou a 
resistência à com-
pressão do con-
creto. Ao mesmo 
tempo, maiores 
porcentagens de 
adições reduziram 
a permeabilidade 
e a trabalhabili-
dade, dificultan-
do a moldagem 
das amostras 
sem alteração da 
relação água/ci-
mento ou uso de 
aditivos. Portanto, 
os seguintes per-
centuais de adi-

ção de RPPC foram escolhidos para o 
estudo: 2% e 4% em massa com relação  
ao cimento.

A amostra controle de concreto per-
meável foi produzida com proporção de 
1:4 na relação entre cimento e brita na 
massa. A relação água/cimento foi fixada 
em 0,30 para o corpo de prova controle e 
mantida para todas as amostras analisadas 
(Figura 1). Dessa forma, foram analisadas 
três dosagens distintas: o grupo Controle, 
sem a adição do resíduo, e mais dois gru-
pos com a incorporação de 2% e 4% de 
RPPC, respectivamente.

Utilizando as proporções dos traços, 
procedeu-se ao dimensionamento da 
pista de testes localizada em Rio Verde 
(GO). Essa pista foi instalada nas trilhas 
de uma praça universitária, com a finalida-
de de acomodar o tráfego de pedestres, 
e projetada de acordo com a norma NBR 
16416:2015. Os requisitos exigiam para o 
concreto permeável uma resistência à tra-
ção na flexão de 1 MPa, uma massa especí-
fica superior a 1600 kg/m³ e um coeficien-
te de permeabilidade superior a 1 mm/s 

TABELA 1
Composição química e perda ao fogo (PF) de RPPC

Materiais
Componente (%)

SiO2 TiO2 Al2O3 Fe2O3 MgO CaO K2O SO3 PF
CFPW 10.29 0.12 1.88 1.34 8.26 41.00 0.22 1.24 36.03

FIGURA 1
Análise visual do concreto permeável 
Fonte: Autoria própria (2023)
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para o pavimento recém-construído [9].
A dosagem do concreto foi realizada  

com a ordem de mistura dos compo-
nentes de forma a garantir melhor ho-
mogeneização e fixar um procedimen-
to que obteria resistências mecânicas 
e permeabilidade semelhantes para 
amostras que fossem produzidas em 
betoneiras diferentes, mas que pos-
suem o mesmo traço. A metodologia 
consistiu em adicionar todo o agregado 
com 5% da massa total do cimento na 
betoneira; misturar por 1 minuto; adi-
cionar o restante dos materiais; mistu-
rar por 3 minutos e deixar a mistura em 
repouso por 3 minutos, estando pronta 
para aplicação após essa etapa.

Na pista de teste desenvolvida foram 
aplicados os três traços, uma vez que 
não há diferença visual nas dosagens. O 
ensaio de permeabilidade foi executado 
pelo método fornecido do anexo A da 
ABNT NBR 16416:2015 [9], onde foi reali-
zada uma pré-molhagem e, em seguida, 
despejada a água no anel de infiltração 
(300 mm de diâmetro e 50 mm de al-
tura), com velocidade suficiente para 
manter o nível da água entre as duas 
marcações internas do anel (10 mm a 15 
mm). O cronômetro foi acionado assim 
que a água atingiu a superfície do pa-
vimento permeável e parou quando não 
houve mais água livre na superfície. Para 
calcular o coeficiente de permeabilidade 
(k) foi utilizada a Eq. 1.

[1]

Onde: 
C — corresponde ao fator de conversão de 
unidades do sistema SI, com valor igual a 
4.583.666.000,00; 

m — a massa de água infiltrada expressa 
em quilogramas (kg); 
d — é o diâmetro interno do cilindro de in-
filtração expresso em milímetros (mm); 
t — é o tempo necessário para toda a água 
percolar, expresso em segundos (s). 

Consequentemente, o coeficiente de 
permeabilidade obtido foi expresso em mi-
límetros por hora (mm/h).

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Conforme as exigências normati-

vas da NBR 16416:2015 [9], é necessária 
uma camada entre o solo e o revesti-
mento de concreto permeável que atue 
como base e seja constituída de mate-
riais pétreos de granulometria aberta. 
O dimensionamento da altura da base 
tem como foco principal a função de 
reservatório de água no pavimento 
permeável. Para a região onde a pis-
ta de teste foi instalada, adotou-se o 
valor de precipitação projetada de 178 
mm/h. Isso resultou em uma altura da 
camada de base de 50,0 mm, utilizan-
do agregado natural de origem basálti-
ca, com dimensão máxima característica  
de 19,0 mm.

Ao avaliar a permeabilidade do solo 
e o histórico de precipitação com o pe-
ríodo de retorno de 10 anos, verificou-se 

que toda a água precipitada que alcan-
ça o subleito se infiltrará e, em caso de 
chuvas intensas, a altura da base granu-
lar atuará na função de reservatório da 
água excedente; assim, foi dispensado o 
uso de drenos.

A espessura do revestimento de con-
creto permeável foi de 60,0 mm, visto 
que o pavimento foi destinado ao tráfe-
go de pedestres e moldado in loco. Des-
ta forma, o resumo do consumo de ma-
teriais e a altura das camadas de cada 
traço foram apresentados na Tabela 2, 
aqui não foi adicionado o agregado miú-
do, uma vez que a Tabela 2 traz somente 
dados do concreto permeável. Ao com-
parar as diferentes misturas, é evidente 
o aumento no consumo de cimento por 
metro cúbico com a adição do resíduo 
do polimento de pisos de concreto 
(RPPC). Isso ocorre devido às amos-
tras exibirem uma diminuição no índice 
de vazios e um empacotamento mais 
eficiente. Como resultado, a permeabi-
lidade é reduzida e há um aumento na 
resistência e no consumo de materiais. 
Os resultados apresentados estão em 
consonância com a pesquisa conduzida 
por Zhong e Wille [10].

Na determinação dos custos, tanto 
do pavimento convencional quanto do 

Controle 2% RPPC 4% RPPC

Cimento/agregado graúdo 1:4 1:4 1:4

Água/cimento 0,3 0,3 0,3

Consumo de cimento (kg/m³) 375 399,9 411,5
Consumo RPPC (kg/m³) 0 8,0 16,5

Consumo agregado natural (kg/m³) 1500 1500 1500
Consumo de água (kg/m³) 112,5 120,0 123,5

Altura da camada de base (mm) 50,0 50,0 50,0
Espessura do concreto permeável (mm) 60,0 60,0 60,0

Fonte: Autoria própria (2023)

TABELA 2
Resumo dos consumos de materiais e espessuras das camadas

TABELA 3
Composição de custo por metro quadrado dos materiais para produzir o concreto

Material Unidade Preço unitário 
(R$)

Concreto permeável Concreto convencional
Cons./m² Valor (R$) Cons./m² Valor (R$)

Cimento kg 0,64 22,50 14,40 19,38 12,40
Areia Grossa m³ 170,00 — — 0,04535 7,71

Brita 0 m³ 129,68 0,06000 7,78 0,03523 4,57
Água m³ 10,32 0,00675 0,07 0,01163 0,12

TOTAL R$ 22,25 TOTAL R$ 24,80
Fonte: Autoria própria (2023)
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pavimento permeável, foram levantadas 
as composições de preços apresentadas  
na Tabela 3, destacando que, para a 
produção de concreto convencional, 
se utiliza agregado miúdo. Os custos 
de comparação são os de concreto  
permeável com relação ao concreto con-
vencional, entretanto o custo do resíduo 
foi desprezado, por não ser possível 
obter valor de mercado, uma vez que o  
material é um subproduto do processo 
de polimento (lapidação) de pisos de 
concreto. Já, os custos associados ao 
transporte para o local da obra podem 
ser relevantes conforme a logística dos  
canteiros de obras, variando conforme 
cada caso. O concreto convencional uti-
lizado para comparação de preços pos-
sui  de 20 MPa com dosagem em massa 
(kg) dos materiais, com traço unitário 
de 1:2,86:2,32 (cimento : areia : grossa : 
brita 0). Entretanto, a Tabela 3 traz os 
dados convertidos para volume através 
da relação de massa unitária do agre-
gado graúdo, que é como o mercado 
atende ao consumidor,  sendo que, nas 
colunas dos consumos dos materiais, 
a relação foi convertida para m², para 
melhor entendimento do leitor. Os pre-
ços apresentados foram estabelecidos 
pela Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes (GOINFRA). Ambos os cus-
tos foram calculados para execução de  
1,00 m² considerando a espessura do 

piso de 6,00 cm, não levando em con-
sideração logística interna ou externa a 
obra, nem tampouco a mão de obra.

Ao analisar os custos apresentados 
na Tabela 3, fica evidente que o custo 
dos materiais por metro quadrado de 
concreto convencional é 11,46% maior, 
quando comparado ao concreto perme-
ável. Essa discrepância é principalmente 
atribuída à ausência de agregado miúdo 
no concreto permeável. Contudo, alguns 
autores mencionam que, para a produ-
ção de concreto permeável, é necessária 
a utilização de equipamento de com-
pactação, devido a sua baixa trabalha-
bilidade, o que pode elevar o custo do 
pavimento permeável na sua aplicação. 
A seguir, será apresentado um equipa-
mento desenvolvido nesse trabalho que 
aponta para a solução desse aumento  
de custo. 

Para a construção do pavimento de 
concreto permeável na praça, foram 
aplicados os traços de concreto per-
meável em três trechos, uma vez que a 
adição do material estudado não afeta 
as propriedades visuais do concreto. 
Com o objetivo de reduzir os custos de 
execução, o material foi dosado em uma 
betoneira de 400 L e distribuído unifor-
memente, conforme a Figura 2.

O aluguel de máquinas de com-
pactação foi contornado através da 
criação do rolo compactador fabrica-

do com material reciclado, conforme 
representado na Figura 3. Esse dis-
positivo foi composto por um tubo 
PVC com 1 metro de comprimento e  
200 mm de diâmetro, preenchido com 
concreto convencional. No interior des-
se tubo, foi colocado outro tubo PVC 
com 40 mm de diâmetro, destinado à 
passagem da haste metálica e conecta-
do ao suporte metálico.

Ao seguir os procedimentos deli-
neados, foi viável alcançar uma produ-
tividade satisfatória e economia nos 
equipamentos empregados, ao mesmo 
tempo em que se promoveu um impac-
to positivo no âmbito ambiental, devido 
à reciclagem dos materiais empregados 
na confecção do rolo compactador. Na 
Figura 4, é ilustrada a transformação da 
praça antes e depois da implementação 
do pavimento permeável.

Durante a avaliação da permeabilida-
de da pista de teste construída, foram 
analisados os resultados de permeabili-
dade indicados na Figura 5. Nela, é no-
tável que todas as amostras demonstra-
ram permeabilidade igual ou superior a  
1 mm/s, um valor exigido pela norma 
ABNT NBR 16416:2015 [9].

Na Figura 5, é perceptível que a com-
posição com 2% de RPPC apresentou a 
maior permeabilidade, atingindo cerca 
de 3,5 mm/s. Já para as amostras Con-
trole e 4% de RPPC, os valores foram  

FIGURA 2
Aplicação do concreto permeável 
nos trechos selecionados
Fonte: Autoria própria (2023)

FIGURA 3
Emprego do rolo compactador construído  
de material reciclado
Fonte: Autoria própria (2023)
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de 1,3 mm/s e 1,0 mm/s, respectivamen-
te. Todos os valores atendem à norma 
de permeabilidade, destacando que a 
porosidade da pasta do traço 2% foi 
diminuída indicando uma caracterís-
tica de pasta mais densa, entretanto 
a permeabilidade que relaciona os va-
zios comunicantes foi potencializada 
com relação ao traço controle e tam-
bém ao traço com 4% de adição. Tam-
bém através dos resultados da Figura 
5, foi possível verificar que com a adi-
ção de 4%, a permeabilidade diminuiu 
significativamente, ficando abaixo até 
mesmo do traço controle, comprome-
tendo os vazios comunicantes. Vale 
ressaltar que mesmo após o serviço 
de poda da grama esmeralda execu-
tada pela equipe de jardinagem, onde 
tal serviço poderia ter contaminado os 
poros, provocando o entupimento dos 

mesmos, os valores de permeabilidade,  
p e r m a n e c e r a m 
consistentes.

4.	 CONCLUSÕES
Com o desen-

volvimento deste 
estudo, foi possí-
vel concluir que o 
preço dos mate-
riais para constru-
ção de pavimento 
de concreto per-
meável moldado 
in loco será infe-
rior em 11,2 % ao 
de concreto con-
vencional, princi-
palmente devido 
à ausência do cus-
to de agregado  

miúdo. O RPPC foi adicionado em pro-
porções de 2% e 4% com relação a mas-
sa de cimento, entretanto adições acima 
de 2% promove o fechamento dos vazios 
comunicantes do concreto permeável, 
mas pode ser aplicado com teores de até 
2% atingindo melhores resultados; assim, 
seu uso é recomendado, dando uma des-
tinação mais sustentável para o material. 
Com o rolo compressor desenvolvido, é 
possível reduzir os custos de execução 
e, consequentemente, da produção do 
pavimento em geral, entregando uma 
superfície regular conforme o solicitado 
para passeios de concreto. 

FIGURA 4
Vistas da praça: (a) antes e (b) após a conclusão das obras
Fonte: Autoria própria (2023)

A B

FIGURA 5
Resultados de permeabilidade em campo
Fonte: Autoria própria (2023)
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RESUMO

C om a crescente urbanização, o solo 
torna-se cada vez mais impermeável 
devido às construções, levando a im-

pactos ambientais graves, como as inundações, 
ressaltando a necessidade urgente de solu-
ções. Este artigo visa avaliar como a adição de 
fibras de polipropileno comercial e reciclado 
afeta o desempenho de concretos permeáveis 
para pavimentação. A pesquisa utilizou CP V 
ARI, agregado graúdo e fibras de polipropi-
leno, realizando ensaios de caracterização 
dos materiais e ensaios mecânicos e físicos no 
concreto. Os resultados indicaram que a adi-
ção de fibras melhorou significativamente a 
resistência à tração na flexão, destacando-se 
o desempenho do concreto com fibras comer-
ciais. Além disso, o concreto com fibras reci-
cladas demonstrou um aumento considerável 
na resistência, sendo que o traço com fibras 
recicladas apresentou melhor desempenho na 
taxa de infiltração. Esses resultados ressaltam 
a eficácia das fibras na otimização do concreto 

permeável, destacando a importância de consi-
derações específicas na sua adição.

Palavras-chave: concreto permeável, con-
creto permeável, infiltração em solo, fibras 
de polipropileno.

1.	 INTRODUÇÃO
Com o aumento da urbanização, há 

uma maior impermeabilização do solo de-
vido às edificações, o que tem causado 
impactos cada vez mais significativos no 
meio ambiente, levando à necessidade de 
a construção civil encontrar alternativas 
para evitar inundações e enchentes. Ao 
considerar o coeficiente de escoamento, as 
áreas de edificação muito densas podem 
ter coeficientes que variam de 0,70 a 0,95, 
o que significa que até 95% da chuva gera 
escoamento superficial.

O concreto permeável surge como uma 
alternativa que auxilia na drenagem urbana 
e facilita a infiltração da água diretamen-

te para o solo. No entanto, sua utilização 
no Brasil ainda está em uma fase inicial.  
O ACI 522R-06 destaca usos típicos, como 
pavimentos para estacionamentos, estra-
das municipais, calçadas, entre outros.

O pavimento permeável é uma estru-
tura que permite a passagem de água e ar 
através de suas camadas. Historicamente, 
há registros de seu uso desde 1852 nos 
Estados Unidos (EUA) e é composto por 
concreto de cimento Portland com pouco 
ou nenhum agregado miúdo, resultando 
em uma mistura com 15 a 25% de vazios  
(PILS et al., 2019).

Com o objetivo de aprimorar o desem-
penho do concreto permeável, houve um 
crescimento no uso de fibras plásticas de 
polipropileno como elementos de reforço 
no concreto. O polipropileno é quimica-
mente inerte, não absorve água, não sofre 
corrosão, tem baixo custo e é amplamente 
disponível. Portanto, a utilização de fibras 
de polipropileno se mostra mais adequada 

Incorporação de fibras de 
polipropileno comercial e reciclado 
em concretos permeáveis  
para pavimentação 
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TABELA 1
Características físico-químicas do cimento CPV

Químicos
Al2O3 

%
SiO2 

%
Fe2O3 

%
CaO 

%
MgO 

%
SO3 
%

P. fogo 
%

CaO L. 
%

R. Ins. 
%

Eq. Alc. 
%

4,41 18,66 2,94 60,30 3,93 2,74 3,44 1,54 0,82 0,66

Físicos

Exp. 
Quente 

mm

Tempos de pega 
(min)

Cons. 
Normal 

%
Blaine 
cm³/g

#200 
%

#325 
%

MgO

Início Fim 1 dia 3 dias 7 dias 28 dias
0,10 159 213 28,4 4,348 0,18 1,11 25,7 40,1 45,6 43,8

Fonte: Intercement Brasil (2024)
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do que as fibras metálicas, devido à sua 
resistência à corrosão e à necessidade de 
melhorar o desempenho na tração por fle-
xão, um requisito fundamental para o con-
creto de pavimentos.

O objetivo deste estudo foi analisar 
o impacto da incorporação de fibras de 
polipropileno comerciais e recicladas nas 
características dos concretos permeáveis, 
com foco em sua aplicação em pisos e pa-
vimentação. Foram investigados os efeitos 
dessas fibras na resistência mecânica e na 
permeabilidade. O corante foi utilizado 
porque o uso de pigmentos oferece uma 
solução durável, esteticamente agradável e 
de baixa manutenção em comparação com 
a pintura tradicional, proporcionando uma 
opção mais eficaz e sustentável para proje-
tos de pavimentação.

2.	 METODOLOGIA

2.1	 Materiais utilizados

Os materiais utilizados no desenvolvi-
mento da pesquisa foram: CP V ARI (Ta-
bela 1), agregados graúdos graníticos (com 
dimensão máxima característica de 9,5 
mm), fibras de polipropileno adquiridos co-
mercialmente (Tabela 2), fibras de polipro-
pileno recicladas e água potável da rede 
de abastecimento local da cidade de Rio 
Grande — RS (Corsan).

As fibras de polipropileno utilizadas 
foram as FibraFix de 12 mm para concre-
to (Figura 1a). As fibras recicladas (Figu-
ra 1b), por sua vez, foram fornecidas pelo 

Laboratório de Caracterização de Cabos 
— POLICAB da FURG e cortadas em um 
comprimento de 12 mm, de modo a igualar 
o tamanho das fibras comerciais. Essa me-
dida é necessária, pois o tamanho da fibra 
deve ser compatível com o tamanho do 
agregado graúdo (malha 12 mm).

O pigmento vermelho utilizado na pro-
dução dos concretos coloridos foi forneci-
do pela empresa LANXESS. Foi utilizado 
um teor de pigmento de 4,5% da massa de 
cimento (16,83 kg/m³), conforme indicado 

pelo fabricante. No experimento em ques-
tão, optou-se por não incluir aditivos no 
concreto, a fim de observar o impacto da 
adição de corante e fibra na mistura. 

Também não houve adição de agrega-
do miúdo. A decisão de não adicionar agre-
gado miúdo no trabalho está relacionada à 
sua função e ao seu princípio de funciona-
mento. O concreto permeável é projetado 
para permitir a passagem de água através 
de seus vazios, facilitando a drenagem e 
reduzindo o escoamento superficial. A pre-
sença de agregado miúdo na mistura do 
concreto permeável pode preencher os va-
zios necessários para a passagem da água, 
comprometendo sua permeabilidade.

2.2	 Procedimento de dosagem 
	 e moldagem das amostras

Atualmente, não há uma técnica de 
dosagem estabelecida e amplamente re-
conhecida para a produção de concretos 
permeáveis e secos. O programa consis-
tiu na moldagem de corpos de prova para 
ensaios mecânicos a serem realizados na 
idade de 7 dias e 28 dias. Foram utilizados 
5 traços distintos: Referência, Adição de 
0,15% de fibras de polipropileno comerciais, 
Adição de 0,15% de fibras de polipropileno 
recicladas, Adição de 0,15% de fibras de 

Informações técnicas
Densidade 1,64 g/cm³

Longitude das hastes 12 mm
Diâmetro das hastes 20 a 25 mícrons

Ponto de fusão 235 oC
Ponto de autoignição 650 oC

Condutibilidade térmica relativa 5,0 (relativa ao ar)
Resistência à água Hidrófugo não atacável

Resistência aos ácidos Boa

Resistência aos álcalis Muito boa
Absorção de água <0,4%

Resistência a tração 0,3-0,5 kN/mm²
Modulo de Young 2500 kN/mm²%

Fonte: Cordoaria Brasil - Fibrafix (2023)

TABELA 2
Características das fibras comerciais 

FIGURA 1
Fibras de polipropileno comercial (a) e reciclada (b)
Fonte: Adaptado de ACI/TMS 216.1 (2014)

A B
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polipropileno comerciais com corante, e 
Adição de 0,15% de fibras de polipropile-
no recicladas com corante. Baseado nas 
características dos materiais e métodos 
de dosagem inspirados em trabalhos se-
melhantes (LUCENA, 2017; GUIMARÃES 
et al., 2011) já realizados, foi definido o fa-
tor a/c em 0,35 e 0,15% de adição de fibra  
(2,45kg/m³). A dosagem dos materiais foi 
calculada a partir da definição do traço 1:4, 
conforme apresentado na Tabela 3.

Quanto à definição do fator a/c, foi 
padronizado em todos os traços, pois 
devido à falta de ensaio que verifique a 

Identificação Traço Relação 
a/c

Cimento 
(kg)

Brita 
(kg)

Fibra 
(g)

Corante 
(kg)

Ref 1:4 0,35 1 4 0 0

Conc. fibra rec. 1:4 0,35 1 4 6 0

Conc. fibra comercial 1:4 0,35 1 4 6 0
Conc. fibra rec. 

corante 1:4 0,35 1 4 6 0,045

Conc. fibra comercial 
corante 1:4 0,35 1 4 6 0,045

Fonte: Autores (2023)

TABELA 3
Dosagem dos materiais 

FIGURA 2
Corpos de prova moldados 

Ensaios

Amostra

Conc. 
Referência

Conc. fibra 
comercial

Conc. fibra 
reciclada

Conc. fibra 
comercial 

com 
corante

Conc. fibra 
reciclada 

com 
corante

Resistência à 
compressão

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

Resistência 
à tração por 
compressão 

diametral 

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

Resistência à 
tração flexão

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
7 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

3 CPs aos 
28 dias

Taxa de 
infiltração

2 placas aos 
28 dias

2 placas aos 
28 dias

2 placas aos 
28 dias

2 placas aos 
28 dias

2 placas aos 
28 dias

Total

12 CPs 
cilíndricos

6 CPs 
retangulares

2 placas

12 CPs 
cilíndricos

6 CPs 
retangulares

2 placas

12 CPs 
cilíndricos

6 CPs 
retangulares

2 placas

12 CPs 
cilíndricos

6 CPs 
retangulares

2 placas

12 CPs 
cilíndricos

6 CPs 
retangulares

2 placas
Fonte: Autores (2023)

TABELA 4
Programa experimental

consistência do 
concreto permeá-
vel no estado fres-
co, sendo apenas 
observando o seu 
aspecto tátil-visual 
durante a molda-
gem, caso o fator 
a/c variasse sem 
uma predefinição, 
seria inconsisten-
te a comparação  
entre os resultados. 
A relação a/c de 

0,35 foi definida por ser um valor mediano 
entre os valores já estudados nas bibliogra-
fias e indicados como ideais para o concre-
to permeável, e devido à aparência tátil-vi-
sual encontrada na primeira moldagem. 

Seguindo os parâmetros da NBR 5738 
(ABNT, 2016), realizou-se a moldagem dos 
corpos de prova conforme a Tabela 4 e na 
Figura 2 os corpos de prova moldados.

2.3	 Ensaios realizados

Os ensaios para caracterização do 
agregado graúdo foram: determinação 
da composição granulométrica pela NBR 
17054 (ABNT, 2022), determinação da den-
sidade e da absorção de água conforme a 
NBR 16917 (ABNT, 2021), e determinação 
da massa unitária e do índice de vazios dos 
agregados segundo a NBR 16972 (ABNT, 
2021). Os dados obtidos estão descritos na 
Tabela 5.

Os ensaios de resistência à compres-
são axial foram realizados conforme a 
norma NBR 5739 (ABNT, 2018). O ensaio 

TABELA 5
Dados do agregado graúdo

Características Agregado 
graúdo 

Massa específica 
(kg/m³) 2590

Massa unitária solta 
(kg/m³) 1390

Massa unitária compactada 
(kg/m³) 1430

Módulo de finura 5,77
Dimensão máxima 

característica (mm) 9,5

Absorção de água (%) 1,87
Fonte: Autores (2023)
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de resistência à tração por compressão 
diametral é conduzido conforme a norma 
NBR 7222 (ABNT, 2011). Já o ensaio de re-
sistência à tração na flexão é tratado na 
NBR 12142 (ABNT, 2010). Todos os ensaios 
mecânicos foram conduzidos em uma má-
quina universal de ensaios EMIC/INSTRON 
DL 30000. Para o ensaio de taxa de infil-
tração de água, utilizou-se como referência 
a norma americana ASTM C1701/C1701M 
– 09 (ASTM, 2009). Este ensaio é um dos 
poucos descritos em normas para concre-
tos permeáveis.

Para o cálculo da taxa de infiltração, foi 
utilizada a fórmula descrita em ASTM C171/
C1701M-09, onde coleta-se o tempo de in-
filtração (T) e a massa de água infiltrada 
(M), então determina-se a taxa de infiltra-
ção de água (I) em cada placa de concreto.

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os ensaios de rompimento dos corpos 

de prova em prensa indicaram uma redu-
ção gradual dos valores de tensão com a 
inserção de fibras na mistura. Após os en-
saios realizados, observou-se que, aos 28 
dias, o traço referência colorido apresen-
tou o melhor desempenho, conforme indi-

cado na Figura 3.
Aos 28 dias, o 

concreto referência 
obteve um ganho 
de 16% de resistên-
cia em relação ao 
mesmo traço aos 
7 dias (conforme 
mostrado na Tabe-
la 6). O referência 
colorido teve um 
ganho de 13% de 
resistência, o de fi-
bra comercial 15%, 
o de fibra comer-
cial reciclada 8%, o 

de fibra reciclada 15%, e o de fibra reciclada 
colorido 120%.

Em relação ao corpo de prova referên-
cia sem corante aos 7 dias, o concreto com 
fibra comercial obteve 48% a menos de 
resistência, enquanto o concreto com fibra 
reciclada apresentou uma redução de 52% 
na resistência. Já, em relação ao corpo de 
prova referência sem corante aos 28 dias, o 
concreto com fibra comercial obteve 52% a 
menos de resistência, enquanto o concreto 
com fibra reciclada apresentou uma redu-
ção de 40% na resistência.

Em relação ao corpo de prova refe-
rência com corante aos 7 dias, o concreto 
com fibra comercial obteve 48% a menos 
de resistência, enquanto o concreto com 
fibra reciclada apresentou uma redução de 
55% na resistência. Já, em relação ao cor-
po de prova referência com corante aos 28 
dias, o concreto com fibra comercial obte-
ve 46% a menos de resistência, enquanto 
o concreto com fibra reciclada registrou 
uma diminuição de 0,8% na resistência. A 
diferença de ganho de resistência no con-
creto colorido com fibra reciclada pode ser 
atribuída a um possível efeito adverso do 
corante ou das fibras recicladas na reação 

FIGURA 3
Resultados de compressão axial aos 7 e 28 dias
Fonte: Autores (2023)

TABELA 6
Resultados de compressão axial aos 7 e 28 dias

Ref. cinza Ref. colorido Cinza com  
fibra comercial

Colorido com 
fibra comercial

Cinza com  
fibra reciclada

Colorido com 
fibra reciclada

Idade 7 28 7 28 7 28 7 28 7 28 7 28
Média 9,74 11,26 11,25 12,75 5,15 5,93 5,47 5,93 3,95 4,53 5,02 11,05

DP 0,47 0,18 1,43 1,19 0,13 0,35 0,47 0,4 0,14 0,31 0,03 3,45
CV 4,84 1,57 12,72 9,34 2,52 5,91 8,59 6,75 3,54 6,85 0,59 31,21

Fonte: Autores (2023)

de hidratação do cimento. É recomendá-
vel realizar uma análise mais aprofundada, 
incluindo a distribuição das fibras na ma-
triz de concreto, a verificação de defeitos 
no processo de cura e a consideração das 
propriedades específicas dos materiais uti-
lizados. Essas sugestões visam identificar 
as causas subjacentes dessa disparidade 
na resistência.

É reconhecido na literatura que a inclu-
são de fibras tende a reduzir a resistência 
à compressão do concreto. Esse fenômeno 
pode ser atribuído ao fato de o concreto 
ser um material compósito no qual a apli-
cação de uma força de compressão resulta 
na interação das partículas de areia e ci-
mento, gerando atrito entre elas. Com a 
adição das fibras, esse atrito tende a au-
mentar; no entanto, devido à presença das 
fibras, a continuidade desse atrito pode ser 
comprometida, resultando em uma redu-
ção na resistência à compressão.

As fibras dificultaram o processo de mis-
tura do concreto, que, por natureza, já pos-
sui uma trabalhabilidade bastante limitada.  
Foi observada a formação de aglomerados 

FIGURA 4
Concreto com aglomerados 
de fibra reciclada
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de fibras em determinadas regiões do con-
creto, resultando em pontos de fragilidade 
que deram origem às zonas de fratura, es-
pecialmente no concreto com fibra recicla-
da (conforme mostrado na Figura 4). Esses 
achados sugerem que a adição de fibras 
requer cuidados específicos, assim como 
um processo de confecção que garanta 
uma mistura mais homogênea.

A comparação entre as médias de re-
sistência aos 28 dias, obtidas para cada 
traço, foi realizada por meio da Análise 
de Variância (ANOVA), aplicada em um 
experimento com fator único (adição 
de fibras no concreto). Os resultados 

da ANOVA estão resumidos na Tabela 7, 
onde foi adotado um nível de significân-
cia igual a 5%.

Foi observado um valor P inferior ao 
nível de significância, o que permite a rejei-
ção da hipótese nula, H0, para o concreto 
referência sem corante. Isso sugere forte-
mente que a adição de fibras no concre-
to influencia sua resistência à compressão 
axial, com um nível de confiança de 95%.

No estudo conduzido por Lucena 
(2017), a análise das médias dos ensaios de 
resistência à compressão demonstrou que o 
aumento do teor de fibras de polipropileno 
na mistura não exerce influência significati-

va na resistência à 
compressão. Os re-
sultados mostraram 
que a mistura de 
referência alcançou 
4,10 MPa, enquanto 
a mistura com adi-
ção de 1 kg/m³ de fi-
bra atingiu 4,46 MPa 
e a com adição de  
2 kg/m³ de fibra ob-
teve 3,69 MPa.

A inclusão de 
fibras de polipro-
pileno em frações 
moderadas (1% em 
volume de con-
creto) resultou em 

aumentos de 5,8% na resistência à com-
pressão, 9,7% na resistência à compressão 
diametral e 1,5% na resistência à tração na 
flexão. No entanto, esses ganhos não foram 
considerados expressivos ao analisar as mé-
dias e os desvios padrões obtidos. Confor-
me Lucena (2017), a incorporação de fibras 
poliméricas geralmente resulta em uma di-
minuição da resistência à compressão axial, 
ao passo que a resistência à tração na fle-
xão é aumentada.

Uma possível explicação para a queda 
na resistência do concreto pigmentado em 
comparação com o não pigmentado po-
deria estar relacionada à granulometria do 
pigmento. A distribuição de tamanho das 
partículas de pigmento pode influenciar a 
coesão entre os componentes do concreto, 
afetando assim suas propriedades mecâni-
cas. Como as partículas do pigmento são 
finas, a explicação para a queda na resis-
tência do concreto pigmentado em relação 
ao não pigmentado pode estar relaciona-
da à sua distribuição uniforme no material. 
Partículas finas tendem a se dispersar mais 
facilmente na matriz do concreto durante 
o processo de mistura, o que pode resul-
tar em uma distribuição mais homogênea, 
porém, também pode causar uma dimi-
nuição na interação entre os agregados e 
a pasta de cimento. Isso pode levar a uma 
redução na coesão interna do concreto e, 
consequentemente, a uma diminuição na 
resistência. Além disso, as partículas finas 
do pigmento podem ocupar espaços entre 
os agregados, interferindo na compacta-
ção do concreto e afetando sua densidade. 
Uma menor densidade pode resultar em 
uma estrutura menos resistente, aumen-
tando a probabilidade de falha sob carga.

Para a resistência à tração por com-
pressão diametral, os corpos de prova com 
fibras apresentaram aproximadamente 
60% da resistência do concreto referência, 
conforme demonstrado na Figura 5 e Ta-
bela 8. Notavelmente, o concreto colorido 
com fibra reciclada obteve o melhor resul-
tado nesse aspecto.

A comparação entre as médias de re-
sistência aos 28 dias, obtidas para cada 
traço, foi realizada por meio da Análise 
de Variância (ANOVA), aplicada em um  
experimento com fator único (adição de fi-
bras no concreto). Os resultados da ANO-
VA estão sintetizados na Tabela 9, onde foi  
adotado um nível de significância igual a 5%.

Sem corante
Fonte da 
variação SQ gl MQ F valor-P F crítico

Entre 
grupos 49,38036 2 24,69018 96,62487 0,00189 9,552094

Dentro  
dos grupos 0,766578 3 0,255526 — — —

Total 50,14693 5 — — — —

Com corante vermelho
Fonte da 
variação SQ gl MQ F valor-P F crítico

Entre 
grupos 37,5488267 2 18,77441333 1,806975424 0,305485385 9,552094

Dentro  
dos grupos 31,1698982 3 10,38996606 — — —

Total 68,7187248 5 — — — —
Fonte: Autores (2023)

TABELA 7
ANOVA resultados a compressão axial aos 28 dias

FIGURA 5
Resultados de resistência à tração por compressão 
diametral aos 7 e 28 dias
Fonte: Autores (2023)
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Foi constatado um valor P inferior ao 
nível de significância, permitindo a rejeição 
da hipótese nula, H0, para o concreto re-
ferência sem corante. Isso indica uma for-
te evidência de que a adição de fibras no 
concreto influencia sua resistência à tração 
por compressão diametral, com um nível 
de confiança de 95%. Uma possível justi-
ficativa para o fato de as fibras não terem 
impactado o concreto sem pigmento pode 
ser encontrada na interação entre os pig-
mentos e as fibras no concreto colorido. 
Quando pigmentos são adicionados à mis-
tura, eles podem influenciar a distribuição 
das fibras e a formação da matriz de con-
creto de maneira diferente em comparação 
com o concreto sem pigmento. Isso pode 
resultar em uma microestrutura e porosi-
dade distintas entre as duas misturas. Sem 
a presença de pigmentos, a interação entre 
as fibras e a matriz de concreto pode não 
ser tão significativa, levando a um impacto 
negligenciável na resistência do concreto 
sem pigmento.

A influência dos pigmentos na distri-
buição das fibras e na formação da ma-
triz de concreto pode ocorrer por várias 
razões. Primeiramente, os pigmentos po-
dem alterar as propriedades reológicas da 
pasta de cimento, afetando sua viscosida-
de e capacidade de suspensão das fibras 
durante o processo de mistura. Isso pode 
levar a uma distribuição não uniforme das 
fibras na matriz, resultando em áreas com 
concentração variável de fibras e, conse-
quentemente, heterogeneidades na resis-
tência e na durabilidade do concreto. Além 
disso, os pigmentos podem interagir qui-
micamente com os componentes da ma-
triz de concreto, influenciando sua cura e 
maturação. Essas interações podem afetar 
a aderência entre as fibras e a matriz, bem 
como a formação de ligações químicas 

dentro do material, alterando sua estrutura 
e propriedades mecânicas. Outro aspecto 
importante é a possível agregação entre as 
partículas de pigmento e as fibras durante 
o processo de mistura. Se as partículas de 
pigmento se agregarem mais fortemente 
do que as fibras, isso pode levar à segrega-
ção das fibras ou à formação de aglome-
rados, resultando em uma distribuição não 
uniforme no concreto final.

A ausência de impacto das fibras no 
concreto sem pigmento pode ser atribuída 
à sua interação mais direta e uniforme com 
a matriz de concreto, sem a presença de 
pigmentos que possam interferir na distri-
buição e na formação da estrutura. A aná-
lise de variância (ANOVA) provavelmente 
revelou essa diferenciação devido à micro-
estrutura mais homogênea e à possível me-
nor porosidade do concreto sem pigmento, 
resultando em uma resistência mecânica 

potencialmente maior. Por outro lado, no 
concreto pigmentado, a adição de pigmen-
tos pode afetar significativamente a distri-
buição das fibras e a formação da matriz de 
concreto, resultando em uma microestrutu-
ra e porosidade diferentes que podem com-
prometer a resistência do material.

Os estudos de Lucena (2017) revela-
ram um efeito significativo na resistên-
cia à tração por compressão diametral 
com o aumento do teor de fibras de po-
lipropileno. As médias obtidas foram de  
2,52 MPa para 0% de fibras, 3,01 MPa para 
1 kg/m³ de fibras e 3,43 MPa para 2 kg/m³ 
de fibras. As diferenças percentuais entre 
os valores foram de 16,28% ao passar de 
0% para 1 kg/m³ de fibras de polipropile-
no, de 12,24% ao passar de 1 kg/m³ para  
2 kg/m³ e de 26,53% ao passar de 0% 
para 2 kg/m³ de fibras. Esses resultados  
destacam a influência positiva do aumento 

TABELA 8
Resultados de resistência à tração por compressão diametral aos 7 e 28 dias

Ref. cinza Ref. colorido Cinza com  
fibra comercial

Colorido com 
fibra comercial

Cinza com  
fibra reciclada

Colorido com 
fibra reciclada

Idade 7 28 7 28 7 28 7 28 7 28 7 28
Média 8,09 6,53 8,15 8,33 4,93 5,85 4,72 6,58 4,03 5,37 4,93 6,67

DP 0,43 2,43 0,53 0,35 0,29 0,5 0,1 0,43 0,59 0,03 0,37 0,22
CV 5,32 37,24 6,50 4,20 5,88 8,55 2,12 6,53 14,63 0,56 7,51 3,29

Fonte: Autores (2023)

Sem corante
Fonte da 
variação SQ gl MQ F valor-P F crítico

Entre 
grupos 2,028099 2 1,014049 0,291153 0,75739 5,143253

Dentro  
dos grupos 20,89722 6 3,482871 — — —

Total 22,92532 8 — — — —

Com corante vermelho
Fonte da 
variação SQ gl MQ F valor-P F crítico

Entre 
grupos 5,834262 2 2,917131 13,85096 0,005643 5,143253

Dentro  
dos grupos 1,263651 6 0,210609 — — —

Total 7,097913 8 — — — —
Fonte: Autores (2023)

TABELA 9
ANOVA resultados a resistência à tração por compressão diametral aos 28 dias
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do teor de fibras na resistência à tração por 
compressão diametral do concreto.

Pils et al. (2019) observaram que 
a mistura de concreto que registrou a 
maior resistência à tração por compres-
são diametral foi aquela com uma adição 
mínima de fibras, alcançando um valor 
de 1,46 MPa após 28 dias. Surpreenden-
temente, a presença de uma quantida-
de reduzida de fibras nessa composição 
resultou em apenas um ganho marginal 
de resistência, aproximando-se da resis-
tência observada na mistura de referên-
cia, sem fibras. Em relação aos traços 
elaborados pelos autores, a dinâmica de 
resistência segue a mesma lógica eviden-
ciada na compressão axial. Mesmo com o 
dobro da quantidade de fibras em rela-
ção ao traço 1, o traço 2 apresentou uma 
resistência inferior.

Para a tração na flexão, a adição de fi-
bras melhorou o desempenho do concreto. 
O concreto com fibra comercial teve um de-
sempenho superior, no entanto, o concreto 
com fibra reciclada ainda apresentou um 
aumento de mais de 90% em resistência, 

FIGURA 6
Resultados de resistência a tração na flexão  
aos 28 dias
Fonte: Autores (2023)

como mostrado na 
Figura 6 e na Tabe-
la 10.

A comparação 
entre as médias de 
resistência aos 28 
dias, obtidas para 
cada traço, foi rea-
lizada por meio da 
Análise de Variân-
cia (ANOVA), apli-
cada em um expe-
rimento com fator 
único (adição de 
fibras no concreto). 
Os resultados da 
ANOVA estão resu-

midos na Tabela 11, onde foi adotado um 
nível de significância de 5%. Foi observado 
um valor P inferior ao nível de significân-
cia, permitindo assim a rejeição da hipó-
tese nula, H0, para o concreto referência 
sem corante. Isso indica que há uma for-
te evidência de que a adição de fibras no 
concreto influencia sua resistência à tração 
por compressão diametral, com um nível 
de confiança de 95%.

O resultado da ANOVA sugere que a 
presença de fibras não exerce uma influ-
ência significativa na resistência à tração 
na flexão do concreto pigmentado. A adi-
ção de pigmentos à mistura pode afetar a 
fluidez da pasta de cimento, impactando 
a dispersão e aderência das fibras. Além 
disso, os pigmentos podem ocupar espa-
ços entre os agregados, interferindo na 
compactação do concreto e na integração 
das fibras. Essas alterações na distribuição 
e organização das fibras podem resultar 
em uma distribuição mais heterogênea 
das tensões na matriz de concreto, o que 
potencialmente reduziria o efeito benéfico 
das fibras na resistência à tração na flexão.

No ensaio de tração na flexão realizado 
por Lucena (2017), observou-se que a di-
ferença de valores entre 0% e 1% de fibras 
de polipropileno foi de 8,88%, entre 1% e  
2% foi de 3,19%, e entre 0% e 2% foi de 
11,79%. Esses resultados indicam um efeito 
relativamente modesto em termos de re-
sistência à tração por flexão ao se utilizar 
teores elevados de fibras.

Bonicelli et al. (2015) conduziram uma 
pesquisa para avaliar o impacto de dife-
rentes níveis de compactação e da adição 
de areia nas propriedades do concreto 
permeável. Os resultados indicaram que a 
incorporação de aproximadamente 5% da 
massa total de agregado de areia resultou 
em melhorias nas propriedades mecânicas, 
com um notável aumento de até 75% na re-
sistência à tração. No entanto, houve uma 
redução na permeabilidade, embora isso 
não tenha comprometido a capacidade 
de drenagem do concreto. A não utiliza-
ção de areia no concreto permeável nessa 
pesquisa é atribuída ao fato de que a areia 
tradicionalmente adicionada ao concreto 
convencional pode diminuir sua permeabi-
lidade. No entanto, o concreto permeável 
é projetado especificamente para permitir 
a passagem de água através de sua estru-
tura porosa, facilitando a drenagem e re-
duzindo o acúmulo de água na superfície. 
Portanto, ao adicionar areia ao concreto 
permeável, pode-se comprometer sua ca-
pacidade de drenagem devido à diminui-
ção da porosidade e, consequentemente, 
da permeabilidade.

No estudo conduzido por Guimarães 
et al. (2011) sobre a resistência à tração na 
flexão, os resultados indicaram que o me-
lhor desempenho em concreto permeável 
foi alcançado com um teor de fibras de 
1%. Eles destacaram a possibilidade de os 
poros estarem conectados pelas fibras, o 
que contribui para aprimorar a capacida-
de de flexão residual, especialmente em 
situações de maior porosidade. Isso sugere 
que a presença das fibras pode melhorar 
a coesão da matriz de concreto permeá-
vel, proporcionando uma rede de reforço 
que aumenta sua capacidade de suportar 
cargas de flexão, mesmo em condições de 
maior porosidade.

No ensaio de resistência à tração na fle-
xão no trabalho de Pils et al. (2019), o traço 
com uma alta adição de fibras registrou a 
maior resistência aos 28 dias, totalizando 

TABELA 10
Resultados de resistência a tração na flexão aos 28 dias

Ref. 
cinza

Ref. 
colorido

Cinza 
com  
fibra 

comercial

Colorido 
com 
fibra  

comercial

Cinza 
com  
fibra 

reciclada

Colorido 
com 
fibra 

reciclada
Média 1,59 1,47 3,46 3,30 3,07 3,01

DP 0,00 0,06 0,47 0,68 0,16 0,45
CV 0 4,07 13,60 20,59 5,22 14,95

Fonte: Autores (2023)
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2,92 MPa. Os pesquisadores concluíram que 
o aumento da resistência ocorreu de ma-
neira proporcional à quantidade de fibras 
adicionadas. Surpreendentemente, ao con-
trário do que foi observado nos ensaios de 
compressão, o traço que continha a maior 
concentração de fibras (4 kg/m³) demons-
trou a maior resistência à tração na flexão. 
Este resultado pode indicar que a adição de 
fibras tem um efeito mais significativo na re-
sistência à tração na flexão do que na com-
pressão axial. De acordo com a NBR 16416 
(ABNT, 2015), à exceção do traço com uma 
adição mínima de fibras, os demais atende-
ram aos requisitos de resistência mecânica 
estabelecidos por esta norma, o que desta-
ca a eficácia das fibras na melhoria das pro-
priedades do concreto permeável.

A melhoria do desempenho na tra-
ção por flexão, ao adicionar fibras, pode 

ser atribuída à ação das macrofibras 
após o surgimento das fissuras, atu-
ando como uma espécie de armadu-
ra que reforça a região da fissura (PILS  
et al., 2019). Esse fenômeno, conhecido 
como efeito de pós-fissuração, é carac-
terístico das fibras de reforço e contri-
bui para a redistribuição das tensões na 
matriz do concreto, retardando a propa-
gação das fissuras e aumentando a ca-
pacidade de carga da estrutura mesmo 
após o início da fratura. Isso resulta em 
uma resistência superior à tração por 
flexão, especialmente em condições de 
maior porosidade e deformação, como  
as encontradas no concreto permeável.

A inclusão de fibras em pavimentos de 
concreto permeável moldado no local pro-
porciona uma melhoria significativa na pro-
priedade mais relevante para atender aos 

requisitos da NBR 16416 (ABNT, 2015), que é 
a resistência à tração na flexão. Além disso, 
a diminuição da permeabilidade com o au-
mento da quantidade de fibras sugere que 
os teores devem ser mantidos abaixo de  
4 kg/m³ para garantir uma adequada dre-
nagem e permeabilidade do pavimento. 
Encontrar o equilíbrio entre a resistência 
mecânica e a capacidade de drenagem 
é essencial para o desempenho eficaz 
do concreto permeável em aplicações  
de pavimentação.

As macrofibras, que são fibras longas 
com comprimento igual ou superior a duas 
vezes o tamanho do agregado, têm a capa-
cidade de “abraçar” os agregados na estru-
tura após o início da fissuração por flexão. 
Esse abraçar dos agregados permite uma 
melhor transferência de tensões através da 
fissura, o que contribui para uma maior re-
sistência à tração na flexão. Por outro lado, 
fibras com dimensões inferiores ao do-
bro do tamanho do agregado podem não  

Sem corante
Fonte da 
variação SQ gl MQ F valor-P F crítico

Entre 
grupos 3,870479 2 1,935239 11,77886 0,037966 9,552094

Dentro  
dos grupos 0,492893 3 0,164298 — — —

Total 4,363372 5 — — — —

Com corante
Fonte da 
variação SQ gl MQ F valor-P F crítico

Entre 
grupos 2,55355 2 1,276775 8,837466 0,055273 9,552094

Dentro  
dos grupos 0,433419 3 0,144473 — — —

Total 2,986969 5 — — — —
Fonte: Autores (2023)

TABELA 11
ANOVA resultados a tração na flexão aos 28 dias

FIGURA 7
Ensaio de infiltração aos 28 dias

Fonte: Autores (2023)

TABELA 12
Permeabilidade dos traços de concreto

CP Tempo de ensaio 
(s)

Massa de 
água infiltrada 

(kg)
Taxa de infiltração 

(mm/h)
Taxa de infiltração 

(m/s) Permeabilidade

Referência 59,32 18 34771,57 0,0097 Alta
Referência colorido 97 18 21264,43 0,0059 Alta

Cinza com 
fibra comercial 54,6 18 37777,47 0,0105 Alta

Colorido com 
fibra comercial 78,35 18 26326,10 0,0073 Alta

Cinza com 
fibra reciclada 36,52 18 56480,00 0,0157 Alta

Colorido com 
fibra reciclada 92,23 18 22364,19 0,0062 Alta

Fonte: Autores (2023)



& Construções
  Ed. 113 | Jan – Mar | 2024 | 69 

 

ser tão eficazes na transferência de  
tensões, pois sua capacidade de atravessar 
e reforçar a fissura é reduzida. Portanto, a 
escolha das fibras adequadas em termos 
de comprimento é crucial para garantir o 
reforço eficaz do concreto permeável em 
aplicações de pavimentação.

No que diz respeito à taxa de infiltra-
ção dos corpos de prova (Figura 7), o tra-
ço contendo fibra reciclada apresentou um 
desempenho superior, conforme Tabela 12.

Ao analisar os corpos de prova, obser-
vou-se uma aglomeração significativa das 
fibras, o que pode ter influenciado nesse 
resultado. Apesar da aglomeração das fi-
bras, é importante ressaltar que todas as 
amostras ainda apresentam uma taxa de 
infiltração elevada, a qual pode ser com-
parada à taxa de infiltração do agregado 
graúdo na Tabela 13.

Kakooei et al. (2012) demonstra, por 
meio de ensaios experimentais, que amos-
tras de concreto com fibras de polipropile-
no apresentam menor permeabilidade em 
comparação com as amostras sem fibras, 
devido à capacidade das fibras de prevenir 
o crescimento de fissuras no concreto por 
meio da formação de pontes de ligação.

Em relação à permeabilidade, o NCPTC 
(2006) considera valores entre 0,0254 e 
0,6096 cm/s como indicativos de um con-
creto permeável, enquanto a ACI 522R-
06 (2006) tipifica valores entre 0,0135 e 
0,122 cm/s para essa categoria. A inclusão 
de agregados miúdos em concretos pode 

ser uma opção viável para aprimorar as 
resistências mecânicas, especialmente 
quando os coeficientes de permeabilida-
de das misturas apresentam valores mais 
elevados. A composição granulométrica 
do agregado exerce uma influência mais 
significativa na permeabilidade do que o 
seu tamanho. O aumento da proporção 
de finos resulta em uma redução da per-
meabilidade, ao mesmo tempo em que 
aumenta a resistência à compressão e à 
flexão. Essas características tornam o ma-
terial adequado para pavimentação em 
áreas com tráfego leve.

Pils et al. (2019) relatam que o coefi-
ciente de permeabilidade foi mais elevado 
no traço com pouca adição de fibra. Nos 
traços com adição de 2 kg/m³ e 4 kg/m³ 
de fibras de polipropileno, a permeabilida-
de foi menor. O traço com a maior adição 
de fibra obteve a menor permeabilidade 
(k=0,0996 cm/s), enquanto o traço com a 
menor adição teve uma permeabilidade de 
0,1237 cm/s, sendo este o valor mais alto 
entre os traços. De acordo com o NCPTC, 
os três traços estão dentro dos padrões de 
permeabilidade para o concreto permeável.

4.	 CONCLUSÕES
Ao analisar os resultados obtidos nos 

ensaios realizados, destacamos que o tra-
ço referência colorido se sobressaiu como 
o mais eficiente aos 28 dias. Observou-se 
que a inclusão de fibras, conforme previs-
to na literatura, tendeu a reduzir a resis-

tência à compressão. Esse fenômeno foi 
evidenciado pela análise dos corpos de 
prova após a ruptura, onde as fibras di-
ficultaram o processo de amassamento 
do concreto, já naturalmente com uma 
trabalhabilidade limitada, resultando em 
aglomerados em algumas regiões do ma-
terial e gerando pontos de fragilidade que 
culminaram em zonas de fratura, especial-
mente no concreto com fibra reciclada. 
Esses resultados sublinham a importância 
de um meticuloso processo de adição de 
fibras e uma confecção que assegure uma 
mistura mais homogênea.

Em relação à resistência à tração 
por compressão diametral, constata-
mos que os corpos de prova com fibras 
apresentaram aproximadamente 80% da 
resistência do concreto referência, desta-
cando-se o concreto colorido com fibra 
reciclada, que obteve o melhor desempe-
nho. Quanto à tração na flexão, verificou-
-se uma melhoria significativa com a adi-
ção de fibras, com o concreto contendo 
fibra comercial demonstrando o melhor 
resultado. No entanto, o concreto com fi-
bra reciclada ainda exibiu um aumento de 
mais de 90% em resistência.

Quanto à taxa de infiltração dos corpos 
de prova, observou-se um desempenho 
superior no traço contendo fibra reciclada, 
possivelmente devido à aglomeração sig-
nificativa das fibras nos corpos de prova. 
É importante ressaltar que, apesar dessa 
aglomeração, todas as amostras ainda apre-
sentaram uma taxa de infiltração elevada, 
comparável à taxa de infiltração da brita. 
Esses resultados indicam a viabilidade e a 
eficácia do uso de fibras na composição do 
concreto permeável, enfatizando a necessi-
dade de considerações específicas no pro-
cesso de adição das fibras para otimização 
do desempenho do material. 

Informações técnicas
> 10-3 Alta Brita

10-3 a 10-5 Média Areia de brita, areia limpa, areia fina
10-5 a 10-7 Baixa Areia, areia suja e silte arenoso
10-7 a 10-9 Muito baixa Silte, silte argiloso

> 10-9 Praticamente impermeável Argila
Fonte: ABNT (2015)

TABELA 13
Valores típicos de permeabilidade de solos
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RESUMO

A predominância da utilização do pavi-
mento flexível na malha rodoviária 
brasileira e a má conservação das 

vias ocasionam impactos significativos ao de-
senvolvimento urbano das cidades e tornam 
imprescindível o estudo de novas soluções de 
pavimentação em substituição ao pavimento de 
concreto betuminoso. Realizou-se a análise 
comparativa de custo entre os pavimentos fle-
xíveis e rígidos para uma via de alto tráfego 
localizada em Vitória/ES. Comparadas as es-
truturas de cada tipo pavimento, foram con-
frontados os custos de implantação e ciclo 
de vida de cada solução. Ao final do estudo, 
concluiu-se que a implantação do pavimento rí-
gido é viável quando comparada ao pavimento 
flexível para tráfegos elevados e apresentan-
do-se economicamente mais vantajosa quando 
levado em consideração os custos de reabili-
tação do pavimento flexível para uma vida útil 
de 20 anos.

Palavras-chave: pavimento rígido, pavimen-
to de concreto, pavimento flexível, compa-
rativo, custo.

1.	 INTRODUÇÃO
A pavimentação é parte essen-

cial da infraestrutura rodoviária de 
qualquer país, contribuindo efetiva-
mente para o seu crescimento eco-
nômico por proporcionar o deslo-
camento de pessoas e mercadorias, 
refletindo no desenvolvimento social  
(CAVALET, 2019).

De acordo com a Confederação Na-
cional de Transporte, no Brasil a matriz 
de transporte tem uma participação ex-
pressiva do modal rodoviário, que con-
centra cerca de 65% da movimentação 
de mercadorias e de 95% da de passa-
geiros, ressaltando assim a importância 
de que apresente condições adequadas 
de desempenho e utilização (CNT, 2021). 

Estima-se que 
cerca de 99% das 
rodovias são cons-
truídas em pavi-
mento flexível, ou 
seja, o material 
principal do seu 
revestimento é o 
asfalto. Esse tipo 
de pavimento pos-
sui uma vida útil, 
com correta ma-
nutenção periódi-
ca, de 8 a 12 anos. 
Porém, é comum 
encontrarmos ro-
dovias brasilei-
ras deterioradas 
antes deste pra-
zo de utilização  
(CNT, 2021).

Ainda segundo a CNT, em pesquisa 
realizada em cerca de 1.745km de rodo-
vias pavimentadas no Espírito Santo, foi 
levantado que 67,7% das rodovias apre-
sentam problemas em seu estado geral e 
foram classificadas como péssimas, ruim 
ou em situação regular (CNT, 2017). E 
essa degradação aumentou nos últimos 
anos, sendo que no período de 2021 a 
2022 cresceu em 50% (CNT, 2023). 

Por elevar a qualidade das vias no 
que diz respeito aos critérios de ordem 
técnica e no que diz respeito a custo du-
rante a vida útil do projeto, o pavimen-
to rígido leva vantagem na implantação 
para tráfego de veículos mais pesados 
(ALVARENGA, 2013).

Para análise e caracterização da es-
trutura em pavimento rígido foi realiza-
do o Estudo de Caso do projeto de Re-
abilitação da Avenida Vitória, localizada 
em- Vitória/ES, onde levantaram-se os 
dados característicos do local, o dimen-
sionamento do pavimento rígido pelo 
método PCA/84 e os métodos executi-
vos. Utilizando-se dos dados obtidos do 
local de implantação por meio do estudo 
de caso, dimensionou-se o pavimento 
flexível aplicável pelo método do DNER- 
DNIT. Com os dois dimensionamentos, 
realizou-se o comparativo das estrutu-
ras e custos, finalizando com a identifi-
cação do melhor tipo de pavimentação 
em relação ao custo-benefício.

2.	 TIPOS DE PAVIMENTO
O pavimento é a estrutura construída 

após a terraplenagem e destinada resistir 
e distribuir ao subleito os esforços verti-
cais oriundos do tráfego, bem como me-
lhorar as condições de rolamento quanto 
à comodidade e ao conforto e resistir aos 
esforços horizontais (desgaste), tornando 
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Estrutura pavimento flexível 
Fonte: Balbo, 2007
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mais durável a superfície de rolamento 
(DNIT, 2022) 

Segundo o DNIT (2022), os pavimen-
tos são classificados como flexível, se-
mirrígido e rígido, tendo como definição:
u	 Flexível: aquele em que todas as cama-

das sofrem deformação elástica signifi-
cativa sob o carregamento aplicado;

u	 Semirrígido: caracteriza-se por uma 
base cimentada por algum aglutinan-
te com propriedades cimentícias;

u	 Rígido: aquele em que o revesti-
mento tem uma elevada rigidez em 
relação às camadas inferiores e, por-
tanto, absorve praticamente todas 
as tensões provenientes do carrega-
mento aplicado.

2.1	 Pavimento flexível  

Os pavimentos asfálticos são aqueles 
em que o revestimento é composto por 
uma mistura constituída basicamente 
de agregados e ligantes asfálticos e que 
são formados por camadas principais: 
revestimento asfáltico, base, sub-base e 
reforço do subleito (BERNUCCI, 2008).

De acordo com o DNIT (2022), te-
mos as seguintes definições:
u	 Subleito: É o terreno de fundação do 

pavimento;
u	 Sub-base: É a camada complemen-

tar à base, quando por circunstâncias 
técnico-econômicas não for aconse-
lhável construir a base diretamente 
sobre regularização;

u	 Base: É a camada destinada a resistir 
e distribuir os esforços oriundos do 
tráfego e sobre a qual se constrói o 
revestimento;

u	 Revestimento: É a camada que re-
cebe diretamente os esforços prove-
nientes das ações dos veículos e tem 
a finalidade de promover conforto e 
segurança para os veículos que tra-
fegam sofre ela. 
Apresenta-se na Figura 1 a represen-

tação por camadas da estrutura do pavi-
mento flexível.

No Brasil, o concreto betuminoso 
usinado a quente (CBUQ) é um dos tipos 
mais utilizados e trata-se do produto da 
mistura proporcional de agregados (bri-
tas) de vários tamanhos e cimento asfál-
tico, ambos aquecidos em temperaturas 
previamente escolhidas, em função da 

característica viscosidade-temperatura 
do ligante (BERNUCCI, 2008).

De acordo com Bernucci et al., os 
materiais que são mais utilizados na pa-
vimentação para a composição de base 
e sub-base são: brita graduada simples 
(BGS) e bica ou brita corrida; macada-
me hidráulico; macadame seco; misturas 
estabilizadas granulometricamente (es-
tabilizadas por combinação de materiais 
para atender certos requisitos ou meca-
nicamente), solo-agregado, solo natural 
e solo melhorado com cimento ou cal 
(BERNUCCI, 2008). 

Existem inúmeros métodos para o di-
mensionamento dos pavimentos flexíveis, 
porém o mais consagrado no Brasil é o do 
Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transporte (DNIT) (CAVALET, 2019). 

Para determinação das espessuras 
das camadas estruturais dos pavimen-
tos flexíveis, inicialmente, segundo o 
método, é necessária a determinação 
dos coeficientes de equivalência estru-
tural que correlacionam empiricamente 
a resistência dos materiais empregados 
no pavimento com a de um material 
granular tomado como padrão de re-
ferência (K = 1,0). Para a base de brita 
graduada simples (BGS) e para o reves-
timento de concreto betuminoso, os co-
eficientes são respectivamente 1,0 e 2,0 
(DNIT, 2022).

O método DNER apresenta também 
a espessura mínima de revestimento be-
tuminoso necessário para a proteção da 
camada de base e evitar a ruptura do 
próprio revestimento dos esforços pro-
venientes do tráfego nas vias. Apresenta 
-se na Tabela 1 as espessuras mínimas de 
revestimento betuminoso. 

Ainda de acordo com o procedimen-
to contido no manual de pavimentação 

do DNIT (DNIT, 2022), a espessura total 
da estrutura de pavimento é determina-
da por meio da correlação de N (número 
de solicitações de eixos equivalente ao 
eixo padrão de 8,2t) e o ISC do subleito, 
de acordo com a Equação 1:

[1] Ht = 77,67⨯N0,0482⨯ISC–0,598

Para a determinação das espessuras 
de base e sub-base, o manual do DNIT  
determina que o ISC da base, para efei-
tos de dimensionamento, seja igual a 20, 
mesmo essa apresentando valores maio-
res nos ensaios. 

Com base nesta premissa e com o 
valor da espessura mínima de revesti-
mento betuminoso, apresentado ante-
riormente, as camadas são determina-
das de acordo com as Equação 2 e 3, 
onde R é a espessura do revestimento, 
B é a espessura da camada de base, H20 
sendo a espessura necessária para a 
proteção da camada de sub-base, SB a 
espessura da camada de base e K repre-
sentando os coeficientes de equivalên-
cia estrutural de cada tipo de material 
(DNIT, 2022).

[2] R⨯KR + B⨯KB ≥ H20

[3] R⨯KR + B⨯KB + SB⨯KSB ≥ Hn

2.2	 Pavimento rígidos

Os pavimentos de concreto (rígido) 
são aqueles nos quais o revestimento é 
executado com concreto (produzido com 
agregados e ligantes hidráulicos), tendo 
variadas técnicas de manipulação e ela-
boração do concreto, como pré-molda-
dos ou produzidos in loco (BALBO, 2016). 

Número N Espessura mínima de revestimento betuminoso
N ≤ 106 Tratamentos superficiais betuminosos

106 < N ≤ 5 x 106 Revestimentos betuminosos com 5,0 cm de espessura
5 x 106 < N ≤ 107 Concreto betuminoso com 7,5 cm de espessura
107 < N ≤ 5 x 107 Concreto betuminoso com 10,5 cm de espessura

N > 5 x 107 Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura
Fonte: DNIT (2006)

TABELA 1
Espessura mínima de revestimento betuminoso
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No Brasil, para o dimensionamento 
dos pavimentos rígidos, geralmente se 
utiliza a metodologia da Portland Cement  
Association (PCA) de 1984, recomenda-
da pela ABCP (CAVALET, 2019).

O método da PCA/1984 é um mé-
todo empírico-mecanístico de dimen-
sionamento de pavimentos de concreto 
que emprega a lei de Miner para ava-
liação mecanicista e utiliza modelos de 
desempenho por fadiga do concreto e 
de erosão das placas de concreto de ci-
mento Portland (CCP). Os ábacos para 
determinação das tensões atuantes fo-
ram elaborados com base no cálculo de 
tensões por meio de Métodos de Elemen-
tos Finitos (MEF), que permite a análise 
das placas como elementos de dimen-
sões finitas. Utiliza também a análise do 
grau de transferência de carga nas jun-
tas transversais, os efeitos da existência 
ou não de acostamentos de concreto, a 
contribuição estrutural das sub-bases de 
concreto rolado ou sub-bases tratadas 
com cimento, a ação dos eixos tandem 
triplos; e introduz o modelo de ruína por 
erosão de fundação do pavimento, o qual 
inclui o modelo de ruína por formação 
de degraus ou escalonamento nas juntas 
transversais, usando-o concomitante-
mente com o tradicional modelo de fadi-
ga (SANTOS, 2011). 

2.3	 Outros elementos necessários 
	 para análise dos pavimentos 

Os principais parâmetros de entrada 
para dimensionamento dos pavimentos 
são: o Tráfego – caracterizado pelo nú-
mero de solicitações impostas ao pavi-
mento pelo eixo-padrão que deu origem 
à curva de dimensionamento e a Capa-
cidade de Suporte do Subleito (CBR) – 
medido pelo en-
saio do Índice de 
Suporte Califór-
nia (ISC ou CBR) 
(SANTOS, 2011).

O ensaio de 
CBR consiste na 
determinação da 
relação entre a 
pressão necessá-
ria para produzir 
uma penetração 
de um pistão num 
corpo de prova de 
solo, e a pressão 
necessária para 
produzir a mesma 
penetração numa 
brita padronizada 
(DNIT, 2022).

A partir do co-
nhecimento dos 

volumes de tráfego, da classificação da 
frota e das cargas atuantes por eixo, 
deve-se definir o parâmetro de tráfego 
correspondente ao número “N”, neces-
sário ao dimensionamento dos pavimen-
tos de uma rodovia, o qual é definido 
pelo número de repetições de um eixo-
-padrão de 8,2 t (18.000 lb ou 80 kN), 
durante o período de vida útil do projeto 
(DNIT, 2006).

3.	 ESTUDO DE CASO
O comparativo entre a utilização 

do pavimento rígido em relação ao pa-
vimento flexível foi realizado com base 
no projeto de Reabilitação da Avenida 
Vitória, localizada na capital do Espírito 
Santo, no trecho situado entre o Cen-
tro de Vitória e o Bairro Bento Ferreira.  
O estudo teve enfoque na comparação 
do custo de implantação dos dois tipos 
de pavimentos, através de planilhas or-
çamentárias, utilizando as tabelas refe-
renciais de preço para determinação dos 

TABELA 2
Coordenadas UTM

Estaca X Y
Inicial 363.863,65 7.753.505,43
Final 361.674,35 7.752.742,17

Fonte: Autor

FIGURA 2
Mapa de localização

Fonte: Autor

FIGURA 3
Esquema geométrico Avenida Vitória
Fonte: Autor
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custos para cada tipo de solução. Como 
recursos necessários para o desenvolvi-
mento do comparativo, foram utilizados 
os softwares AutoCad Civil 3D, Micro-
soft Excel e Google Earth Pro.

Apresenta-se na Figura 2 o mapa de 
localização do projeto de reabilitação da 
Avenida Vitória.

A Tabela 2 apresenta as coordena-
das no sistema Universal Transversa de  
Mercator (UTM) da estaca inicial e final 
do trecho estudado na Avenida Vitória.

3.1	 Características geométricas

A via do presente estudo apresenta 
extensão de 2,62 km, com três faixas de 
rodagem em cada sentido de tráfego, 
com largura de 3,0 m, sendo as faixas 
1 e 2 as faixas internas executadas em 
pavimento flexível, destinadas para o 
tráfego de carros pequenos, e a faixa 3 
sendo destinada ao tráfego de ônibus e 
caminhões. Com enfoque no dimensio-
namento da estrutura de pavimentação 
da faixa 3 utilizando o dimensionamen-
to pelo método PCA/84 para os pavi-
mentos rígidos e pelo método do DNER 
para o dimensionamento dos pavimen-
tos flexíveis.

Apresenta-se na Figura 3 o Esquema 
Geométrico utilizado na Avenida Vitória.

3.2	 Características subleito

Para a determinação da estrutura 
dos pavimentos foi necessária a deter-
minação do Índice de Suporte Califórnia 
(ISC) do subleito, por meio dos ensaios 
de caracterização físico e mecânicos 
dos materiais presentes no subleito, 
previstos na IS-206 – Estudos Geotéc-
nicos do DNIT e foi determinado um ISC 
de projeto de 8%.

3.3	 Determinação do número N

Para determinação do número “N” da 
faixa 3, utiliza-se a Equação 4 presen-
te na Instrução de Projeto 02/2004 da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, onde  
P = Vida de projeto [anos] = 10 anos,  
Vo = Volume inicial de veículos co-
merciais (caminhões/ônibus) [veícu-
los] = 2.000 e e = Equivalente/veículo  
[adimensional] = 5,9, cujo resultado leva 

a obtenção de N (Equação 5).

[4] [N = 365 ⨯ P ⨯ Vo ⨯ 1,30 ⨯ e]

[5] N = 365 ⨯ 10 ⨯ 2000 ⨯ 1,30 ⨯ 5,9 = 5,6 ⨯ 107 

Para a faixa 3 de projeto, adotou-
-se um valor de tráfego muito pesado, 
o qual é classificado pela IP 02/2004 
PMSP, como: ruas ou avenidas para as 
quais é prevista a passagem de cami-
nhões ou ônibus em número de 1001 a 
2000 por dia, na faixa de tráfego mais 
solicitada, caracterizada por número “N” 
típico superior a 5 x 107 solicitações do 
eixo simples padrão (80 kN).

3.4	 Dimensionamento da estrutura 
	 do pavimento flexível 

Com o uso do método de dimen-
sionamento de pavimentos flexíveis do 
DNER (Eng. Murillo Lopes de Souza),  
calcula-se a estrutura das camadas 
de pavimentação tal como abaixo  
apresentado:
a)	 Espessura do revestimento 
	 betuminoso
	 Para vias com N ≥ 5 x 107, que é o 

caso da via estudada, o DNIT deter-
mina a espessura de 12,5 cm.

b)	 Espessura total do pavimento
	 Considerando-se que ISC = 8% e  

N = 5,6 x 107, aplicado na equação 1, 
obtém-se a Equação 6.

[6]
Ht = 77,67 ⨯ N0,0482 ⨯ ISC–0,598

Ht = 77,67 ⨯ 5,6 ⨯ 107 0,0482 ⨯ 8–0,598 
= 52,93 cm = 53 cm

c.	 Espessura sobre a camada de sub-base
	 Aplicando na equação 1, obtém-se:  

H20 = 77,67(5,6 x 107)0,0482 x 20-0,548 = 
30,59 CM = 31 CM [7] e aplicando o 
resultado da equação 7 na equação 
2, resulta-se: 12,5 x 2 + B1 ≥ 31 ≥ B > =  
31 - 12,5 x 2 = 6 cm.

	 Porém, como a espessura mínima exi-
gida pelo DNIT para a base é de 15 cm,  
B = 15 cm.

d.	 Espessura sobre a camada de subleito
	 Aplicando os resultados das equação 

6 e 7 na equação 3, obtém-se 12,5 x 2 +  
15 x 1 + SB x 1 ≥ 53 ≥ SB > = 53 -12,5 x 
2 - 15 = 13 cm.

	 Porém, como a espessura mínima  

exigida pelo DNIT para a sub-base é de  
15 cm, SB = 15 cm.

e.	 Resumo da solução do pavimento
Apresenta-se na Tabela 3 a compila-

ção dos resultados das camadas de pa-
vimento flexível.

3.5	 Dimensionamento da estrutura 
	 do pavimento rígido 

Apresenta-se a seguir o dimen-
sionamento utilizado no estudo de 
caso da Avenida Vitória para deter-
minação da estrutura do pavimen-
to rígido pela metodologia e pro-
cedimentos contidos na PCA/84  
(PCA, 1984).  Utilizou-se a vida útil de 

TABELA 3
Solução de pavimento flexível

Camada Espessura 
(cm)

Revestimento (CBUQ) 12,50
Base  

(brita graduada simples) 15,00

Sub-base  
(brita graduada simples) 15,00

Fonte: Autor

TABELA 4
Número de repetições de eixo 
em função da carga – faixas 3

Eixo Carga 
(kN)

Nº de 
repetições

Simples 63,00 25.345.054
Simples 105,00 3.922.449
Tandem 
duplo 178,50 16.240.003

Tandem 
triplo 267,75 120.691

Fonte: Autor

TABELA 5
Resultados do dimensionamento  
da placa de concreto – faixas 3

Espessura 
da placa 

(cm)

Consumo 
de fadiga 

(%)

Danos  
por erosão 

(%)
23 0,00 160,70
24 0,00 91,70

Fonte: Autor
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projeto de 20 anos e o coeficiente de 
recalque de 133 MPa/m. Apresenta-se 
na Tabela 4 as cargas de solicitações  
do pavimento.

No dimensionamento do pavimento 
de concreto são considerados os danos 
por fadiga e dano por erosão. Como 
critério da fadiga considera as tensões 
de tração por flexão que passam a ser 
produzidas pela passagem de carga  

tangenciando a borda longitudinal, e 
não mais a junta transversal. O dano por 
erosão corresponde a perda de mate-
rial do topo da camada imediatamen-
te sob a placa de concreto, por ação 
combinada da água e da passagem das  
cargas pesadas.

Apresentam-se, na Tabela 5, os valo-
res das tensões obtidas para o presen-
te estudo de caso, considerando uma  

TABELA 6
Solução de pavimento rígido

Camada Espessura 
(cm)

Concreto Cimento Portland 
(CCP) 24,00

Sub-base — CCR 10,00
Fonte: Autor

TABELA 7
Quantitativo de Serviços de execução pavimento flexível

Código Descrição abreviada Unidade Quantidade Custo total

5501706 Escavação material de 1ª categoria m³ 4.227,53 35.595,80
5503041 Compactação de aterros a 100% PI m³ 1.989,43 20.073,34
4011276 Base ou sub-base de BGS m³ 2.984,14 748.302,94
4011352 Imprimação com emulsão asfáltica m² 9.318,33 4.752,34
4011353 Pintura de ligação m² 18.636,66 6.522,83
4011463 Cbuq faixa C T 2.795,50 668.040,63

ANP Fornecimento de EAI T 11,18 37.246,39
ANP Fornecimento de emulsão RR-1C T 7,45 23.527,84
ANP Fornecimento de Cap-50/70 T 153,75 620.033,77

5915407 Carga, manobra e descarga de agregados T 13.963,29 45.939,22
5914389 Transporte com caminhão basculante Tkm 361.619,07 358.002,87
5914622 Transporte de material betuminoso Tkm 93.374,07 208.224,17

Fonte: Autor

TABELA 8
Quantitativo de serviços de execução pavimento rígido

Código Descrição abreviada Unidade Quantidade Custo total

5501706 Escavação material de 1ª categoria m³ 1.208,47 10.175,31
5503041 Compactação de aterros a 100% PI m³ 2.387,67 24.091,59
COMP. Lona plástica m² 11.938,33 29.368,29
4011214 Sub-base de CCR m³ 1.193,83 373.227,07
4011520 Pavimento de concreto — CCP m³ 2.550,80 1.655.902,83
3106121 Fôrmas de tábuas de pinho m² 1.277,04 147.000,07
4011537 Serragem de juntas m 2.607,17 57.800,95
407818 Armação em aço CA-25 kg 15.216,86 264.164,68
407819 Armação em aço CA-50 kg 17.761,36 296.792,32
408067 Tela de aço eletrossoldada kg 3.208,33 54.830,35
4011353 Pintura de ligação m² 11.938,33 4.178,41

ANP Fornecimento de emulsão RR-1C T 12,58 39.728,89
5915407 Carga, manobra e descarga de agregados T 2.114,82 6.957,75

5914345 Transp. de concreto com 
caminhão basculante de 7 m Tkm 39.539,65 34.004,09

5914569 Transporte com caminhão betoneira Tkm 84.482,50 68.430,82
5914479 Transporte com caminhão carroceria Tkm 1.059,09 963,77
5914622 Transporte de material betuminoso Tkm 6.818,36 15.204,94

Fonte: Autor
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estrutura sem acostamentos, assentado 
em uma camada de sub-base de concre-
to compactado com rolo (CCR) com es-
pessura de 10,0 cm.

Dessa forma, sendo o consumo total 
admissível de fadiga 100%, utilizou-se o 
pavimento de concreto com espessura 
de 24,0 cm.

Portanto, para determinação dos cus-
tos do pavimento rígido foi considerada 
uma estrutura com placas com dimen-
sões de 5,00 x 3,00 m assentado em uma  
camada de sub-base de concreto compac-

tado com rolo (CCR), com espessura de  
10,0 cm, com juntas com a utilização de 
barra de transferência em aço CA-25 
com Ø32,0 mm, comprimento de 0,46m, 
espaçadas a cada 0,30 m e barras de li-
gação com Ø12,5 mm, comprimento de 
0,93 m e espaçadas a cada 0,50 m. De-
vido à existência de dois tipos de solu-
ções de pavimentação, foi utilizada junta 
de transição entre o pavimento rígido e 
pavimento flexível. 

Apresenta-se na Tabela 6 o resumo 
da solução do pavimento rígido.

4.	 RESULTADOS
Para a determinação do custo das 

estruturas de cada tipo de pavimento 
foram utilizadas as tabelas referenciais 
do DNIT apresentada do sistema SICRO 
com data base de abril de 2023. Os cus-
tos dos materiais betuminosos, por sua 
vez, foram obtidos por meio da Agência 
Nacional do Petróleo (ANP) com refe-
rência dos preços da Região Sudeste de 
abril de 2023, visto que para o Estado 
do Espírito Santo não são apresenta-
dos valores de referência. Por esse mo-
tivo, foi considerado um custo de 12% 
referente à circulação interestadual de 
mercadorias, além de bonificação de 
15,28% sobre a aquisição de materiais  
betuminosos.

Devida à diferença entre a vida útil no 
dimensionamento do pavimento flexível 
(10 anos) em relação ao pavimento rígi-
do (20 anos), foram considerados servi-
ços de reabilitação do pavimento flexível 
para que o mesmo atingisse a vida útil de 
20 anos. O dimensionamento do refor-
ço de pavimento é regido pelas normas  
DNER-PRO 011/79 E DNER-PRO 269/94, 
porém, para realização desse estudo 
será considerado a fresagem descontí-
nua de 5,00 cm em 100% da área do pa-
vimento e posterior recomposição além 
de execução de reparo profundo em 
1,00% da área total.

TABELA 9
Quantitativo de serviços de execução reabilitação do pavimento flexível

Código Descrição abreviada Unidade Quantidade Custo total

4011480 Fresagem descontínua de revestimento m³ 492,38 44.762,26
4915667 Remoção mecanizada de revestimento m³ 12,43 185,82
4915669 Remoção mecanizada de camada granular m³ 29,84 279,30
4011276 Base ou sub-base de BGS m³ 218,48 54.786,04
4011352 Imprimação com emulsão asfáltica m² 99,47 50,72
4011353 Pintura de ligação m² 10.046,60 3.516,31
4011463 Cbuq faixa C T 1.211,56 289.526,49

ANP Fornecimento de eai T 0,12 399,78
ANP Fornecimento de emulsão RR-1C T 4,02 12.695,56
ANP Fornecimento de CAP-50/70 T 66,64 268.741,79

5914352 Carga, manobra e descarga de fresagem T 2.363,42 12.738,83
5914675 Carga, manobra e descarga de material demolido T 95,48 358,05
5915407 Carga, manobra e descarga de agregados T 480,66 1.581,37
5914389 Transporte com caminhão basculante Tkm 105.458,78 104.404,19
5914622 Transporte de material betuminoso Tkm 38.350,34 85.521,25

Fonte: Autor

GRÁFICO 1
Comparativo de custo

Fonte: Autor
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Na Tabela 7 apresentam-se os ser-
viços utilizados, juntamente com seus 
quantitativos e custo, para execução 
dos pavimentos flexíveis baseados na 
geometria descrita no item 3.1.

A Tabela 8 apresenta os serviços, 
quantitativos e custo para execução do 
pavimento rígido baseado também no 
item 3.1

Apresentam-se na Tabela 9 os quan-
titativos e custos dos serviços de reabi-
litação do pavimento flexível para que o 
mesmo obtenha vida útil de 20 anos.

Os custos totais de implantação 
de pavimento flexível e do rígido são 
respectivamente R$ 2.776.262,14 e  
R$ 3.110.606,63. O custo do pavimen-
to flexível passa para R$ 3.655.809,90 
considerando que a reabilitação tem um 
custo de R$ 879.547,76. Portanto, para 
uma vida útil de projeto de 20 anos, o 
pavimento rígido apresenta uma econo-
mia de R$ 545.203,27 que corresponde a 
17,5%, quando comparada ao pavimento 
flexível. No Gráfico 1, apresenta-se o cus-
to por m² para cada tipo de solução.

A partir dos resultados do Gráfico 
1, a solução em concreto asfáltico, para 
uma vida útil de 10 anos, apresenta um 
custo aproximadamente 12% inferior ao 
pavimento rígido. 

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pavimentação constitui um com-

ponente essencial na infraestrutura vi-
ária de qualquer país, desempenhando 
um papel eficaz no fomento do cresci-
mento econômico ao possibilitar a mo-
bilidade de indivíduos e bens, o que se 
traduz em progresso social.

Buscando novas soluções para o 
sistema de pavimentação no Brasil, que 
historicamente utiliza em sua grande 
maioria da pavimentação com concre-
to betuminoso (CBUQ), esse estudo 
teve como objetivo comparar os cus-
tos de implantação do pavimento rígi-
do e do pavimento flexível, buscando 
apresentar a viabilidade econômica de  
outras soluções. 

De acordo com os dados obtidos no 
estudo, verificou-se que considerando 

apenas o custo direto de implantação, o 
pavimento flexível apresenta economia 
de 12,0%, aproximadamente R$36,00/m², 
com relação ao pavimento rígido, valor 
esse muito moderado visto que esse pa-
vimento apresenta metade da vida útil 
quando comparado ao pavimento de 
concreto de cimento Portland. No cená-
rio onde foi considerado os custos com 
manutenção e reabilitação do pavimen-
to flexível, o pavimento rígido apresenta 
uma economia de 17,5%, aproximada-
mente R$ 58,50/m². 

Sendo assim, para tráfegos pesa-
dos a solução em pavimento rígido de 
concreto se apresenta como uma al-
ternativa viável e competitiva quando 
comparada com os pavimentos flexíveis 
na sua implantação e apresenta maior 
vantajosidade econômica quando leva-
do em consideração os custos de rea-
bilitação do pavimento flexível, devido 
à sua maior capacidade de resistência a 
cargas elevadas que, por sua vez, pro-
porciona uma vida útil maior da estrutu-
ra do pavimento. 
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RESUMO

O uso de substâncias inertes tem se di-
fundido nos dias atuais com o intuito 
de desenvolver uma camada dife-

renciada de revestimento de concreto com 
um método de regeneração adicionado à sua 
composição, possibilitando o progresso tec-
nológico com avanços significativos no ramo 
da pavimentação. Nesse contexto, este estudo 
visa investigar a caracterização do concreto 
empregando bactérias no material capazes de 
gerar minerais à base de carbonato de cálcio. 
Testes-piloto foram realizados em laboratório 
para compelir fissuras e refinar a regeneração 
utilizando a adição de diferentes teores 1:2:3, 
com modificação de 50% do agregado graúdo 
por argila dilatada, com relação a/c de 0,5. 
Os resultados obtidos indicam que o método 
de impregnação por simples submersão é insufi-

ciente para a necessária absorção de bactérias 
em fragmentos de argila expandida. Sugere-se, 
portanto, que sejam implementadas ações no 
ciclo de dosagem do concreto, pois isso é ex-
tremamente importante e pode comprometer a 
qualidade das bactérias.

Palavras-chave: revestimento de concreto, 
cicatrização, bactérias, biomateriais.

1.	 INTRODUÇÃO
Atualmente, há uma atenção crescen-

te com a sustentabilidade, uma vez que 
se iniciou a busca por um equilíbrio entre 
a sociedade, a economia e o meio am-
biente nas atividades humanas, e o setor 
da construção civil não é diferente, com 
o lançamento de pavimentos sustentáveis 
se tornando cada vez mais comum [1]. Em 

contrapartida, a importância do uso de 
biomateriais na Engenharia não está tão 
bem desenvolvida, pois se limita exclusiva-
mente à produção de grandes estruturas 
de concreto [2]. 

O concreto de cimento Portland é um 
dos materiais de construção mais utiliza-
dos no mundo e seu uso continua a au-
mentar na construção moderna, pois é um 
material rentável e diversificado que pode 
ser adaptado a inúmeros formatos, além 
de possuir propriedades altamente atra-
tivas em sua composição. Contudo, esse 
material deve ser resistente à compressão, 
dado que estará sujeito a altas cargas dis-
tribuídas, e não deve romper em hipótese 
alguma, visto que a durabilidade dos pa-
vimentos de concreto é substancialmen-
te afetada por fissuras [3]. Desse modo, 

O impacto da utilização de bactérias 
na regeneração de pavimentos  
de concreto
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os defeitos no revestimento de concreto 
ocorrem devido a diversos mecanismos 
como retração, reações de congelamento 
e descongelamento e forças mecânicas 
de compressão e tração [4]. Vale destacar 
que o aparecimento de defeitos nessas ca-
madas de revestimento de concreto é, no 
entanto, inevitável, sendo de extrema im-
portância o seu controle [5].

O impacto dos defeitos de durabilida-
de nas economias nacionais pode ser subs-
tancial e reflete-se na grande quantidade 
de recursos gastos na manutenção e no 
reparo das camadas de revestimentos de 
concreto [6]. Acredita-se que a inserção 
de bactérias específicas na composição 
do concreto seja suficiente para reparar e 
interromper alguns tipos de fissuras, bem 
como porosidades interligadas, o que re-
duzirá a taxa de absorção de água ao 
longo do tempo [7]. O material em si tem 
uma certa capacidade de autorreparo, pre-
enchendo os espaços vazios das fissuras 
com produtos da hidratação do cimento 
Portland anidro remanescentes no con-
creto [8]. Sendo assim, novas tecnologias 
estão sendo desenvolvidas para aprimorar 
essa propriedade regenerativa do concre-
to, que podem ser divididas de acordo com 
a utilização de quatro tipos de materiais: 
fibras, retentores de água, agentes cicatri-
zantes encapsulados e bactérias [9].

Diante dos aspectos observados, esta 
pesquisa visa investigar uma das solu-
ções sustentáveis a ser implementada em 
pavimentos de concreto com a utilização 
de biomateriais em sua composição, por 

meio da qual são inseridos na mistura da 
camada de revestimento capazes de gerar 
minerais à base de carbonato de cálcio, 
procedimento que pode ocasionar o sela-
mento de fissuras e impermeabilização da 
água, além de prevenir falhas com um pro-
cedimento de cura interna que seria mais 
acessível que os convencionais.

2.	 PROTOCOLO EXPERIMENTAL
Buscando caracterizar o comporta-

mento do caso base, o estudo baseia-se 
em ensaios experimentais realizados no 
Laboratório de Pavimentação do Instituto 
Federal do Amazonas (IFAM) e está divido 
em quatro etapas: a primeira consiste nos 
mecanismos envolvidos na autorregene-
ração do concreto; a segunda resume os 
principais métodos envolvidos no desen-
volvimento da tecnologia do bioconcre-
to até o momento atual (precipitação do 
carbonato de cálcio por meio da hidrólise 
bacteriana da ureia e a incorporação de 
esporos bacterianos e compostos orgâ-
nicos no concreto); a terceira etapa refe-
re-se à execução de todas as etapas da 
metodologia experimental, bem como ao 
sistema adotado para moldagem, cura, in-
dução de fissuras e observação dos cor-
pos de prova; a quarta e última etapa, a 
análise dos resultados.

2.1	 Materiais

Os materiais utilizados nas misturas 
para a impregnação das partículas de ar-
gila expandida foram: probiótico com bac-

térias do gênero Bacillus subtilis e Bacillus 
licheniformis (Figura 1-a), 10 g de ureia (Fi-
gura 1-b) e 10 g de acetato de cálcio (Figura 
1-c), além de partículas de argila expandida 
de 6 a 15 mm (Figura 1-d). Também foram 
impregnadas partículas de vermiculita su-
perfina de 0,4 mm, utilizando as mesmas 
quantidades de probiótico e nutrientes ci-
tadas acima.

Os corpos de prova foram moldados 
com cimento Portland CP II-Z-32, agrega-
do miúdo do tipo areia média natural de 
leito de rio, micaxisto ou seixo granulado, 
vermiculita, água potável fornecida pela 
companhia distribuidora da região, 50% do 
agregado graúdo modificado com partícu-
las de argila expandida (relação a/c igual a 
0,5), com diâmetro máximo de 15 mm e 3% 
de superplastificante em relação à massa 
de cimento (Figura 2). Fazendo uma pe-
quena ressalva que o ensaio de granulome-
tria dos agregados não foi realizado, uma 
vez que não foram utilizados diferentes ta-
manhos máximos nominais característicos.

As partículas de argila foram separadas 
em dois grupos: impregnadas com suspen-
são de esporos de bactérias e composto 
orgânico, e não impregnadas, sendo estas 
utilizadas para confecção de corpos de 
prova de controle, que foram utilizados 
como referência. O mesmo procedimento 
foi então adotado para as partículas de 
vermiculita. Os materiais utilizados para 
este fim foram: betoneira, baldes plásticos, 
colher de pedreiro, haste metálica cilíndri-
ca e molde cilíndrico com diâmetro interno 
de 100 mm.

FIGURA 2
Materiais componentes do traço de concreto

Fonte: Autores (2023)
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O procedimento de impregnação foi 
realizado segundo o método proposto por 
[10]. Para a absorção, foram aquecidos 2L 
de água a 80ºC em um forno de micro-
-ondas e as partículas de argila expandida 
foram imersas em água saturada com nu-
trientes e uma suspensão de esporos bac-
terianos. Em seguida, elas foram agitadas 
constantemente com um equipamento de 
agitação e impregnação antes da adição de 
nutrientes (10 g de acetato de cálcio e 10 g 
de ureia). Os esporos foram dispersos 2 mi-
nutos antes do agregado miúdo (6-15 mm). 
Além disso, um processo preliminar de im-
pregnação em partículas de vermiculita foi 
realizado no laboratório de microbiologia 
do IFAM para verificar se as bactérias ger-
minariam ou não na presença de nutrientes.

2.2	 Métodos

Os corpos de prova com dimensões 
10x20 cm foram moldados em formato 
cilíndrico [11] e desmoldados 24 horas de-
pois, sendo então levados à câmara úmida 
para cura. O traço inicial foi determinado 
com base no utilizado por [12] 1:2,42:0,76 
em massa, ou 1:2,81:2,81 em volume de ci-
mento, areia e agregado miúdo. Assim, foi 
aplicado um traço de 1:2:3, com 50% do 
agregado graúdo substituído por argila ex-
pandida e uma relação a/c de 0,5. No en-
tanto, a vermiculita também foi introduzida 
como agregado miúdo em traço posterior.

Quanto à moldagem dos corpos de pro-
va, devido à incorporação de vermiculita, 
foi imprescindível reduzir a quantidade de 
agregado miúdo no traço e o processo na 
betoneira evidenciou a necessidade de sa-
turação dado ao seu alto consumo de água. 
Portanto, foi necessário reduzir a proporção 
de vermiculita quando esta foi incorporada 
ao agregado miúdo, visto que ela absorve 
uma quantidade elevada de água.

Dessa forma, como a quantidade de 
argila expandida disponível era limitada, 
as quantidades dos outros materiais foram 
calculadas com base nesse valor. Assim, o 
traço final de 1:1,75:2,25 utilizou 2,04 kg de 
cimento, 2,856 kg de areia, 0,714 kg de ver-
miculita, 2,30 kg de brita, 2,30 kg de argila 
expandida e 1,02 kg de água, nas propor-
ções em massa de 1:1,40:0,325:1,125:1,125. 

As partículas de argila expandida sem 
impregnação bacteriana foram saturadas 
com água por 30 minutos antes de serem 

inseridas na betoneira, pois sua grande ab-
sorção de água pode afetar a hidratação 
da pasta de cimento, além de que a ausên-
cia de saturação pode fazer com que essas 
partículas flutuem no concreto fresco.

Por fim, foram moldados 8 corpos de 
prova, 4 dos quais eram bioconcretos, 
com bactérias impregnadas nas partículas 
de argila expandida, e 4 corpos de prova 
de controle, que foram usados como re-
ferência. Além disso, 2 amostras foram 
submetidas à indução de fissuras aos 14 
dias, enquanto as demais amostras foram 
utilizadas para verificar a ação das bac-
térias e realizar ensaios de resistência à 
compressão. Após a indução de fissuras 

aos 14 dias, o fechamento das fissuras foi 
verificado visualmente e periodicamente. 
É importante observar que a germinação 
de bactérias em partículas de vermiculita 
mostrou que, na presença de nutrientes, 
os microrganismos podem se reproduzir 
e liberar carbonato de cálcio. Portanto, os 
mesmos foram devidamente protegidos 
dentro das partículas de agregado miúdo 
e, por meio da impregnação a vácuo, foi 
possível que as bactérias sobrevivessem 
ao processo de dosagem.

2.2.1	I mersão das amostras 
	 em soluções bacterianas

Aos 21 dias, não foi possível observar 
a ação das bactérias sobre as fissuras. Por 
esse motivo, determinou-se que uma amos-
tra impregnada seria parcialmente imersa 
em uma solução bacteriana para otimizar o 
processo de cicatrização. É importante sa-
lientar, no entanto, que esse fenômeno não 
seria mais uma autocicatrização e, sim, uma 
espécie de recuperação da amostra. Desse 
modo, a composição da solução escolhida 
foi água, 5 g/L de bactérias, 2,5 g/L de ureia 
e 1,25 g/L de acetato de cálcio. A amostra 
parcialmente imersa na solução pode ser 
visualizada na Figura 3.

2.2.2	P rocesso de desmoldagem 
	 das amostras

Inicialmente, foi determinada a des-
moldagem dos corpos de prova 24 horas 

FIGURA 3
Imersão do corpo de prova 
impregnado em uma solução 
bacteriana
Fonte: Autores (2023)

FIGURA 4
(a) Desmoldagem do corpo de prova; (b) CPs impregnados de bactérias

Fonte: Autores (2023)
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após a concretagem. No entanto, um dos 
espécimes de bioconcreto se desintegrou 
durante o processo de desmoldagem. Este 
fato pode ter ocorrido devido à inserção de 
grandes quantidades de superplastificante 
na mistura (Figura 4-a). Assim, o estado do 
corpo de prova indicou que as partículas 
de argila expandida estavam concentradas 
na parte superior da amostra e a coesão na 
região central estava seriamente compro-
metida (Figura 4-b).

Além do mais, a concentração de partí-
culas de argila expandida em uma das extre-
midades indicou que não houve saturação 
das mesmas e, portanto, flutuaram para a 
região superior do corpo de prova. Por esse 
motivo, apenas os corpos de prova de con-
trole foram desmoldados em 24 horas e as 
amostras impregnadas restantes em 7 dias.

2.2.3	 Teste de indução de fissuras

Um dos corpos de prova de controle 
foi submetido a um ensaio de compressão 
até o ponto imediatamente anterior à rup-
tura. O intuito era verificar se seria possível 
utilizar a prensa hidráulica do laboratório 
de materiais de construção do IFAM para 
induzir fissuras nas amostras com seguran-
ça (Figura 5-a). Quando foi verificado que 
as amostras haviam atingido o ponto de 
ruptura, o carregamento foi removido e foi 
efetuada uma verificação visual da superfí-
cie da amostra, além de realizar o mesmo 
teste em uma das amostras de bioconcreto 
(Figura 5-b).

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1	 Processo de impregnação, cura e 
	 indução de fissuras em Bioconcreto

Nota-se que a quantidade de argila 
expandida adotada neste estudo foi mui-
to superior à proporção de referência, bem 
como o uso de brita na composição do 
agregado graúdo, material não presente 
anteriormente. Também é importante men-
cionar que a granulometria da argila adota-
da por [12] foi de partículas com diâmetros 
inferiores a 4 mm, enquanto esta pesquisa 
adotou diâmetros máximos de 9 mm.

Referente aos agregados miúdos, estes 
devem ser submersos em água por um pe-
ríodo de 24 horas antes do uso, pois isso 
evita que as partículas de argila flutuem na 

superfície do concreto. Neste estudo, no 
entanto, foi adotada uma metodologia em 
que a argila ficou submersa por apenas 30 
minutos na solução, enquanto as amostras 
de controle ficaram imersas em água pelo 
mesmo período. Além disso, no trabalho 
proposto por [12], foi utilizada a impregna-
ção a vácuo, procedimento que otimizou a 
inserção da solução bacteriana no interior 
do agregado miúdo. Porém, este estudo 
não teve acesso a essa tecnologia e adotou 
um processo simples de imersão, que pro-
vou ser suficiente para a impregnação das 
bactérias nas partículas de argila expandi-
da, o que pode ter mantido as bactérias na 
superfície do agregado.

Embora a análise de indução das fis-
suras tenha ocorrido em um período ex-
tremamente curto de apenas 30 dias, o 
resultado foi ideal, pois as trincas foram 
induzidas por compressão após apenas 
14 dias. Ficou evidenciado que houve 
tempo suficiente para que a ação bacte-
riana fosse verificada.

Ficou evidente que não houve ação bac-
teriana visível na amostra de bioconcreto, ao 
contrário do trabalho realizado por [12], e 
não foram encontrados cristais de carbona-
to de cálcio nas fissuras. Possivelmente, isso 

ocorreu pelo simples fato de que as bacté-
rias estavam concentradas na superfície do 
material e não sobreviveram ao processo de 
laminação do concreto. Nem mesmo a imer-
são da amostra em uma solução bacteriana 
foi capaz de induzir o fechamento das fissu-
ras. Isso pode ter ocorrido devido ao curto 
tempo decorrido entre a adoção do método 
e a avaliação das fissuras.

Outro elemento que pode ter afetado 
positivamente o estudo foi a utilização de 
quantidades consideráveis de superplasti-
ficante e vermiculita. A introdução dessas 
variáveis inexistentes na obra de referência, 
pode ter sido o diferencial no desempenho 
do material de alguma forma. Por fim, o 
tempo de execução do concreto foi muito 
elevado, pois a consistência desejada foi 
difícil de ser obtida. Por esse motivo, foi 
determinado que os microrganismos per-
maneceriam na superfície do material e, 
assim, resistiriam ao processo de dosagem 
devido à alta energia empregada.

3.2	 Verificação visual das fissuras 
	 na amostra de bioconcreto

Aos 30 dias, fissuras foram inspecio-
nadas visualmente com recurso de um 

FIGURA 5
(a) Indução em uma amostra de controle; (b) Amostra de controle

Fonte: Autores (2023)
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microscópio, como pode ser visualizado 
na Figura 6-a e as fissuras dos corpos 
de prova impregnados e de controle po-
dem ser vistas nas Figuras 6-b a 6-d. Foi 
possível verificar o fechamento das fis-
suras, semelhante ao trabalho realizado  
por [12].

Desse modo, ficou nítido que as amos-
tras de bioconcreto apresentam um me-
lhor acabamento do que as amostras de 
controle. Este fato pode ser explicado pelo 
confinamento por mais de 48 horas adicio-
nais, o que provavelmente comprimiu as 

partículas de concreto e reduziu a quanti-
dade de porosidade superficial.

4.	 CONCLUSÕES
As investigações realizadas sob o en-

foque da Microbiologia na Engenharia 
apresentam uma sucessão de possibili-
dades que ainda não foram descritas em 
minúcias na literatura. Dessa forma, com 
base na análise do biomaterial incorpora-
do à mistura da camada de revestimento 
do concreto, identificou-se que o biocon-
creto é um material eficaz em sua propos-

ta de tratamento autônomo de fissuras. 
Sendo assim, é possível sugerir propostas 
de melhoria buscando minimizar o impac-
to nos pavimentos de concreto, de modo 
que possa servir como alternativa aos mé-
todos convencionais que tradicionalmente 
têm alto potencial poluidor. Vale salientar 
que, como qualquer material, o Biocon-
creto também possui suas limitações, que 
são mais evidentes na questão da renta-
bilidade e da acessibilidade aos insumos, 
principalmente aos agentes microbianos e 
ao lactato de cálcio. 

FIGURA 6
(a) Inspeção no microscópio; (b) Fissura impregnada; (c) Fissura não impregnada; (d) Superfície da amostra

Fonte: Autores (2023)
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RESUMO

V isando atender às necessidades da 
sustentabilidade na construção civil, 
o uso de adições minerais de resíduos 

da indústria metalúrgica, antes descartados 
no meio ambiente, tem sido aproveitado pela 
indústria cimentícia. A presente pesquisa tem 
como objetivo avaliar a resistência, elastici-
dade e porosidade de concretos produzidos 
com adição de pó de ferro em comparação 
ao concreto convencional, correlacionan-
do suas propriedades mecânicas e físicas 
com os parâmetros obtidos pelo ensaio de 
ultrassom. Os resultados apresentaram me-
lhorias nas propriedades mecânicas, física e 
acústicas, para os traços de concreto com 
adição mineral de pó de ferro em teores de 
25 e 50%. As análises estatísticas apre-
sentaram modelos de correção com (R²) 
superiores a 91%, indicando que o ensaio de 
ultrassom, pelo método direto, pode ser uti-
lizado no controle de qualidade de estru-
turas de concreto, que fazem o uso de adi-
ções minerais em traços de concreto visando  

melhorar suas propriedades mecânicas  
e elásticas. 

Palavras-chave: ensaio de ultrassom, adição 
mineral, coeficiente de rigidez, resistência à 
compressão, módulo de elasticidade.

1.	 INTRODUÇÃO
Na busca por atender às necessida-

des de suportar e transmitir elevadas 
cargas estáticas e dinâmicas e, ao mes-
mo tempo, atender à necessidade de no-
vas alternativas para a sustentabilidade 
e de reaproveitamento de materiais em 
benefício do meio ambiente das grandes 
obras de infraestrutura, as adições mine-
rais oriundas de resíduos de processos 
das indústrias metalúrgica ou mecânica 
têm sido utilizadas pela indústria cimen-
tícia. No intuito de diminuir os impactos 
causados pela indústria cimentícia ao 
meio ambiente, estão sendo testadas e 
analisadas adições minerais que possam 
vir a ser incorporadas ao concreto sem 

alterar a sua quantidade de finos e sem 
comprometer significativamente suas 
propriedades reológicas, além de dimi-
nuir o custo nos traços de concreto, por 
meio da diminuição do consumo de ci-
mento (MORAES, 2001; DINIZ et al. 2018).  

Geralmente as adições minerais são 
oriundas de resíduos de processos indus-
triais, muitas vezes descartados no meio 
ambiente, sendo então aproveitados pela 
indústria cimentícia. Um dos resíduos pou-
co pesquisados como adição mineral du-
rante a produção de concreto é o pó de 
ferro, obtido a partir de processos de fa-
bricação da indústria metalúrgica ou me-
cânica, podendo ser obtido facilmente, em 
grandes volumes, das empresas do setor. 

Um dos grandes desafios para os es-
tudos de dosagem e usos de concretos 
com adições minerais está no controle de 
qualidade da homogeneidade da mistura, 
do tempo de cura e do ganho de resis-
tência ao longo do tempo. São parâme-
tros de difícil avaliação, gerando dúvidas 

Correlação das propriedades 
mecânicas e físicas por meio da 
propagação de ondas de ultrassom 
em concretos produzidos com adição 
mineral de pó de ferro
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TABELA 1
Traços utilizados na preparação das amostras

% adições  
pó de ferro Traço Cimento

(Kg)
Areia
(Kg)

Brita
(Kg)

Pó de ferro
(Kg)

Relação
a/c

Slump
(mm)

0 1:2:2,5 10,0 20,0 25,0 0 0,6 190
10% 1:2:2,5:0,1 10,0 20,0 25,0 1,0 0,6 200
25% 1:2:2,5:0,25 10,0 20,0 25,0 2,5 0,6 200
50% 1:2:2,5:0,50 10,0 20,0 25,0 5,0 0,6 220

Fonte: Autores (2023)
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quando comparados aos valores deter-
minados em projeto, que geralmente são 
obtidos em laboratório. 

Alguns autores propõem o uso da 
velocidade de propagação de ondas de 
ultrassom, na inferência da qualidade 
do concreto por meio de parâmetros de 
resistência e rigidez (Demirboğa et al., 
2004; Ulucan et al., 2008; Uysal, et al. 
2011) e propriedades físicas como absor-
ção de água (Hamid et al, 2010; Bouchhi-
ma et al., 2013 e Amâncio et al., 2019), 
para concretos produzidos com diferen-
tes tipos e dosagens de aditivos minerais. 
Segundo os autores supracitados, a téc-
nica de avaliação das estruturas por meio 
da utilização de propagação de ondas ul-
trassônicas se destaca pela praticidade, 
portabilidade e facilidade no manuseio, 
além de não causar danos às estruturas. 
Assim, o uso de ensaios não destrutivos 
como o ultrassom tem sido empregado 
nas últimas décadas para a obtenção 
de modelos de correlação entre as ve-
locidades de propagação das ondas de 
ultrassom, com propriedades mecânicas 
e físicas do concreto, obtidas por meio 
de ensaios destrutivos (ANDRADE e FI-
GUEIREDO, 2014; RODRIGUES e FIGUEI-
REDO, 2003). 

 Tendo em vista o que foi apresenta-
do, foram realizados ensaios de medição 
de velocidade do pulso ultrassônico em 
concretos com diferentes porcentagens 
de adições minerais de pó de ferro, a fim 
de avaliar se o ensaio é capaz de verifi-
car as diferenças entre os traços, e obter 
modelos de correlação entre as proprie-
dades mecânicas e físicas com os parâ-
metros de propagação de ondas obtidos 
pelo ensaio de ultrassom.

2.	 PROGRAMA EXPERIMENTAL

2.1	 Materiais e métodos 

Como amostragem para a pesquisa, 
foram confeccionados 72 corpos de pro-
va cilíndricos de 100 mm de diâmetro e  
200 mm de altura de concreto (ABNT-
-NBR 5738, 2015), conforme o traço em 
massa (1:2:2,45), com consumo de ci-
mento de 380 Kg/m³ e fator a/c de 0,6.  
A amostragem foi composta por 7 re-
petições considerando as idades de en-
saio de 7, 14 e 28 dias com as seguintes  

características: sem adição e com adi-
ção de pó de ferro com teores 10%, 25% 
e 50% em função da massa de cimento 
(Tabela 1), considerando a mesma relação 
a/c (água/cimento). As porcentagens de 
adições minerais foram utilizadas em re-
lação à massa de cimento, não havendo 
o objetivo de diminuição da massa de ci-
mento diante da utilização das adições. A 
Tabela (1) monstra os traços utilizados na 
preparação das amostras. 

O pó de ferro acrescentado ao con-
creto foi obtido por meio do processo de 
usinagem e corte de aço CA-50 (Figura 
1). A caracterização do pó de ferro e dos 
agregados miúdos e graúdos, foi realiza-

da segundo as recomendações das nor-
mas para agregado miúdo (ABNT-NBR 
17054, 2022; ABNT-NBR 16916, 2021;  
ABNT-NBR 16972, 2021; ABNT-NBR 
16917, 2021; ABNT-NBR 16972, 2021).

2.2	 Ensaios realizados

Logo após a produção do concreto 
para cada tipo de traço, realizou-se en-
saios de slump test (ABNT-NBR 16889, 
2020). Os corpos de prova moldados fo-
ram ensaiados aos 7, 14 e 28 dias para de-
terminação da resistência à compressão 
(fc) — (ABNT-NBR 5739, 2018) e módulo 
de elasticidade (Eci) — (ABNT-NBR 8522, 

FIGURA 1
Adição mineral de pó de ferro
Fonte: Autores (2023)

FIGURA 2
(a) Ensaio de compressão e módulo de elasticidade em corpo de prova de 
concreto instrumentados com extensômetros; (b) Ensaio de ultrassom em 
corpos de prova com equipamento modelo USLAB Agricef, Brasil

Fonte: Autores (2023)
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2017) conforme Figura 2(a), em máquina 
universal de ensaios (EMIC), com célula 
de carga de 15.000 toneladas, com capa-
cidade máxima de 100 MPa, com taxa de 
carregamento de 0,45 ± 0,15 MPa/s. 

Anteriormente à realização dos en-
saios destrutivos, os corpos de prova 
cilíndricos foram ensaiados nas dife-
rentes idades (7, 14 e 28 dias) pelo mé-
todo de propagação de ondas, ensaio 
direto, utilizando equipamento de ul-
trassom (USLAB, Agricef, Brasil —  

ABNT-NBR 8802, 2019 — Figura 2b) e 
transdutores de faces planas de 45 kHz. 
Os ensaios de ultrassom foram realiza-
dos posicionando os transdutores em fa-
ces opostas do corpo de prova (Figura 
2b). A partir do comprimento do corpo 
de prova (L) e do resultado do tempo de 
propagação das ondas (T), foram calcu-
ladas as velocidades de propagação das 
ondas de ultrassom (V) conforme a nor-
ma ABNT-NBR 8802 (2019).  A massa e 
as dimensões de cada corpo de prova 

foram determinadas em todas as idades 
para o posterior cálculo da densidade 
(ρ). De posse da velocidade direta e da 
densidade do concreto (ρ), foi determi-
nado o coeficiente de rigidez (CLL = ρ. 
V²) de cada amostra.

As amostras também foram subme-
tidas, na idade de 28 dias, ao ensaio de 
absorção por imersão, conforme espe-
cificações da ABNT-NBR 9778 (2005).  
Em seguida, foi realizado o ensaio de ultras-
som seguindo as especificações da norma  
ABNT-NBR 8802 (2019), para avaliar 
correlações entre as propriedades física  
e acústica.  

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Tabela (2) mostra os resultados da 

caracterização dos agregados (graúdo, 
miúdo e pó de ferro) utilizados na elabo-
ração dos traços de concreto.

Apesar das diferentes porcentagens 
de adição de pó de ferro, os valores das 
densidades dos concretos mostrados na 
Tabela (3), ficaram dentro dos limites para 
concreto, entre 2000 kg/m³ a 2800 kg/m³  
(ABNT-NBR 9778, 2015). A adição mine-
ral de pó de ferro alterou os valores do 
Slump Test, aumentando o abatimento 
em 30 mm, considerando o traço de con-
creto sem adição mineral e com adição 

Agregado
Massa 

específica
(kg/m3)

Massa 
unitária
(kg/m3)

Diâmetro 
máximo  

(mm)
Módulo  

de finura

Brita 2650 1500 25 6,75

Pó de ferro 2960 2530 1,2 1,72

Areia 2590 1310 4,8 1,89
Fonte: Autores (2023)

TABELA 2
Resultados da caracterização física dos agregados miúdos, graúdos e pó de ferro

TABELA 3
Valores de adições de pó de ferro 
e densidade dos concretos para os 
traços produzidos com diferentes 
adições de pó de ferro

Idade
(dias)

Adição  
de pó  

de ferro
 (%)

Densidade
(kg/m³)

7

0% 2318
10% 2335
25% 2345

50% 2459

14

0% 2378
10% 2388
25% 2371
50% 2460

28

0% 2330
10% 2365
25% 2374
50% 2422

Fonte: Autores (2023)

FIGURA 3
Comportamento das propriedades mecânicas e acústicas em função da idade do 
concreto e das concentrações das adições de pó de ferro na matriz cimentícia. 
(a) resistência a compressão(fc); (b) módulo de elasticidade (Eci);  
(c) Velocidade direta (VD); (d) coeficiente de rigidez (CLL)
Fonte: Autores (2023)
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de 50% em pó de ferro. As adições de pó 
de ferro aumentaram a trabalhabilidade 
dos traços de concreto, conservando as 
características de coesão, homogeneida-
de, evitando os processos de segregação 
e exsudação.

A variação de densidade com a adição 
de pó de ferro, considerando o material 
sem adição mineral, teve um aumento em 
torno de 3 a 6%, respectivamente, para 
todas as idades conforme Tabela (3). Esse 
aumento na densidade está relacionado 
à elevada massa unitária da adição de 
pó de ferro, que promove o aumento da  
compacidade do esqueleto granular do 
concreto, elevando consequentemente a 
massa específica do compósito.

Segundo Tutikian e Dal Molin (2008), 
este aumento da densidade é causa-
do pelas pequenas partículas das adi-
ções que podem agir como pontos 
de nucleação para os produtos de hi-
dratação, alterando a microestrutu-
ra da zona de transição, reduzindo 
ou eliminando o acúmulo de água li-
vre que, normalmente, fica retido sob  
os agregados. 

As maiores variações em função da 
adição de pó de ferro foram obtidas nas 
propriedades mecânicas (fc e Eci) e acús-
ticas (VD e CLL) para todas as idades con-
sideradas (Figura 3). As propriedades de 
resistência e de rigidez (fc e Eci) foram 
as que tiveram as maiores variações em 
função das adições minerais, enquanto 
que a velocidade e o coeficiente de rigi-
dez (VD e CLL) apresentaram, apesar de 
crescentes, menores variações com o au-
mento das concentrações de pó de ferro  
(Figura 3). 

Para todos os parâmetros obtidos, 
houve um acréscimo aos 28 dias, consi-
derando as adições de (10%, 25% e 50%) 
em relação ao traço sem adição de pó  
de ferro.

Para os ensaios destrutivos, ocor-
reram aumento de 2%, 3% e 11% para a 
resistência à compressão (fc) e de 7%, 
16% e 25% para o módulo de elasticida-
de (Eci). Quanto aos ensaios não des-
trutivos, ocorreram aumentos de 6%, 
7% e 15% para o coeficiente de rigidez 
(CLL) e de 2%, 3% e 6%, respectivamen-
te, para a velocidade direta de ultrassom 
(VD), conforme apresentado na Figura 
(3). A adição mineral preenche os poros  

microscópicos da matriz cimentícia, re-
sultando em uma propagação de onda 
mais rápida. De acordo com Bita et al. 
(2016), a interação da onda com a micro-
estrutura causa perdas por atenuação, 
assim a quantidade de agregado incor-
porado à matriz cimentícia desempenha 
um papel importante na propagação de 
ondas, aumentando consideravelmente 
a velocidade da onda. Assim, devido ao 
fator de diminuir a porosidade do con-
creto, um concreto menos poroso e com, 
portanto, um menor número de pontos 
de atenuação, fornecerá um ambiente 
mais propício à propagação rápida das 
ondas, enquanto que um concreto poro-
so terá um número maior de pontos de 
atenuação, acarretando na diminuição da 
velocidade da onda ultrassônica, assim o 
uso da adição de pó de ferro parece ter 
um impacto mais definitivo em controlar 
a atenuação da energia ultrassônica. 

Estudos realizados por Silva (2005) 

demonstraram os benefícios das adições 
minerais em concreto, devido a diminui-
ção da porosidade com a idade, oriunda 
da hidratação da matriz cimentícia, pre-
enchendo os vazios por meio do em-
pacotamento dos grãos de cimento na 
zona de transição. A escolha da adição 
mineral a ser empregada deve contem-
plar aspectos diferenciados daqueles 
que são normalmente adotados, ou seja, 
devem ser verificados aspectos refe-
rentes ao estado de aglomeração ou de 
dispersão das partículas, que é conse-
quência de sua natureza química e física  
(MORAES, 2010). A utilização de minerais 
de ferro deve ser verificada, de modo a 
avaliar como sua atuação irá preencher 
os poros e promover a manutenção ou 
melhoria das propriedades da matriz ci-
mentícia (ALMADA, 2020).

Os modelos gerados entre os pa-
râmetros não destrutivos (VD e CLL) e 
os destrutivos (fc e Eci), foram todos 

FIGURA 4
Modelos de regressão obtidos entre as propriedades mecânicas e acústicos. 
(a) resistência a compressão (fc) e velocidade direta (VD); (b) módulo de 
elasticidade (Eci) e velocidade direta (VD); (c) resistência a compressão (fc)  
e coeficiente de rigidez (CLL); (d) módulo de elasticidade (Eci) e coeficiente  
de rigidez (CLL)
Fonte: Autores (2023)
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estatisticamente significativos (P-va-
lor<0,05), sendo que as melhores corre-
lações foram obtidas para a previsão da 
rigidez (Eci) (Figura 4). Os modelos obti-
dos entre resistência à compressão (fc) e 
velocidade direta (VD) apresentam coe-
ficientes de determinação (R²) próximos 
dos encontrados na literatura com aditi-
vos minerais de cinzas volantes, zeólita 
natural e escória de alto-forno, variando 
entre 90 a 96% (HAMID et al., 2012). Os 
modelos obtidos por Yildirim e Sengul 
(2011) para correlacionar o módulo de 
elasticidade em compressão estática 
(Eci) com a velocidade de propagação 
direta (VD), apresentaram valores de R² 
entre 80 a 96%. 

Correlações entre os parâmetros de 
rigidez (CLL) e as propriedades mecâni-
cas de resistência (fc) e de módulo de 
elasticidade (Eci) obtidos em ensaios de 
ultrassom e de compressão, respecti-
vamente, foram encontrados em Silva 
(2020), com modelos lineares e valores 
de R² na faixa de 85% a 97% para Eci e de 
79% a 95% para fc.

Na Tabela (4), são apresentados 
os resultados obtidos de absorção por 
imersão e a velocidade de propagação 
de onda ultrassônica longitudinal das 
amostras ensaiadas após a saturação. A 
absorção de água está diretamente rela-
cionada com a porosidade do material. 
Concretos que apresentam elevados va-
lores para a absorção de água represen-
tam estruturas com maiores índices de 
vazios (Tabela 4). Considera-se, assim, 
que as adições minerais colaboraram 
para o preenchimento dos poros do con-
creto, devido ao diâmetro das partículas 
e à redução da porosidade em função da 

TABELA 4
Valores absorção por imersão, 
e velocidade direta média (VD), 
para os traços produzidos com 
diferentes adições de pó de ferro

Adições Absorção 
(%)

VD 
(m.s-1)

0% 9,4 2908
10% 9,10 3025
25% 8,80 3048

50% 8,20 3313
Fonte: Autores (2023)

FIGURA 5
Modelo de regressão entre absorção por imersão e 
velocidade longitudinal
Fonte: Autoria própria (2023)

elevação da compacidade e da massa es-
pecífica (SANTOS, 2019). 

A regressão entre a velocidade de ul-
trassom e a absorção apresentou modelo 
com R² de 96% (Figura 5) e P-Valor de 0,02, 
menor que 0,05, demonstrando existir uma 
relação estatisticamente significativa entre 
os parâmetros, com nível de confiança de 
95,0%. Os resultados obtidos indicam que 
o aumento das adições de pó de ferro di-
minuiu a porosidade das amostras e, com 
isso, houve consequente diminuição do teor 
de água dentro das amostras de concreto, 
aumentando a velocidade da propagação 
de ondas de ultrassom. Esta diminuição 
do teor de água contribui para diminuir a 
distância entre partículas, favorecendo a 
ligação dos hidratos durante a fase sólida, 
formando uma microestrutura densa, o 
que facilita a propagação de onda acústica 
com uma velocidade de onda mais rápida 
(ZHANG et al., 2015). 

As adições minerais utilizadas no 
presente trabalho influenciaram na con-
figuração da microestrutura interna do 
concreto, principalmente no tamanho 
dos poros e na sua distribuição, e con-
sequentemente, na resistência mecâni-
ca. Os resultados obtidos no presente 
estudo estão coerentes com a literatura, 
que indicam que as adições minerais di-
minuem tanto a porosidade da zona de 
transição quanto a conectividade entre 
os poros, melhorando tanto as proprie-
dades físicas, como as mecânicas e as 
acústicas (WINSLOW E COHEN, 1994; 
SILVA, 2005, GODINHO, 2020). 

4.	 CONCLUSÕES
A adição mine-

ral de pó de ferro 
nas concentra-
ções 10%, 25% e 
50% em função da 
massa de cimento 
contribui para o 
aumento das pro-
priedades mecâni-
cas de resistência 
à compressão (fc) 
e módulo de elas-
ticidade (Eci), e 
das propriedades 
acústicas como 
velocidade direta  
(VD) e coeficiente 

de rigidez (CLL). O uso desses resíduos na 
composição do concreto pode aumentar 
os parâmetros mecânicos e físicos, ao 
modificar a sua microestrutura. 

As correlações entre os parâmetros 
mecânicos e acústicos foram estatica-
mente significativas com elevados coe-
ficiente de determinação (R2 superiores 
a 91%). Tendo em vista os resultados da 
pesquisa, o ensaio de ultrassom se mos-
trou uma técnica expedita para avaliação 
das características do concreto, capaz 
de distinguir traços com precisão e con-
fiabilidade em concretos produzidos es-
pecificamente com diferentes teores de 
adições minerais de pó de ferro. 

Os modelos de predição do módu-
lo de elasticidade (Eci) do concreto por 
meio do ensaio de ultrassom apresen-
taram melhores correlações do que os 
modelos de predição da resistência à 
compressão (fc). O coeficiente de rigidez 
obtido por ultrassom (CLL) apresentou 
melhor correlação com os parâmetros de 
rigidez (Eci) e de resistência à compres-
são (fc) do concreto do que a velocidade 
de propagação das ondas (VD). Este re-
sultado, como esperado pelas bases teó-
ricas do ensaio de propagação de ondas, 
também é esperado, já que o coeficiente 
de rigidez inclui parâmetro físico do con-
creto (densidade).

A adição mineral de pó de ferro re-
duziu a absorção de água nas amostras 
de concreto, fato ocasionado pela redu-
ção da porosidade do material, em fun-
ção da elevação da compacidade e da 
massa específica e, consequentemente, 
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houve aumento das propriedades mecâ-
nicas. Com o ensaio de propagação de 
ondas de ultrassom foi possível verificar 
a redução da porosidade do material em 
função do aumento da velocidade com o 

aumento da concentração de adição de 
pó de ferro.  
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CINPAR 2024 vai acontecer no Ceará

Congresso Brasileiro de Pontes e Estruturas

Congresso Brasileiro de Patologia das Construções

A Conferência Internacional em Pato-
logia das Edificações e Reabilitação 
das Construções (CINPAR) será rea-

lizada em Fortaleza de 29 a 31 de maio, no 
Centro de Eventos do Ceará.
Em sua vigésima edição, o foco do evento in-

cidirá sobre o ciclo de vida das construções 
e a mudança climática. Além deste tema 
central, a conferência apresentará e discuti-
rá gestão de ativos e manutenção, eficiência 
energética, novos materiais para reabilitação, 
monitoramento de estruturas, técnicas de 

diagnóstico de manifestações patológicas e 
modelagem de informações prediais.
As palestras vão acontecer em inglês, espa-
nhol e português.
As inscrições poderão ser feitas até 30 de mar-
ço, no site: https://doity.com.br/cinpar-2024.

A 15ª edição do Congresso Brasileiro 
de Pontes e Estruturas vai aconte-
cer nos dias 16 e 17 de maio, em São 

Paulo, no Millenium Centro de Convenções.

Promovido pela Associação Brasileira de 
Pontes e Estruturas (ABPE) e Associa-
ção Brasileira de Engenharia e Consulto-
ria Estrutural (ABECE), o evento vai con-

tar com a participação de palestrantes 
nacionais e estrangeiros.
As inscrições podem ser feitas no site: 
https://cbpe2024.abece.com.br/.  

O evento focado em patologia e 
recuperação de estruturas será 
realizado de 17 a 20 de julho, 

no Campus Dom Luís, da Unichristus,  
em Fortaleza.
O vice-presidente do IBRACON, Prof. 

Enio Pazini Figueiredo, será um dos pa-
lestrantes, abordando a resistividade do 
concreto e sua relação com a durabilida-
de das estruturas.
Entre os temas a serem apresentados e 
debatidos, destacam-se: mecanismos de 

deterioração, ensaios não destrutivos, 
técnicas e materiais de reparo, recupera-
ção e reforço, inspeção predial e manu-
tenção de edificações.
As inscrições podem ser feitas no site: 
https://cbpat.org.br/.

Encontros & Notícias Eventos
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Caderno de Dados Setoriais do pré-fabricado 
de concreto

A primeira edição do Cader-
no de Dados Setoriais traz 
a sondagem da área de 

pré-fabricados de concreto no 
Brasil. Realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Economia da Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV IBRE), 
o relatório apresenta o perfil  
das indústrias.
Os pré-fabricados estão presen-
tes em centros de distribuição e 
logística, indústria, varejo, edifí-
cios comerciais, shopping cen-
ters, infraestrutura e obras espe-
ciais, além de obras de habitação 
e relacionadas à mineração, agro-
negócio, data center, entre outros. 
A pesquisa mostrou que, em de-
zembro de 2022, havia mais de 
7,7 mil empregados, enquanto a 
produção total de pré-fabrica-
dos alcançou mais de 801 mil m³. 
A região Sul concentra 55% da 

produção, seguida pelo Sudeste 
(34%) e pelo Nordeste (8%). As 
indústrias de pré-fabricados de 
concreto consumiram 319,6 mil 
toneladas de concreto e 75,5 mil 
toneladas de aço. As vendas de 
pré-fabricados atingiram quase 
850 mil m³, o que representou 
uma queda de 2,5% em relação à 
média registrada em 2021.
Dois dados levantados pela pesqui-
sa reforçam os investimentos em 
tecnologia realizados pela indús-
tria: 69% das empresas produzem 
concreto autoadensável e mais de 
56% apontaram estar em fase de 
estudos para a implementação do 
Ultra High Performance Concrete  
(UHPC), com registros de que  
4,9% implantou o UHPC e 2,4% em 
fase de implementação.  A proten-
são é adotada por 46% das empre-
sas em suas soluções. 
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Guia de execução de pisos 
industriais de concreto

E laborada pela LPE, o Guia traz o 
know-how da empresa na execução 
de pisos industriais de concreto. Seu 

objetivo é orientar os profissionais do seg-
mento por meio de orientações para a cor-
reta execução de pisos industriais, visando 
às boas práticas de mercado.
O Guia aborda o concreto para pisos indus-

triais, placa teste, execução, fôrmas, refor-
ços, pisos reforçados, vibração do concre-
to, barras de transferência, equipamentos 
necessários, corte de juntas, cura, selagem, 
capeamento, planicidade, endurecedores 
de superfície, entre outros assuntos.
Faça o download da publicação no site: 
www.ibts.org.br.

Encontros & Notícias Publicações

Prática Recomendada para 
Pavimento de Concreto Permeável

S erá lançada em breve a Prática Re-
comendada para Dosagem, Proje-
to Hidráulico, Estrutural, Execução 

e Manutenção de pavimento urbano de 
concreto permeável moldado no local 
pelo Comitê Técnico 306 do IBRACON.
O concreto permeável é uma mistura de 
consistência seca (com abatimento qua-
se zero), com graduação aberta e ele-

vada porosidade (com índice de vazios 
entre 15% e 35%), com ausência ou pe-
quena quantidade de agregado miúdo, 
que resulta numa rede de poros interco-
nectados que permitem o fluxo de água 
pela estrutura.
O pavimento de concreto permeável 
permite que a água se infiltre pelos po-
ros até atingir o subleito e se infiltrar no 

solo ou ser coletado por sistema de cap-
tação. Ele pode ser aplicado em vias re-
sidenciais e estacionamentos, calçadas 
para pedestres, ciclovias, praças e pas-
seios públicos, decks para piscinas.
A Prática Recomendada fornece infor-
mações e orientações técnicas sobre 
terminologia, aplicações, materiais, re-
quisitos, procedimento de dosagem, di-
mensionamento hidráulico, diretrizes de 
projeto estrutural, técnicas construtivas 
e de inspeção e manutenção de pavi-
mentos de concreto permeáveis urba-
nos moldados “in loco”.
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INSCRIÇÕES AS
ABERT

M A I S I N F O R M A Ç Õ E S
www.ibracon.org.br ibraconOffice office@ibracon.org.bribraconOfficeibracon_oficial

Av. Queiroz Filho, 1.700 – sala 407/408 – Torre D – Villa Lobos Office Park – 05319-000 – Vila Hamburguesa – São Paulo – SP – Tel. (11) 3735-0202

„

CONCRETIZANDO A INOVAÇÃO
 E A SUSTENTABILIDADE

Participe do Maior Fórum Técnico Nacional de Debates sobre 
a Tecnologia do Concreto e Seus Sistemas Construtivos

n Estreite relacionamentos na Feira
 Brasileira da Construção em Concreto

n Associe sua marca a um evento do setor
 com mais de 50 anos

n Apresente seus cases no Seminário 
 de Novas Tecnologias

n Conferências plenárias

n Seminários temáticos

n Sessões técnico-científicas

n Cursos de atualização profissional

n Concursos estudantis

PATROCÍNIO E EXPOSIÇÃO PROGRAMAÇÃO

Palestrantes Internacionais

https://concreto.org.br/64cbc/inscricoes/  

INSCRIÇÃO

Concursos Estudantis

CONHEÇA AS COTAS 
DE PATROCÍNIOS

n Dr. Ahmad A. Hamid

 (Drexel University)

n Eng. Sérgio Henrique Pialarissi Cavalaro

 (Loughborough University)

n Prof. Dr. Venkatesh K. R. Kodur 

 (Michigan State University)

n Aparato de Proteção ao Ovo – APO

 Concreboln

 Concreto Colorido de Alta Resistência – COCARn

 Ousadian

 Concreto: Quem sabe faz ao vivon

P a r t i c i p e d o m a i o r e v e n t o n a c i o n a l
t é c n i c o - c i e n t í fi c o s o b r e o C o n c r e t o

Inscrições on-line e promocionais até 16 de Junho

Anúncio 65º Congresso Brasileiro do Concreto - NOV 2023

terça-feira, 19 de março de 2024 16:20:44


